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RESUMO

A Dissertação trata da interação língua - história e do papel desempenhado pela 

revista Veja, de modo particular, de sua seção Carta ao Leitor, durante o Movimento das 

Diretas Já. A pesquisa toma a língua como prática social e questiona em que medida as 

escolhas lingüísticas expressam as  posições políticas,  históricas  e  intelectuais  de então. 

Partimos,  por  conseguinte,  do  pressuposto  que  a  língua  muda  constantemente  e 

concomitantemente ao homem em consonância com as mudanças sociais.

O  movimento  político  Diretas  Já,  ocorrido  em  1984,  foi  a  maior  mobilização 

popular da história do Brasil.  O povo saiu às ruas e bradou pela democracia e por sua 

independência política, enunciando:  Eu quero votar para Presidente. O anseio por uma 

mudança política ultrapassou os limites do Congresso Nacional e trouxe a sociedade para o 

campo de batalha de idéias. Uma nova identidade do homem brasileiro começava a ser 

construída. Naquele período, a mídia aliou-se ao povo, materializou em documentos os 

fatos  ocorridos,  tornando-os  mais  compreensíveis  ao  povo brasileiro.  É  nesse  contexto 

histórico que a Língua Portuguesa em uso no Brasil é tomada como objeto da análise que 

empreendemos.

Justificamos  a  escolha  da  Historiografia  Lingüística  como  suporte  teórico-

metodológico dessa pesquisa, em virtude do aparato interdisciplinar que ela estabelece, em 

essência, entre a Lingüística e a História, no processo de interpretação de documentos. A 

Historiografia  Lingüística  pretende  abarcar  uma  visão  ampla  da  língua  e  do  homem, 

tratando-os em sua totalidade e não apenas do ponto de vista sociológico ou antropológico, 

mas em uma dimensão lingüística, fato que permite entender o homem e sua interação com 

grupo social. 

As  análises  que  efetivamos  privilegiaram  o  recurso  da  metalinguagem  e  a 

operacionalização  dos  princípios  propostos  por  Konrad  Koerner,  um dos  pioneiros  dos 

estudos históricos e historiográficos da língua. Valorizamos o caráter documental da Carta 

ao Leitor e chegamos à conclusão que a mídia impressa ocupa um espaço significativo na 

vida  das  pessoas  e,  por  conseguinte,  auxilia  o  leitor  a  reconstruir  lingüisticamente  a 

realidade.



ABSTRACT

This dissertation is based on the interaction between language - history and the role 

of  “Veja”  maganize  in  its  section  called  “Carta  ao  Leitor”  during  the  Brazilian  social 

movement  called “Diretas Já”.  This  research takes  the  language as  a  social  praxis  and 

questions  how  the  linguistics  choices  express  the  political,  historical  and  intelectual 

positions of that specific moment.  Therefore,  we start with the belief  that the language 

constantly changes, as the humanity, according to the social changes.

The “Diretas Já” movement that took place in 1984 was the biggest popular political 

movement in the Brazilian history. People went to the streets and claimed for democracy 

and political independence, saying: “I want to vote for President”. The desire for a political 

change overcame the limits of the Congress and led the society to live a battle of ideas. A 

new identity by the brazilian man started to constructe. In that period, the media joined the 

people, turned the facts into documents, making them more understandable to the brazilian 

people. It is in this historical context that the Portuguese Language spoken in Brazil is taken 

as the object of study in this analysis.

We  justify  the  choice  of  Linguistic  Historiography  as  the  theorical  and 

methodological  support  of  this  research  due  to  its  interdisciplinary  apparatus  between 

Linguistics  and  History,  in  the  process  of  interpretation  of  documents.  Linguistic 

Historiography aims to embrace a large view of the language and mankind, dealing with 

them in their totality and not only with a sociological or antropological view, but inside a 

linguistic dimension and this fact allows us better understand mankind and its interaction 

within the social group.

The analysis that has been made gave preference to resource of metalanguage and 

the  principles  proposed  by  Konrad  Koerner,  one  of  the  pioneers  of  historical  and 

historiographic studies of the language. We valorize the documental characteristic of “Carta 

ao Leitor”  and reached the conclusion that  the printed media has  an important  role  in 

people’s lives and, therefore, helps the reader reconstruct linguistically the reality.
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INTRODUÇÃO

No ano de 1984, o Brasil passou um período de reivindicação popular, em que o 

“povo brasileiro” iniciou um processo de luta por direitos políticos. A população saiu às 

ruas para mostrar sua cara e suas idéias em busca de uma conquista motivada pelo slongan: 

“Eu quero votar para Presidente”. Nascia, então, o movimento social e político “Diretas 

Já!”.

A presente dissertação situa-se no âmbito da Historiografia Lingüística e tem como 

tema o estudo da língua portuguesa em uso no Brasil presente em a “Carta ao Leitor”, seção 

da Revista Veja, no ano de 1984. Partimos do pressuposto de que a língua é prática social e 

que,  por  isso,  pode  materializar  posições  históricas,  políticas  e  culturais,  divulgadas  e 

produzidas durante o Movimento das “Diretas Já”, construídas a partir de crenças sociais 

como forma de representação de ideais populares.

O Movimento  uniu  milhões  de  pessoas  com um objetivo  comum:  reivindicar  o 

direito ao voto e, conseqüentemente, à democracia. Naquele período, a mídia, de modo 

particular,  procurou  documentar  os  fatos  e  torná-los  mais  compreensíveis  ao  cotidiano 

político, histórico e cultural brasileiro. A Carta ao Leitor da Revista Veja, que será nosso 

objeto  documental  de  pesquisa,  cobriu  e  retratou  todos  os  momentos  do  processo  das 

Diretas Já, formou opiniões e estimulou um processo de interação e comoção nacional. 

Além  disso,  aquele  documento  carrega  informações  sobre  os  sentidos  sociais,  os 

estereótipos  projetados  na  sociedade  e  revelam  a  forma  como  os  indivíduos  recebem 

influências e as refletem na língua. 

Naquele momento, o homem brasileiro via-se representado, também, pela imprensa 

que, à medida que veiculou a vontade de toda uma nação, influenciou as mudanças por ele 

solicitadas. A mídia impressa apareceu, principalmente nesse período, como consolidadora 

de fatos históricos, de forma a homologar aspectos de identidade nacional e do homem 

brasileiro. Neste sentido, a organização dos sentidos em a Carta ao Leitor parece propor 

indícios e  fazer o  homem brasileiro  pensar a  possibilidade de uma identidade político-

lingüística pela consciência de sua posição como agente da história nacional. No período 
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em estudo, o homem brasileiro organiza-se em massa e impulsiona reflexões acerca de 

discussões de política interna que cria tensão entre o poder a população.

O referido movimento, do ponto de vista político, foi um embate, quase que final, 

entre a sociedade civil organizada e a ditadura. Os sindicatos ganharam força na sociedade, 

na  medida  em que  iniciaram o  processo  de  pressão  popular  a  favor  das  Diretas  Já,  e 

alteraram a concepção política do país. A sociedade civil, ademais, percebeu que poderia 

mudar a história pela união em favor de uma causa conjunta. O povo se tornou, ou pelo 

menos tentou se tornar, o dono do próprio destino. A união provocou um ganho na auto-

estima da população e comprovou que existe um limite para qualquer tipo de autoritarismo, 

para a ditadura. 

Nossa pesquisa tem como objetivo geral examinar a língua portuguesa em uso no 

Brasil em “Carta ao Leitor”, seção da revista Veja e por objetivos específicos identificar as 

práticas  sócio-histórico-políticas  e  os  aspectos  da  identidade  do  homem  e  da  língua 

portuguesa em uso no Brasil e verificar, nos documentos selecionados, marcas lingüísticas 

do documento jornalístico, que refletem dados contextuais de então. 

No período das “Diretas Já!”, podemos identificar possíveis influências recebidas 

pelo  produtor  da  notícia  e  que  se  disseminam  no  processo  de  formação  de  leitores. 

Particularmente, desperta nossa atenção o contexto, a historicidade dos fatos, a busca de 

uma  identidade  do  homem  brasileiro,  a  forma  como  os  enunciados  do  documento 

jornalístico  são  construídos,  a  ordenação  dos  parágrafos,  a  seleção  lexical,  os  dados 

gramaticais e pragmáticos, a relação do produtor com o leitor atual e o respaldo histórico na 

credibilidade da informação. Sabemos que “Carta ao Leitor” apresenta-se como material 

documental identificador de opiniões e influências internas e externas. 

Nossa  opção pela  abordagem teórico-metodológica  da  Historiografia  Lingüística 

permite olhar os textos produzidos pela  mídia impressa como um documento histórico, 

aberto à  interpretação,  que estabelece,  por meio da concretização e  da repercussão dos 

direitos do homem, um estado de língua. Além disso, percebemos que os fatos, as notícias, 

as  informações  e,  particularmente,  os  documentos  podem  ser  interpretados 

interdisciplinarmente, pois refletem a língua em uso e a história. Por isso, a Historiografia 

Lingüística aparece como a base investigativa de nosso trabalho, fundamentando o processo 
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de  análise  do  documento  histórico-lingüístico  enquanto  materializador  do  cotidiano  do 

homem.

A  constante  reflexão  entre  pesquisadores,  preocupados  com  um olhar  histórico 

sobre a língua, traz à tona, também, a questão do argumento de influência, proposto por 

Konrad Koerner (1995 ) e de seus reflexos no estudo histórico da língua portuguesa. Esse 

tema diz respeito a afirmações relevantes constatadas pela sociedade, mas informadas ou 

não pelo produtor e que, ora dão prestígio e credibilidade à notícia, ora colocam em dúvida 

a validade dos dados, mas que em ambos os casos influenciam o leitor. Nesse caso, nossa 

intenção  é  refletir  sobre  a  proposta  de  K.  Koerner  e  abrir  perspectivas  para  o 

aprofundamento desse assunto no âmbito dos estudos historiográficos.

Como amostra para essa pesquisa, escolhemos a revista Veja, devido à credibilidade 

e  ao emprego da língua portuguesa em uso no Brasil,  à memória histórica e,  também, 

devido à maneira como a revista influenciou a formação de uma consciência coletiva do 

homem brasileiro e pela peculiaridade com que tratou o Movimento das Diretas Já em sua 

seção “Carta ao Leitor”.

Hipólito  da  Costa,  jornalista  e  fundador  de  um  importante  jornal  brasileiro,  O 

Correio Braziliense, traz-nos uma visão da função social da mídia escrita:

 

O primeiro dever dos homens em sociedade é de ser  

útil aos membros dela; e cada um deve, segundo suas 

forças físicas ou morais, administrar, em benefício de  

si  mesma,  os  conhecimentos,  ou  talentos,  que  a 

natureza,  a  arte  ou  a  educação  lhe  prestou.  O 

indivíduo, que abrange o bem geral duma sociedade,  

vem a ser o membro mais distinto dela; as luzes, que  

ele espalha, tiram das trevas, ou da ilusão, aqueles,  

que a ignorância precipitou no labirinto da apatia, da 

inépcia  e  do  engano.  (...).  Longe  de  imitar  só,  o  

primeiro  despertador  da  opinião  pública  nos  fatos,  

que  excitam  a  curiosidade  dos  povos,  quero,  além 

disso,  traçar  a  melhoria  das  ciências,  das  artes,  e  
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numa  palavra  de  tudo  aquilo  que  pode  ser  útil  à  

sociedade em geral. (C.B., vol 1, pp3-4)

Motiva-nos, também, tomar a revista como objeto de análise o fato de que a mídia 

impressa  tem  possibilitado  impulsionar,  ao  longo  do  tempo,  mudanças  profundas  na 

formação  de  opinião  e  se  apresenta  como  um  processo  de  objetivação  da  língua.  As 

influências contextuais incidem sobre a vida de cada indivíduo e de seu grupo e gera sobre 

eles  uma imagem particular  e  social.  Dado que  o  homem se  caracteriza  como um ser 

lingüístico, investido das influências que recebe, deixa que tais influências se reflitam em 

sua consciência e, também, na língua que utiliza no processo de interação social. 

Impulsiona-nos, ainda, para a realização da pesquisa, a possibilidade de contribuir 

para a historiografia da Língua Portuguesa, já que estudaremos documentos significativos 

do  século  XX.  A  revista,  escrita  em  meio  às  discussões  sobre  democracia  veiculadas 

naquela  sociedade,  pode  ser  examinada  por  diferentes  olhares.  Por  um lado,  como um 

simples meio de passagem de informação, por outro, como um documento materializador 

de fatos sociais que, por se tornarem objeto de reflexão e de um esforço de codificação, 

evidenciam não somente os usos concretos por meio dos quais os indivíduos se representam 

no grupo social, sobretudo nas produções escritas, mas também as influências advindas do 

conjunto das relações que permeiam a vida cotidiana.

Nesse sentido, a mídia impressa constitui-se como um dos meios que o homem tem 

para documentar os fatos e fazer com que as informações se perpetuem, tornando-se, assim, 

um  elo  de  ligação  temporal  que  o  permite  informar-se,  entender-se  e  buscar  o  seu 

autoconhecimento, no mesmo instante em que constrói a memória e busca uma identidade 

nacional e lingüística. O passado constitui, assim, a história e os documentos se tornam 

espaços da experiência vivida. Uma das funções da história é a de indiciar o funcionamento 

da sociedade, já que o documento, ao retratar o passado, atua como um modelo para o 

presente e para o futuro.

Nossa  proposta  de  pesquisa  torna-se  relevante  aos  conhecimentos  histórico-

lingüísticos, pois a mídia impressa consolida-se não somente como lugar da memória, isto 

é, espaço em que a lembrança social é perpetuada, mas como uma metalinguagem, por 
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meio da qual os fatos histórico-culturais permitem interpretar a história, o homem, a língua 

e a sociedade. 

Impõem-nos salientar, ainda, que a orientação da Historiografia Lingüística, que se 

configura  nos  domínios  de  articulação  da  Lingüística  e  da  História,  duas  áreas  de 

conhecimento que, aliadas a outras ciências humanas, são capazes de dar conta da descrição 

e  explicação  dessa  articulação.  Por  conta  disso,  faz-se  necessário  que,  no  processo  de 

elaboração da pesquisa, aprofundemos o conhecimento lingüístico, além de outros afins, 

para termos uma compreensão adequada de  nosso objeto particular  de pesquisa.  Como 

pesquisadores, devemos nos familiarizar com mais de uma fonte de transmissão de teoria e 

prática lingüísticas, bem como de suas mudanças ao longo do tempo, pois a Historiografia 

Lingüística não pode ser estudada separada das influências intelectuais gerais em que as 

notícias foram veiculadas na revista Veja da época selecionada.

A partir das perspectivas expostas, esta Dissertação está, assim, organizada:

O  capítulo  I  fornece  os  fundamentos  teóricos  que  respaldam  a  análise  da  amostra 

selecionada,  ou seja,  explanação dos  conceitos,  princípios  e  perspectivas de análise  em 

Historiografia Lingüística e da questão da identidade do homem.

O Capítulo II trata da contextualização histórica,  de modo particular,  o movimento das 

Diretas  Já  com  suas  repercussões  e  desdobramentos  e  explora  aspectos  da  Língua 

Portuguesa do Brasil no século XX.

O Capítulo III apresenta a análise da amostra selecionada, em que buscamos verificar a o 

lead, o tópico-frasal,  a seleção lexical e outras marcas lingüísticas e suas relações com 

posições  históricas  e  político-culturais  em  documentos  da  Revista  Veja,  durante  o 

Movimento  das  Diretas  Já.  Nesse  capítulo,  de  modo  particular,  consideramos  que,  no 

período  das  Diretas  Já,  subjacente  às  discussões  em  torno  das  eleições  diretas  para 

presidente, estava presente marcas de constituição de uma identidade nacional.

A esses capítulos seguem as Considerações Finais, a Bibliografia e os Anexos.
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CAPÍTULO I

LÍNGUA E SUA PERSPECTIVA HISTÓRICA E 

HISTORIOGRÁFICA

1.1 A Língua como prática social

O  conceito  de  língua  torna-se  fundamental,  a  partir  do  momento  em  que  o 

colocamos como base de análise em nosso trabalho. Para entendermos o uso da língua, 

presente no documento jornalístico da Revista Veja, no período das Diretas Já, e a forma 

como a língua foi utilizada para alcançar determinado objetivo, necessitamos entendê-la 

como um fato social de interação entre o homem e a sociedade, ou seja, a língua é uma 

prática social de interação. Despojamo-nos, desta forma, de uma visão de língua como um 

sistema como previu Ferdinand de Saussure, no final do século XIX, ou como uma simples 

forma de comunicação na perspectiva de Roman Jakobson, em meados do século XX.

Por ser um produto de interação criado pelo homem e, assim como o próprio, a 

língua também se modifica e atua de acordo com o andamento da cultura da sociedade. É, 

por  conseguinte,  indissociável  a  relação  entre  o  homem e  a  língua  nessa  perspectiva. 

Ademais, se os homens mudam periodicamente, a língua, como produto de interação social, 

mudará também. 

Sobre essa questão, Serafim da Silva Neto (1986: 18) diz:
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A língua  é  um produto  social,  é  uma  atividade  do  

espírito  humano.  Não  é,  assim,  independente  da  

vontade do homem, porque o homem não é uma folha 

seca ao sabor dos ventos veementes de uma fatalidade  

desconhecida e cega. Não está obrigado a prosseguir  

na sua trajetória,  de acordo com leis  determinadas,  

porque as línguas seguem os destinos dos que a falam,  

são o que delas fazem a sociedades que as empregam.

Eugênio Coseriu  (1979)  traça  um paralelismo no que  concerne  às  mudanças  da 

língua e, por um lado, considera abstrata a língua que não muda e diz que essa língua é 

aquela que compõe uma gramática ou um dicionário. Por outro lado, para ele, a língua que 

muda  é  a  língua  real,  que  não  está  isolada  dos  fatores  externos,  mas  que  constitui  a 

fisicidade, a historicidade e a liberdade expressiva dos falantes. Em outras palavras, é a 

língua que se realiza no uso, no cotidiano de cada falante e gera uma interação do homem 

em sociedade. E. Coseriu (op.cit: 28), assevera que:

todo  estado  de  língua  é  em  grande  parte  a  

reconstituição  de  outro  estado  anterior.  Em segundo 

lugar, o que se chama mudança na língua só o é em  

relação a uma língua anterior.

Para Carlos Alberto Faraco (2005), é de suma importância para os que estudam a 

língua em uma perspectiva histórica, buscar uma metodologia que integre a história interna 

e a história externa, ou seja,  almejar uma interlocução entre o estrutural  e o social,  no 

intuito de evitar uma abordagem isolada dos fenômenos lingüísticos:

Nesta perspectiva, C.A. Faraco (op.cit.:59) considera

...história interna  o conjunto de mudanças ocorridas  

na organização estrutural da língua no eixo do tempo;  

e, externa, a história da língua no contexto da história  
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social, política, econômica e cultural da sociedade com 

a qual ela está relacionada.

Segundo  o  próprio  C.A.  Faraco  (op  cit.:48),  por  mais  que  as  mudanças  sejam 

contínuas, elas acontecem de forma lenta e gradual. Não ocorrem de forma abrupta ou do 

dia para a noite, elas obedecem a um processo de coexistência e concorrência entre as 

variações, até que uma saia “vitoriosa” sobre a outra:

Costuma-se justificar a lentidão e a gradualidade da 

mudança lingüística com fundamento na necessidade 

dos  falantes  de  terem  a  intercomunicação 

permanentemente  garantida.  Nessa  linha  de  

raciocínio,  mudanças  abruptas  e  repentinas  são 

impossíveis,  pois,  se  ocorressem,  destruiriam  as 

próprias bases da interação socioverbal.

A partir  dessa  afirmação,  C.A.Faraco remete-nos,  de forma contundente,  para  a 

interação socioverbal e a intercomunicação dos falantes de determinada língua. Com isso, 

justifica-se o conceito de língua como prática social  de interação, na medida em que a 

mesma se altera de acordo com o homem, traçando uma linha paralela de desenvolvimento 

e  mudança.  Língua  e  homem  estão  juntos  nos  processos  de  análise  lingüística.Nessa 

perspectiva, depreendemos que não há na história das línguas momentos de transformações 

radicais em um ponto específico do tempo de uma estrutura lingüística. 

As mudanças que se dão na língua não são fortuitas, nem se dão a esmo. Iniciada a 

mudança, identificamos outro aspecto importante que caracteriza a mudança lingüística: a 

regularidade. No processo de estabelecimento de correspondências sistemáticas entre duas 

ou  mais  línguas,  ou  entre  dois  ou  mais  estágios  da  mesma  língua  há  regularidade  e 

generalidade, o que torna possível a reconstituição da história pelos documentos, ou seja, de 

materializações da língua em dado momento.
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Entretanto, jamais devemos caracterizar as mudanças lingüísticas de forma absoluta, 

tanto no que diz respeito às continuidades como no que diz respeito às regularidades. Seria 

imprudência falar em qualquer tipo de lei no escopo das mudanças das línguas. 

As alterações contínuas e regulares, que ocorrem na língua, podem ser observadas 

nos níveis:  fonético, estudado, principalmente, em Lingüística Histórica e que se ocupa 

com o viés sonoro das línguas; nível morfológico, que trata dos princípios que regem a 

estrutura  interna  das  palavras,  seus  componentes,  processos  derivacionais,  flexionais  e 

lexicais;  nível  sintático  que  estuda  a  organização  das  sentenças  e  específicas  ordens 

correspondentes e nível semântico, que trata da significação e dos sentidos.

Portanto, a língua caracteriza-se no tempo e no espaço. Estudá-la implica explicar 

suas peculiaridades em seu uso e esmiuçar as condições socioculturais que as geraram. O 

conceito de língua como prática social de interação subsidia nosso trabalho e remete-nos a 

entender  o  homem e  sua  língua  de  forma  mais  abrangente,  diminuindo  sensivelmente 

alguns equívocos no processo analítico, por parte do pesquisador.

A seguir,  apresentaremos as  questões  que concernem a  História  e  a  Lingüística 

como ciências, no intuito de traçar linhas teóricas bem definidas que servirão de base para 

nossa análise.

1.2 A interdisciplinaridade e cientificidade: Lingüística e História

No item anterior da presente dissertação, discorremos sobre a língua como prática 

social. Refletimos por meio, principalmente, das idéias de C. A. Faraco (2005) e S. da Silva 

Neto (1986), que a língua muda concomitantemente ao homem e o homem e a língua são 

indissociáveis para analisarmos qualquer questão histórica sob o ponto de vista lingüístico. 

Assim,  traçando  uma  analogia  entre  homem  e  língua,  podemos  chegar  às  mesmas 

atribuições sobre Lingüística e História. As duas ciências, inseridas no processo histórico 

de uma língua, são indissociáveis, e devem ser postas lado a lado para melhor elucidar 

alguns pontos de nosso trabalho. 
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Contudo, antes de falarmos sobre a cientificidade da Lingüística e da História, cabe-

nos, primeiramente, conceituarmos o que é ciência, como ela surgiu e como esses conceitos 

chegam até  os  dias  atuais  para  o  desenvolvimento  de  uma  metodologia  no  estudo  da 

Historiografia Lingüística.

A História da Ciência tem como intuito principal explicar como a surge a ciência, 

como ela se desenvolve e junto a outras áreas de conhecimento. Para Ana Maria Alfonso-

Goldfarb  (2001),  a  História  da  Ciência  envolve  questões  que  possibilitam  recuperar 

conhecimentos  sobre  a  natureza,  que  pareciam  inadequados  pelos  critérios  científicos. 

Além disso,  recupera para a  ciência  seu papel  de conhecimento produzido pela  cultura 

humana, que foi construído e inventado pelo ser humano e, portanto, cheio de idas e voltas.

A partir do século XIX, alguns campos das ciências exatas - como da Química – e 

das ciências biológicas - como da Medicina e da Biologia - começaram a ocupar lugares 

próprios  e  específicos  na  ciência  moderna.  As  ciências  naturais,  apesar  de  não  terem 

seguido as normas de um modelo mecânico, puderam, cada uma à sua maneira, conquistar 

seu espaço no campo científico.

A  História  da  Ciência  auxiliou  Gaston  Bachelard  (1930)  a  responder  seu 

questionamento em torno da construção do conhecimento e se o mesmo acontecia de forma 

continuada. A partir desse auxilio G. Bachelard concluiu que o conhecimento ocorria por 

meio de saltos, ou seja, não era aprimorado e a partir da continuidade de “velhos saberes” 

que se chegavam aos novos conhecimentos. Segundo o cientista, era preciso produzir outras 

formas de ciência,  rompendo com a forma de pensar anterior,  que tivera seus próprios 

objetivos e limites, e estabelecer, com isso, uma relação de continuidade e descontinuidade.

Mais de vinte anos depois, alguns historiadores ingleses procuraram organizar as 

idéias  de  internalismo/externalismo  e  continuísmo/descontinuísmo  em diversas  obras  a 

respeito do surgimento da ciência moderna.  A partir  daí  nasceu a importante noção de 

revolução  científica.  Contudo,  a  noção  de  descontinuidade  exigia  ainda  uma  melhor 

definição e um maior cuidado para ser aplicada. 

As idéias de T.S.Kuhn em torno da descontinuidade implicou diretamente sobre os 

modelos  da  ciência.  O  cientista  definiu  o  termo  paradigma  e  conseguiu  justificar  a 

descontinuidade na ciência como algo que necessariamente ocorre. T.S. Kuhn se refere a 

uma quebra no processo de conhecimento, provoca uma série de discussões entre filósofos, 
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historiadores,  sociólogos,  antropólogos  e  diversos  cientistas  da  época.  Karl  Popper, 

segundo A.M. Alfonso-Goldfarb (2001), em seu modelo de evolução científica, propõe a 

busca de uma explicação lógica para o  porquê de as teorias não se acumularem como 

seqüências umas das outras e chega e inspirar T. S.Kuhn e outros cientistas dessa geração. 

Todavia, T.S. Kuhn recebeu outras influências no que concerne ao descontinuísmo e, dessa 

forma, publicou uma obra em que suas teses são explicadas, por meio de uma série de 

exemplos históricos. 

Nesta perspectiva, T.S.Kuhn (2003.:13) postula que paradigmas:

...são  realizações  científicas  universalmente 

conhecidas, que     durante     algum   tempo,   fornecem 

problemas e soluções modelares para uma comunidade 

praticante de uma ciência.          

         Paradigma é toda a constelação de crenças, valores  

técnicas  etc...,  partilhadas  pelos  membros  de  uma 

comunidade determinada.

Paradigmas  são  as  soluções  concretas  de  quebra-

cabeças que empregadas como modelos ou exemplos,  

podem substituir  regras  explícitas  como base  para  a  

solução  dos  restantes  quebra-cabeças  da  ciência 

normal.   

Há um período em que a ciência avança e sofre aprimoramentos em torno de um 

determinado paradigma. Esse  período,  chamado por  T.S.  Kuhn (op.cit.:  29)  de  ciência 

normal, significa:

...pesquisa  firmemente  baseada  em  uma  ou  mais 

realizações científicas passadas. Essas realizações são 

reconhecidas  durante  algum  tempo  por  alguma 

comunidade científica específica como proporcionando 

os fundamentos para sua prática posterior.      
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Há um momento na história em que um paradigma começa a  não dar conta de 

explicar  certos fenômenos,  trazendo explicações insatisfatórias É nesse instante  que ele 

entra em crise e gera instabilidades que podem se transformar em verdadeiras revoluções na 

ciência.

Assim, um novo paradigma surge a partir de crises provocadas pelo anterior. T.S. 

Kuhn (op cit.: 116) esclarece essa questão, salientando que:

A transição de um paradigma em crise para um novo, 

do  qual  pode  surgir  uma  nova  tradição  de  ciência 

normal,  está  longe  de  ser  um  processo  cumulativo  

obtido  através  de  uma  articulação  do  velho  

paradigma.  É  antes  uma  reconstrução  da  área  de 

estudos a partir de ovos princípios, reconstrução que  

altera  algumas  das  generalizações  teóricas  mais 

elementares do paradigma, bem como muitos de seus  

métodos e aplicações. Durante o período de transição,  

haverá  uma  grande  coincidência  (embora  nunca 

completa)  entre  os  problemas  que  podem  ser  

resolvidos pelo antigo paradigma e os que podem ser  

resolvidos  pelo  novo.  Haverá  igualmente  uma 

diferença decisiva no tocante aos modos de solucionar  

os problemas. Completada a transição, os cientistas  

terão modificado a sua concepção da área de estudos,  

seus métodos e de seus objetivos. 

T.S.  Kuhn  afirma,  ainda,  que  o  novo  paradigma,  escolhido  pela  comunidade 

científica, não é superior ao ultrapassado, visto que não se pode definir que uma nova teoria 

é melhor que a antiga. O que se pode constatar, segundo o cientista, é que essa ruptura 

ocorreu por necessidade do homem, que determina as novas idéias que subsidiarão sua 

sociedade.
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Nessa  perspectiva,  compreendemos que  o  conhecimento  é  cumulativo  e  superar 

visões não implica negar as teorias anteriores, pelo contrário, só chegamos a uma nova 

teoria  em  função  das  teorias  do  passado  que  se  tornaram  obsoletas.  Por  conta  disso, 

começamos a perceber as descontinuidades na continuidade. 

A  ciência  moderna  deveria,  então,  ser  estudada  historicamente,  no  intuito  de 

entender a constituição dos critérios que lhe deram formação. Ademais, sem a questão da 

continuidade, a História da Ciência pode deixar de produzir crônicas dos precursores da 

ciência, podendo se dedicar, sem dificuldades, a diversos estudos que, outrora haviam sido 

expressões do conhecimento sobre a natureza, como a magia e alquimia, por exemplo.

A  ciência  moderna  exige,  além do  que  já  foi  citado,  que  as  diversas  áreas  de 

conhecimento repensem seu objeto de pesquisa, pois, para que cada uma das áreas se torne 

ciência, precisa, antes, definir seu objeto de estudo, possuir um método, estabelecer uma 

epistemologia que dê conta daquele fenômeno que ela queira abranger. A ciência moderna 

sugere, ainda, que essas diferentes áreas de conhecimento se questionem até que ponto são 

isoladas e como poderiam fazer aliança com outras áreas de conhecimento.

Para que possamos construir um novo conhecimento, a partir de um novo paradigma 

e na proposta analítica desse trabalho, desvelaremos a configuração teórica duas ciências 

que servirão de embasamento da investigação científica: a Lingüística e a História. Essas 

ciências deram as condições para o surgimento da Historiografia Lingüística.

1.2.1. A Lingüística como ciência

A retomada da Lingüística como ciência, a partir do estudo científico da língua, 

pode ser um novo paradigma na área das ciências humanas. Seu método de investigação é 

pautado pela observação, controlada e verificável, tendo como referência uma teoria geral.

Na visão Kuhniana de processo científico, cada nova 

etapa de evolução implica em ruptura – de teorias,  

métodos, seleção de problemas e critérios de solução 
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de  problemas  –  como o  conhecimento  anterior.  Ao  

invés de somente continuidade e acumulação, haveria,  

de tempos em tempo, períodos de descontinuidade e  

ruptura  responsáveis  pela  formação  de  um  novo 

paradigma,  incomparável  e  incomensurável  em 

relação ao que o precedeu. Assim, na conhecida – e  

controvertida – distinção Kuhniana entre períodos de 

“ciência  normal”  e  períodos  de  “ciência  

extraordinária”  (Kuhn  1987,  TOULMN  1979, 

WATKINS  1979),  a  Lingüística  contemporânea,  se  

encontraria, na melhor das hipóteses, em pleno estado 

de crise, à procura de um novo paradigma.  (Cristina 

Altman, 1998:27).

Há um longo processo até que se chegue à reflexão sobre as línguas na dimensão de 

sua variabilidade no tempo. Se entendermos a Lingüística como a ciência que se constituiu 

em torno dos fatos da língua, podemos dizer que ela passou por três fases sucessivas antes 

de reconhecer o seu verdadeiro e único objeto.

Segundo C. A. Faraco (2005), os primeiros estudos, denominados de “gramática”, 

foram  inaugurados  pelos  gregos.  Eram  baseados  na  lógica  e  estavam  desprovidos  de 

qualquer visão científica desinteressada da própria língua; visavam unicamente a formular 

regras para distinguir as formas corretas das incorretas.  Seguiram-se os estudos filológicos 

em  que  as  questões  lingüísticas  eram  abordadas,  sobretudo,  para  comparar  textos  de 

diferentes épocas. Essa fase abriria os caminhos para a Lingüística Histórica.  Segundo 

C.A.Faraco (op.cit.:81)

 a  lingüística  histórica  –  compreendida  como  a  

reflexão sobre as  mudanças das línguas no eixo do  

tempo,  sistematicamente  realizada  dentro  dos 

pressupostos da prática científica moderna – nasceu  

nos fins do século XVIII.
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O período correspondente ao nascimento da Lingüística Histórica pode ser dividido 

em dois grandes momentos. O primeiro momento, o do método comparativo, deu-se com a 

descoberta  do  sânscrito  entre  1786  e  1816.  Intelectuais  europeus  iniciaram,  no  século 

XVIII,  um  estudo  do  sânscrito  e  de  sua  semelhança  entre  a  língua  latina  e  a  grega, 

propondo um parentesco entre elas. Esse parentesco dava-se não só pela semelhança entre 

raízes lexicais, mas também entre as estruturas gramaticais. 

O  método  comparativo  ampliou-se  e  criou  áreas  especializadas  com  o  estudo 

específico de cada subfamília das línguas indo-européias. O estudo histórico-comparativo 

das línguas oriundas do latim foi denominado Filologia Românica. 

O segundo momento iniciou em 1878, estendendo-se até os dias de hoje e ficou 

conhecido  como  a  época  dos  neogramáticos, uma  nova  geração  de  lingüistas  que, 

questionando certos pressupostos tradicionais da prática histórico-comparativa, estabeleceu 

uma  orientação  metodológica  diferente  e  um  conjunto  de  postulados  teóricos  para  a 

interpretação da mudança lingüística.  As formulações dos neogramáticos provocaram a 

crítica de vários lingüistas e o centro das polêmicas era o conceito de lei fonética.

Segundo C.A.Faraco (2005), o lingüista austríaco Hugo Schechardt, opondo-se ao 

conceito  de  lei  fonética,  chamou a  atenção  para  a  imensa  gama de  variedades  de  fala 

existente  em  uma  comunidade  qualquer.  Mostrou,  também,  como  essas  variedades  se 

influenciam mutuamente. Considerando esse quadro heterogêneo, H. Schuchardt buscou 

compreender o processo de mudança lingüística e abriu uma trilha fundamental para os 

estudos posteriores de Lingüística Histórica, que vai introduzindo, no decorrer do século 

XX, um tratamento em que o contexto social e cultural da língua é condicionante básico da 

variação e, dentro dela, da mudança. 

Para C.A. Faraco, foi o lingüista Antoine Meillet, nos primeiros anos do século XX, 

quem  formulou  uma  concepção  mais  sociológica  do  falante  e  da  língua.  A.  Meillet 

concebia a língua como uma prática social e elaborou uma perspectiva em que as condições 

sociais  passaram  a  ser  vistas  como  uma  influência  decisiva  sobre  a  língua  e, 

conseqüentemente, sobre a mudança. A. Meillet foi um dos primeiros estudiosos a tentar 

formular  uma  orientação  teórica  para  o  estudo  lingüística  histórica  que  incorporasse  a 

heterogeneidade da realidade sociocultural das línguas. Todavia, essa orientação ficou boa 
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parte daquele século à margem, uma vez que a perspectiva imanentista se consolidou com o 

estruturalismo e se tornou hegemônica. 

F.  de  Saussure  lançou os  pilares  fundamentais  da  Lingüística  moderna  no  livro 

Curso de lingüística geral, organizado por dois alunos, Charles Bally e August Sechehaye, 

que anotavam em sala de aula as propostas do mestre. A publicação das anotações deu-se 

após a sua morte, em 1916.  Considera-se que as idéias de F. de Saussure marcaram todas 

as linhas da Lingüística do século XX.

O mestre genebrino deu à língua uma ciência autônoma, independente, com quatro 

disciplinas que correspondem a quatro diferentes níveis de análise: a fonologia, estudo das 

unidades sonoras; a sintaxe, estudo da estrutura das frases, a morfologia, estudo da forma 

das palavras, que juntas constituem a gramática; e a semântica, estudo dos significados.

Com F. de Saussure, a Lingüística define seu objeto específico de estudo, a língua e 

a conceitua como um sistema de signos articulados, formando um conjunto organizado para 

finalidades comunicacionais. Define, também, o signo como a associação entre significante, 

imagem acústica, e significado, conceito. Considera que o laço que une o significante ao 

significado é  arbitrário,  convencional  e  imotivado.  É,  pois,  por  meio  dessa  relação  de 

diferença que os signos constituem o sistema da língua.

Dentre as distinções importantes feitas por F. de Saussure, destacamos a que separa 

língua e fala. Para ele, a língua é um sistema abstrato, uma prática social, geral, virtual, que 

se realiza em situações concretas de fala e de escrita. E a fala, ao contrário, é a realização 

concreta  da  língua  pelo  sujeito  falante,  sendo  circunstancial  e  variável.  Como  a  fala 

depende do indivíduo e não é sistemática, ele a exclui do campo da Lingüística. 

Outra distinção feita por F. de Saussure é a que separa a sincronia, o estado atual do 

sistema  da  língua,  enquanto  fenômeno  social,  estagnado,  dotado  de  estabilidade  e  a 

diacronia, sucessão, no tempo, de diferentes estados da língua em evolução entre os quais 

ocorrem mudanças. 

Entanto, para E. Coseriu (1979), a língua tem um caráter dinâmico em ambos os 

estados, ocorrendo mudanças. A língua não deve ser entendida somente sob a perspectiva 

sincrônica ou diacrônica,  mas histórico,  cuja  finalidade específica é  ser  instrumento de 

interação entre os membros que partilham de uma mesma comunidade lingüística. Ela traz 

em seu bojo uma história de acúmulos ou redução de significados sociais e culturais. Por 
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isso, afirmamos que os estudos lingüísticos não encerram os seus limites na lingüística, 

antes  reservam domínios,  para  que  outros  campos  do  conhecimento  participem do seu 

desenvolvimento, abrindo novas perspectivas para o seu campo de investigação.

A esta organização interna da língua, que F. de Saussure chama de sistema, seus 

sucessores  chamaram de  estrutura.  O estruturalismo concebe  a  língua  como um objeto 

autônomo, definido por relações internas, puramente lingüísticas.  Podemos dizer que o 

estruturalismo contribuiu para a Lingüística Histórica com a introdução da exigência de que 

qualquer mudança deve ser sempre analisada sistemicamente, ou seja, situando-a em suas 

relações com outros elementos da língua antes, durante ou depois da mudança.

Na década de 50 do século XX, surgia a gramática gerativa de Noam Chomsky. 

Essa  gramática  postulava  que  a  aquisição  da  língua  é,  em  grande  parte,  devida  ao 

amadurecimento de uma capacidade lingüística inata. N.Chomsky afirmava que as línguas 

são muito semelhantes em sua estrutura gramatical profunda. 

A preocupação em abordar a mudança lingüística do ponto de vista das relações 

entre as línguas e a realidade social  e histórica das comunidades que as falam, sempre 

esteve  presente  em lingüistas  como A.  Meillet  e  Hugo  Schuchardt.  Nessa  perspectiva, 

ressaltamos a contribuição dos trabalhos de dialetologia, que se desenvolveram na Europa, 

no final do século XIX.

Segundo  C.A.Faraco  (2005:  113)  entende-se  por  dialetologia  o  estudo  de  uma 

língua  na  perspectiva  de  sua  variabilidade  no  espaço  geográfico. A  dialetologia  se 

fundamenta no fato de que a distribuição de uma comunidade em uma certa área geográfica 

é fator de diferenciação lingüística.

Os estudos dialetológicos mostram que coexistem, no mesmo ponto do tempo e em 

diferentes  pontos  do  espaço,  formas  de  uma  complexa  rede  de  transformações.  Os 

resultados desses vão encontrar suporte nos estudos sociolingüísticos que se desenvolveram 

a partir das pesquisas de Willian Labov, iniciados na década de 60, nos Estados Unidos. 

Por Sociolingüística, entende-se o estudo das correlações sistemáticas entre formas 

lingüísticas variantes e determinados fatores sociais, como por exemplo, a classe social, o 

nível de escolaridade, o sexo, a etnia dos falantes. Com a Sociolingüística, amplia-se o 

estudo da variação lingüística, acrescentando-se à dimensão geográfica a dimensão social 

como fator de diferenciação lingüística.
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Em  síntese,  a  Lingüística  é  uma  ciência  que  tem  como  objeto  a  língua,  aqui 

entendida  como  uma  prática  social,  por  meio  da  qual  veiculamos  as  informações, 

externamos nossos sentimentos e agimos sobre os outros. A língua representa a soma dos 

usos  da  linguagem  verbal  por  locutores  e  interlocutores,  historicamente  situados, 

localizados em um espaço particular, interagindo com um propósito definido. 

Tendo  em vista  que  a  Historiografia  Lingüística  se  constitui,  em essência,  pela 

interação da Lingüística com a História, faz-se necessário uma exposição, no próximo item, 

da História como ciência. 

1.2.2. A História como ciência

Até o início do século XX, a História era considerada como crônica, isto é, um 

relato de eventos relevantes. Essa relevância dependia muito do ponto de vista de quem 

escrevia história e, como era sempre alguém ligado à elite político-econômica, o campo de 

interesse era quase sempre os atos dos governantes.  

Segundo Vavy Pacheco Borges (2002) foi  na França que esse modo de se fazer 

história começou a tomar novos rumos, quando um grupo de historiadores franceses, da 

década  de  30,  do  século  XX,  dentre  eles  Marc  Bloch  e  Lucien  Febvre,  desenvolveu 

trabalhos que foram publicados na revista Anaes de História Econômica e Social, tornando-

se conhecidos por “escola francesa” ou “escola de Annales”. 

Há  muito  que  a  História  está,  no  Brasil,  

confinada  à  prisão  das  escolas  e  universidades.  

Encontra-se,  pois,  afastada  de  sua  principal  

finalidade:  levar  o  ser  humano  a  refletir  sobre  as  

formas de vida e de organização social em todos os 

tempos e espaços, procurando compreender e explicar  

suas causas e implicações. E uma vez que presente e  

passado estão indissociavelmente ligados na História,  
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o  ensino  e  o  estudo  da  História  tornam-se 

imprescindíveis  para  o  perfeito  entendimento  dos 

tempos modernos.

(Vavy Pacheco Borges)

M.Bloch e L. Febvre lutaram contra a concepção de uma história que fosse somente 

política, narrativa e factual e, a partir do desenvolvimento de outras ciências do homem, 

utilizando como inspiração suas técnicas e seus métodos, foram os responsáveis por um 

novo impulso no conhecimento histórico.

Em vez do estudo dos fatos singulares, os trabalhos desses historiadores procuraram 

chamar a atenção para a análise de estruturas sociais, vendo seu funcionamento e evolução. 

Eles aceitavam uma história total,  que estivesse aberta às outras áreas do conhecimento 

humano. Essa afirmação encontra respaldo em José M. Amado Mendes (1993), quando 

esclarece que o grupo dos Annales, que teve como pedra de toque a interdisciplinaridade, a 

globalidade, a preferência pelo econômico e o social e o estudo das mentalidades, liderou 

entre os anos 30 e 50 do século XX.

Se a História sempre foi feita cristalizada em datas, feitos e heróis, desprezando-se a 

historicidade  do  indivíduo,  é  certo  que  nunca  foi  escrita  sob  a  ótica  do  grupo  social 

dominado, mas pela visão, pelos desejos e interesses da chamada classe dominante. Isso se 

dá porque qualquer sociedade sempre se estrutura em diversos grupos ou classes, uma das 

quais detém o poder político, o poder econômico e o prestígio social.

Se pensarmos em História como uma sucessão de fatos no tempo, deixaremos uma 

História desvinculada daquilo que somos hoje. Julgamos que há possibilidade de se buscar, 

por meio de documentos, conhecimentos que nos tragam uma carga informativa que ainda 

não nos foi contada, conforme afirma V. P. Borges (op.cit: 45):

História não é  o passado,  mas um olhar dirigido ao  

passado:  a  partir  do  que  esse  objeto  ficou 

representado,  o  historiador  elabora  sua  própria 

representação.  A  história  se  faz  com  documentos  e  

fontes, com idéias e imaginação.



20

Marc Bloch destaca como característica da História a preferência pelo coletivo e a 

dimensão temporal que deve ser acrescida do espaço. Com isso, entendemos que o autor 

inclui  o  homem como  objeto  da  História,  concebendo-a  como   a  própria  ciência  dos 

homens no tempo. 

Edward Hallet Carr (1985) afirma que sociedade e indivíduo são inseparáveis, pois 

se  complementam.  O  homem  é  produto  da  sociedade,  mas  age  de  maneiras  distintas 

enquanto indivíduo e enquanto membro dessa sociedade. Segundo o autor, o historiador é 

um ser  humano  individual,  que  faz  parte  da  história,  sendo  seu  ponto  de  vista  o  que 

determina a  visão do passado. Antes de começar escrever  História,  o historiador  é um 

produto  do  passado,  portanto,  antes  de  estudar  a  História,  devemos  compreender  o 

historiador.

Os fatos, também, são determinados de acordo com a sociedade, pois o homem o 

transforma de acordo com sua necessidade. É  exatamente nesse ponto que o rebelde ou 

dissidente na História tem papel importante, pois desencadeiam mudanças, atualizando os 

fatos. 

Entendemos que o movimento social Diretas Já pode ser inserido nessa perspectiva 

histórica, na medida em que traz uma suposta rebeldia do homem em sociedade. É a busca 

de algo novo que lhe pareça conveniente naquela determinada situação e momento.

As Diretas foram uma atuação prática do homem que, insatisfeito o regime político, 

buscou uma alteração,  uma revolução social,  por  meio de sua vontade.  Saiu às  ruas  e 

bradou por uma modificação do sistema político de então.

Para E. H. Carr (op.cit: 90), o diálogo entre presente e passado é, na realidade, um 

diálogo entre a sociedade de ontem e a sociedade de hoje e, portanto, história significa:

Tanto o exame conduzido pelo historiador  quanto os  

fatos do passado que ele examina, é um processo social  

em  que  os  indivíduos  estão  engajados  como  seres  

sociais;  a  antítese  imaginária  entre  a  sociedade  e  o  

indivíduo  nada  mais  é  do  que  uma  pista  falsa  

atravessada  no  nosso  caminho  para  confundir  nosso 

pensamento. 
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Segundo V. P. Borges (op.cit.: 48), História é a história do homem, visto como um 

ser social, vivendo em sociedade. É a história das transformações humanas, desde o seu 

aparecimento  na  terra  até  os  dias  em  que  estamos  vivendo. A  autora  afirma,  ainda, 

evidentemente impulsionada pela teoria de Karl Marx, que são os homens que fazem a 

história, mas o fazem dentro das condições reais que encontra já estabelecida, e não dentro 

das condições ideais que sonha. O conhecimento histórico serve para nos fazer entender as 

condições de nossa realidade, tendo em vista o delineamento de nossa atuação na história.

Em  busca  de  sua  própria  razão  de  ser,  a  trajetória  do  homem  na  terra  é 

indeterminada.  A  finalidade  do  conhecimento  histórico  é  estudar  e  analisar  o  que, 

realmente, aconteceu e acontece com os homens, o que com eles se passou e se passa, sem 

se buscar uma filosofia de vida.

O  homem  é  um  ser  finito,  temporal  e  histórico  e  tem  consciência  de  sua 

historicidade.  Ele  vive  em  um  determinado  período  de  tempo,  em  um  espaço  físico 

concreto e, nesse tempo e nesse lugar, age em relação à natureza e aos outros homens, 

sendo esse proceder, o seu caráter histórico, pois tudo o que se relaciona com o homem tem 

sua história, incluindo a língua.

A História vista como o estudo do passado, parece-nos ser um ponto pacífico, mas a 

História também é aceita como o estudo do passado em função de um presente. No entanto, 

só  podemos  conhecer  algo  do  passado  por  meio  do  que  desse  ficou  registrado  e 

documentado para a posteridade. 

V. P. Borges afirma que a maior parte da documentação utilizada, em História, é 

escrita  e  que,  antigamente,  a  idéia  de um documento histórico era  a  de papéis  velhos, 

referentes a pessoas consideradas importantes, as quais eram vistas como os condutores da 

história. Atualmente, tem-se consciência de que, entre outros exemplos, uma caderneta de 

despesas  de  uma  dona-de-casa,  um programa  de  teatro,  e  até  mesmo um cardápio  de 

restaurante são documentos significativos e reveladores de seu momento.

Quanto às fontes ou documentos, diz V.P.Borges (op cit: 61): não são um espelho 

fiel da realidade, mas são sempre a representação de parte ou momentos particulares do  

objeto em questão. 

A História não é, apenas, levantamento de dados ou fatos, ela os relaciona entre si, 

procurando descobrir e sistematizar as relações existentes entre eles. Como toda forma de 
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conhecimento, a História procura desvendar, revelar, sistematizar relações desconhecidas e 

não claras. Mas é preciso que se desfaça a ilusão de que escrever História seja estabelecer 

certezas. Escrever História é reduzir o campo das incertezas, é estabelecer um feixe de 

probabilidades. Não é dizer tudo sobre determinado objeto do passado, mas explicar o que 

lhe é fundamental.

A  função  da  História,  segundo  V.P.Borges,  é  de  fornecer  à  sociedade  uma 

explicação sobre ela mesma. A História se coloca, hoje em dia, cada vez mais próxima das 

outras áreas do conhecimento que estudam o homem, procurando explicar a dimensão que 

o homem teve e tem em sociedade. Apesar da propensão de se considerar a História como 

uma ciência, a falta de unanimidade deixa a questão em aberto, mesmo tendo a História 

objeto e métodos próprios. 

Segundo  J.  M.  A.  Mendes,  a  História  não  faz  parte  das  ciências  exatas  ou  da 

natureza, é uma ciência social, pois estuda as sociedades; é, também, uma ciência humana, 

visto  que não estuda qualquer sociedade,  mas sociedades humanas e,  em alguns casos, 

personalidades e indivíduos por meio de biografias.

Para Jacques Le Goff (1983), a melhor prova de que a História é e deve ser uma 

ciência é o fato de precisar de técnicas, de métodos e de ser ensinada. 

J.M.A.  Mendes  postula  que  a  História  é  uma  ciência  que  tem  como  objeto  a 

sociedade/homem, e por sua natureza se distingue das ciências naturais, pois se enquadra 

no grupo das chamadas ciências humanas e sociais que, a exemplo da Psicologia em final 

do século passado,  se  tem constituído como ciência  autônoma,  tal  como a Lingüística, 

Economia e a Demografia.

Estaria  a  história  preocupada  com  os  fatos  ou  com  os  acontecimentos?  Jean 

Glénisson (1977) caracteriza o acontecimento como único e irrepetível.  O objeto que a 

História  assume  não  faz  dela  ciência,  o  que  a  caracteriza  como  tal  é  o  percurso  do 

historiador, pois é o historiador que tem o comportamento científico perante os fatos.

E. H.Carr (op.cit:65) afirma que a História se constitui de um processo contínuo de  

interação entre o historiador e os seus fatos, ou seja, um diálogo interminável entre o  

presente e o passado, entendendo este como a chave para a compreensão do presente.

Em síntese, entendemos a História como a ciência que estuda as transformações 

pelas quais passaram as sociedades humanas, sendo essas transformações perceptíveis no e 
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através do tempo e, também, como uma forma de conhecimento, que procura desvendar, 

revelar  e  sistematizar  as  relações  materializadas  no  documento,  propiciando  sua 

compreensão de vida humana à sociedade.

Desta forma, o movimento social e político “Diretas Já”, considerado um marco na 

história  da  democracia  brasileira,  permite-nos  depreender  aspectos  da  sociedade  e  do 

homem do  século  XX,  por  meio  de  um olhar  histórico  que  dialoga  e  interage  com o 

lingüístico. Essa interação ocorre no momento em que o homem se utiliza da ferramenta da 

língua para subverter-se a uma realidade atual. As Diretas trouxeram à tona a voz do povo 

brasileiro pela mídia e pelos grandes encontros populares ocorridos nas principais capitais 

brasileiras: é o homem, por meio da língua, interagindo com sua sociedade por um ideal. 

A partir dessa interação, iniciaremos o próximo item de nosso trabalho, abordando 

as questões metodológicas, a concepção e princípios da Historiografia Lingüística.

1.3. A Historiografia Lingüística: Concepção e princípios

Depois de considerarmos a questão da interlocução entre  História  e  Lingüística, 

cabe-nos identificar  e  explicar a  concepção e  os princípios da ciência  que utilizaremos 

como base metodológica na presente dissertação: a Historiografia Lingüística (daqui para 

frente HL) que entende a língua como prática social de interação. Ao afirmarmos que a HL 

concebe a língua como prática social, queremos dizer que a base é depreender a língua 

como um elemento integrante em um processo de interação entre os homens e a sociedade, 

portanto, a língua está marcada por esse processo e mudará de acordo com o grupo social. 

A análise das marcas lingüísticas, que atestam as mudanças e as regularidades, pode 

ser verificada por meio dos princípios propostos pela HL. Isso nos auxiliará, mais uma vez, 

a entender melhor a questão política e social do período das Diretas Já, ocorrido em 1984, 

na Revista Veja.

Dentre os pesquisadores consagrados em HL, destacamos Pierre Swiggers (1990) e 

Konrad Koerner (1996). Seus estudos revelam que esta ciência permite que o pesquisador a 

relacione com a História, a Sociologia, a Filosofia, a Psicologia, a Antropologia, enfim com 
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as  demais  ciências que  têm  o  homem  como  objeto  de  análise,  gerando  uma  multi  e 

interdisciplinaridade. A caracterização da HL como um novo paradigma na ciência deu-se 

após a publicação de A estrutura das revoluções científicas, de T. S. Kuhn, em 1962. 

Na atualidade, a HL é conceituada por Konrad Koerner (1989) como uma maneira 

de  reescritura  de  fatos  da  história  da  língua,  por  meio  de  princípios.  O  autor  aponta, 

ademais, que a HL opera com questões de periodização, de contextualização e com temas 

relativos  à  prática  lingüística  efetiva,  com  o  intuito  de  identificar  diferentes  fases  de 

desenvolvimento da língua ou de períodos mais longos. K. Koerner completa mencionando 

que a HL lida com questões que envolvem os  fatores  externos  que influem ou podem 

causar impacto no pensamento lingüístico. 

A intenção, neste momento, é identificar as questões teórico-metodológicas da HL, 

conhecendo seu alcance e caráter de cientificidade para uma análise da língua portuguesa 

em uso no Brasil, materializada na seção “Carta ao Leitor” da Revista Veja, e que aponta 

questões relativas ao Movimento Diretas Já. 

Jarbas Vargas Nascimento (2002:3) diz:

É importante afirmar que, pela HL, enquanto  

impulsionadora  de  atividade  de  engajamento 

investigativa  de  amplitude  pluridisciplinar,  

podemos conhecer  melhor  aquilo  que  faz  do  

homem  um  ser  sócio-histórico,  capaz  de  

depreender  o  que  está  materializado  no  

documento  e,  por  sua  experiência  atual,  

reconhecer melhor os elementos da realidade 

passada e compreender mais profundamente a 

si  mesmo,  a  realidade  em  que  vive  e  

programar-se para o futuro.
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Nessa  perspectiva,  entendemos  que  a  HL pode  evidenciar  algumas  questões  de 

conhecimento do homem como um ser sócio-histórico. O movimento “Diretas Já!” reflete 

os conhecimentos de uma realidade passada e traz uma visão programática do futuro. O 

homem, inserido nessa perspectiva, nos apresenta, por meio da língua, uma visão clara de 

suas argumentações sobre a política brasileira de 1984. A revista Veja, em sua seção “Carta 

ao Leitor”, remeter-nos-á ao clima geral de opinião que o país vivia. 

Desta forma, a HL, enquanto atividade de engajamento lingüístico e de amplitude 

pluridisciplinar vai nos subsidiar, por meio de seus princípios, para evitar identificações e 

considerações equivocadas no processo de análise.

A HL nasceu em decorrência  do desenvolvimento da  Lingüística Histórica e  se 

constitui, segundo J. V. Nascimento (2005:11), como uma ciência em ascensão no âmbito  

da Lingüística, integrando o universo das áreas de conhecimento que concebem a língua 

em sua relação com a história e a realidade social

O homem, como ser sócio-histórico,  remete-nos a uma reflexão para os estudos 

lingüísticos atuais: como recortar as idéias e teorias passadas e trazê-las para o presente sem 

cometer  equívocos  no  processo  hermenêutico?   Necessitávamos  de  uma  ciência  que 

englobasse  a  abordagem  sócio-histórica  para  um  estudo  mais  aprofundado  das 

transformações e regularidades da língua. Nesse aspecto, surge a HL, apresentando uma 

proposta de pesquisa sócio-histórica da língua. 

A HL não pode ser confundida com outras áreas do conhecimento que assumem a 

língua como eixo comum e sua vinculação com fatores históricos e  socioculturais,  por 

exemplo, a História da Lingüística, a História das Idéias Lingüísticas e a Historiografia da 

Lingüística. Essas ciências distinguem-se pelo modo específico de análise e devem suscitar 

não uma igualdade, mas sim, uma possibilidade de interdisciplinaridade com a HL.

Essa interlocução, apoiada nos constantes avanços nas ciências humanas, sobretudo 

na  Lingüística,  torna-se  ainda  maior  em  contato  com  a  História,  possibilitando  novos 

conceitos e metodologias de abordagem da língua em documentos escritos. A partir disso, 

podemos identificar as diferentes formas de ver o objeto língua – espaço de concretização 

da identidade de um grupo social – e a forma que o pesquisador será exigido no processo 

hermenêutico. Tais colocações fazem-nos perceber a mudança efetiva de um paradigma no 
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interior  da  Lingüística  e  a  originalidade  da  HL,  enquanto  impulsionadora  de  atividade 

investigativa.

É  importante  considerar,  no  intuito  de  não  perder  o  viés  de  análise,  que  a 

Lingüística,  desde  seu  nascimento,  constituiu-se  como  uma  ciência  histórica,  fato  que 

proporcionou  aos  precursores  da  HL  a  incorporação  de  novos  aspectos  e  maneiras  de 

abordagem da  língua,  a  partir  do  estabelecimento  de  relações  das  transformações  que 

ocorrem com o homem e a língua na história.

A HL, que se constitui do diálogo da História e da Lingüística, além de outras áreas 

de conhecimento que tratam diretamente do homem, como a Sociologia, a Antropologia e a 

Psicologia,  por  exemplo,  tem,  segundo  K.  Koerner  (1996:36),  um  procedimento 

pluridisciplinar de análise que solicita, grande demanda de preparo intelectual, amplitude  

de escopo e profundidade de saber, exigindo um conhecimento quase enciclopédico da  

parte do pesquisador, dada a natureza pluridisciplinar desta atividade.

Na HL, a concepção de língua como prática social dá-se pelo motivo de que esta é o 

meio que o homem utiliza no processo de interação social. Entendemos que o homem, antes 

de ser social, seja um ser lingüístico; um ser que utiliza a língua para a prática de interação 

e  constituição  da  sociedade.  Na  realidade,  o  homem  se  torna  social  pela  interação 

lingüística. O homem que não interage, ou seja, que não usa a língua e outras práticas 

interpessoais, tende a alienar-se da sociedade. 

A  língua,  neste  aspecto,  torna-se  um  instrumento  de  veiculação  das  idéias  do 

homem,  bem como o  modo  que  ele  utiliza  para  explicitar  a  argumentação  de  um ser 

pensante, ou seja, um ser que consegue comunicar-se e formar uma sociedade organizada. 

Na pesquisa historiográfica, o pesquisador precisa saber que o objeto de estudo não 

deve  ser  abordado  de  forma  unilateral,  ou  seja,  não  deve  prender-se  à  materialidade 

lingüística do documento. O historiógrafo da língua necessita ir mais longe, incorporando, 

no processo de interpretação do documento, os aspectos do contexto intelectual,  espaço 

extralingüístico, chegando assim, a um conhecimento mais amplo. Desta forma, a pesquisa 

torna-se  mais  abrangente  e  eficaz,  pois  permite  uma  interlocução  entre  as  dimensões 

internas e externas materializadas no documento.

A  inserção  da  História  como  auxílio  à  pesquisa  lingüística  se  constitui, 

primeiramente, pela idéia de que a língua se modifica em consonância com as mudanças 
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sociais, para atender à necessidade de interação humana. Esta concepção ultrapassa aquela 

que, no século XIX, entendia a língua como organismo vivo, isto é, aquela resultante da 

influência da teoria evolutiva de Charles Darwin. Os autores que adotam essa abordagem 

diziam que, assim como o homem, a língua nasce, cresce, reproduz e morre, entendendo, 

assim, a língua como um organismo vivo. F. de Saussure apresenta-nos uma visão estática 

da língua. Para ele, a língua é em si mesma um sistema imutável.

J.V.  Nascimento  (op.cit.:  5),  ao discutir  a  concepção de  língua  em HL, no que 

concerne ao estudo do engajamento histórico da língua nas ciências da linguagem, afirma: 

levando-se  em  conta  que  o  homem  busca 

constantemente explicações para as mudanças 

que se operam na língua, faz-se necessário que 

se  considere,  por  conseguinte,  a  língua  não 

como um sistema fechado em si  mesmo, mas 

como  uma  prática,  determinada  por  fatores  

sócio-histórico-culturais.

Para identificarmos as alterações no homem, na sociedade e na língua, a HL postula 

alguns conceitos e princípios para uma análise e interpretação do documento, produzidos 

em períodos que marcam a história da língua e do homem. Antes da operacionalização dos 

princípios, K. Koerner propõe a utilização do recurso da metalinguagem, termo que surgiu, 

primeiramente, entre filósofos e matemáticos e, posteriormente, na Literatura. Este recurso 

torna-se fundamental na abordagem historiográfica, para que se evitem possíveis equívocos 

oriundos do uso do vocabulário técnico moderno na análise do documento. 

Nas  perspectivas  da  HL,  a  metalinguagem  se  caracteriza  como  um  recurso 

indispensável ao tratamento da língua, da qual o pesquisador não pode se evadir, uma vez 

que seu papel  é  tornar acessível aos leitores atuais  épocas passadas,  sem distorção dos 

sentidos e intenções que estão impressos nos documentos originais.

Existem diferenças entre o passado e o presente de uma língua e de uma sociedade 

que não podem ser confundidas pelo historiógrafo. Desta forma, K.Koerner propõe, como 

solução possível do problema para o historiógrafo da língua, a adoção de três princípios que 
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vão além da  questão da  metalinguagem e  que  devem ser  utilizados  sucessivamente no 

momento da análise: a contextualização, a imanência e a adequação teórica:

a) Princípio de contextualização – é necessário levantar o clima geral de opinião da 

época  em  que  o  documento  foi  produzido.  O  documento  em  análise  deve  ser 

colocado em seu contexto histórico-cultural, em suas concepções lingüísticas, sócio-

econômicas  e  políticas.  Devemos  acrescentar,  também,  à  inserção  temporal  do 

documento,  assim  como  às  condições  de  elaboração  e  produção,  o  autor,  a 

organização, o tipo, a capa, a tiragem, o prefácio, a introdução. Enfim, todos os 

elementos que podem servir de referência ao leitor no que diz respeito à atribuição 

de  sentidos.  Em  suma,  esse  princípio  visa  a  dar  sentido  às  informações 

materializadas no documento, elucidando o conteúdo e auxiliando o historiógrafo da 

língua a depreender com detalhes os dados e sua relação com a historicidade. 

b)  Princípio  de  imanência –  faz-se  aqui  o  levantamento  de  informações e  a 

compreensão  total  do  documento  no  que  diz  respeito  às  teorias  lingüísticas  e 

históricas  em  circulação  da  época,  sabendo  que  o  documento  materializa  as 

concepções  histórico-intelectuais  da  época.  Esse  princípio  tem  como  objetivo 

principal levar o pesquisador em HL a um caminho sem equívocos no processo de 

engajamento investigativo do documento selecionado. O pesquisador deve refazer a 

trajetória  do  documento,  investigar  os  fatores  vigentes  nos  acontecimentos 

históricos  e  colocar-lhe  na  atualidade.  O  princípio  de  imanência  restaura  e 

possibilita  a  compreensão  do  documento  e,  juntamente  com  o  princípio  de 

contextualização, aparece como uma linha segura de interpretação historiográfica.

c)  Princípio de adequação teórica – trata-se da possibilidade que o historiógrafo da 

língua tem para reatualizar o documento de forma a aproximá-lo das teorias e idéias 

atuais, no intuito de que o homem moderno possa entendê-lo com facilidade. Neste 

momento, o historiógrafo deve ter, também, o propósito de trazer o documento à luz 

das teorias atuais para que a análise possa servir  como um avanço às pesquisas 

lingüísticas.  O  princípio  de  adequação  teórica  torna-se,  então,  uma  atividade 

hermenêutica,  realçando  os  fatos  do  passado,  mediados  pelas  preocupações  do 

presente, para torná-los, na atualidade, socialmente úteis e necessários ao homem.
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Essa proposta de princípios aponta, segundo K. Koerner, um aparato metodológico para 

HL. Contudo, essa proposta pressupõe que o historiógrafo da língua esteja atento a todos os 

aspectos que possam levá-lo a um entendimento amplo do documento.

Na amostra selecionada, utilizaremos os princípios propostos por Koerner. No que diz 

respeito  à  contextualização,  o  capítulo  II  servirá  para  nos  subsidiar  quanto  ao  aspecto 

contextual da época. Ao que se refere ao princípio de imanência e o de adequação teórica, 

ou  seja,  ao  levantamento  de  informações,  à  compreensão  total  do  documento  e  à 

reatualização do mesmo, o capítulo III nos subsidiará.

No próximo item, abordaremos a questão da metalinguagem, caracterizada como um 

recurso  indispensável  que  deve  ser  operacionalizado  antes  dos  princípios  referidos 

anteriormente.  

1.4. A metalinguagem em Historiografia Lingüística

Em HL, para não cometer equívocos no processo de análise, o pesquisador necessita 

de um recurso fundamental  de análise,  designado metalinguagem. Esse recurso visa  ao 

esclarecimento de idéias passadas à luz da atualidade. Não podemos simplesmente esquecer 

e nos desvencilhar da língua em uso em anos passados e analisá-las a partir de conceitos e 

idéias presentes.

K.Koerner (1995:34), trata da questão da metalinguagem em HL e a coloca como 

um recurso imprescindível para o pesquisador:

Quando  se  trata  de  determinado  assunto  em 

Historiografia  Lingüística,  o  pesquisador  não  pode 

fugir  à  questão  da  metalinguagem,  especialmente  

quando,  ao  discutir  teorias  de  períodos  passados,  

estiver ao mesmo tempo tentando torná-las acessíveis  

ao  leitor  do  presente  e  tentando  não  distorcer  sua  

intenção  e  significados  originais.  Ao  menos  que  o 

único  objetivo  do  historiógrafo  seja  colecionar 
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antiguidades,  isto  é,  descrever  conceitos 

desenvolvidos  muitos  anos  atrás  unicamente  nos  

próprios termos utilizados, ele será tentado a usar um 

vocabulário  técnico  moderno  na  sua  analise.  Esse 

procedimento,  entretanto,  tem  levado  a  inúmeras 

distorções na HL, e qualquer historiógrafo perspicaz  

deve  perceber  as  armadilhas  e  voltar-se  para  a  

questão  da  metalinguagem,  isto  é,  a  linguagem 

empregada  para  descrever  idéias  passadas  sobre  a 

linguagem e a lingüística.

Desta forma, a metalinguagem torna-se um recurso científico para historiógrafo, na 

medida  em  que  evita  análises  equivocadas.  O  documento  em  questão  precisa  ser 

compreendido para  depois  ser  explicado e  sua interpretação se  dá,  primeiramente,  pela 

operacionalização da metalinguagem.

Marly  de  Souza  Almeida  (2003:  92),  em  sua  tese  de  doutoramento,  diz  que 

metalinguagem é:

 a maneira pela qual o historiógrafo aborda o assunto 

da linguagem em estudo. É a linguagem com a qual nos  

reportamos à linguagem objeto, a que se pode chamar 

“o objeto da investigação em lingüística”,  a  própria  

língua, um aspecto particular da língua, daí por diante.

Para a autora, a metalinguagem é um recurso que está ao alcance de várias áreas de 

conhecimento, haja vista que tudo pode ser transformado em linguagem. Contudo, no que 

concerne à HL, a metalinguagem é postulada como um diferenciador da linguagem, para 

que  não  se  confundam os  dois  níveis  operacionais:  enquanto  objeto  de  investigação  e 

enquanto técnica de observação.

M. de S. Almeida nomeou e sistematizou os aspectos que dizem respeito à questão 

da metalinguagem. Desta forma, temos um recurso científico de análise em HL que torna 

possível e inteligível a leitura de documentos passados, a partir das implicações contextuais 
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da época a ser estudada: a metalinguagem científica que, segundo a autora (op.cit.: 92) é 

exercida pelo analista,  que identifica e descreve realizações distantes no passado, mas  

compreende e interpreta tais realizações em um panorama atual de representação.

Como fonte de investigação, a autora refere-se,  ainda,  a partir  da sistematização 

produzida em seu trabalho, à metalinguagem de usos, à metalinguagem de apropriação, à 

metalinguagem literária e à metalinguagem de crítica ou de formas. Entretanto, em nossa 

análise  aplicaremos  somente,  como  recurso  científico,  a  metalinguagem  científica  já 

elucidada acima. 

O uso da metalinguagem científica em nosso trabalho dar-se-á pela descrição de 

elementos do passado por meio de interpretações atuais. Essa descrição será exposta no 

momento que levantarmos os aspectos contextuais e gramaticais da amostra, desvelando 

sua  possíveis  interpretações  e  remetendo-as  aos  panoramas  atuais  de  representação 

lingüística. 

1.5. A questão da identidade

Nos objetivos desta pesquisa, apontamos a questão da identidade cultural do homem 

e da língua portuguesa em uso no Brasil, a partir dos documentos selecionados no período 

do Movimento “Diretas Já!”, em 1984. Os anseios dos cidadãos brasileiros em pleitear o 

voto  direto  para  presidente  da  República  impulsionaram  transformações  sociais 

significativas  para  a  história  da  nação.  A relação  existente  entre  o  homem e  a  língua 

subsidiará  as  atribuições  identitárias  que  postularemos  a  seguir.  Sendo  assim,  torna-se 

necessário elucidar o conceito de identidade, que aqui assumimos e apresentar sua relação 

com a língua.

Stuart Hall (2005) afirma que a concepção de identidade está sendo extensamente 

discutida na teoria social, devido ao surgimento de novas identidades e à fragmentação do 

sujeito moderno, anteriormente visto como um sujeito unificado. Para o autor, essa “crise 

de identidade” é vista como parte de um processo mais amplo de mudança que desloca as 
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estruturas sociais e abala a estabilidade dos indivíduos no mundo social. S. Hall (op. cit.: 9) 

diz:

Um tipo diferente de mudança estrutural está  

transformando  as  sociedades  modernas  no 

final do século XX. Isto está fragmentando as  

paisagens  culturais  de  classe,  gênero,  

sexualidade, etnia, raça e nacionalidade que,  

no  passado,  nos  tinham  fornecido  sólidas  

localizações como indivíduos sociais (...) Esta  

perda  de  um  “sentido  de  si”  estável  é  

chamada, algumas vezes, de deslocamento ou  

descentração  do  sujeito  (...)  e  constitui  uma 

“crise de identidade” para o indivíduo. 

Para o crítico cultural Kobena Mercer (1990: 43),  a identidade somente se torna 

uma questão quando está em crise, quando algo que se supõe como fixo, coerente e estável  

é deslocado pela experiência da dúvida e da incerteza. Nessa perspectiva, podemos evocar 

o  movimento “Diretas  Já!”  e  constatar  que houve uma tentativa de “deslocamento”  na 

busca de uma identidade nacional, a partir da vontade do povo em romper com algo fixo e 

estável, como era o caso do regime militar, que perdurava há vinte anos, e almejar uma 

experiência nova, duvidosa e incerta.

Com base no que se afirmou sobre crise, S. Hall (2005) aponta para três concepções 

diferenciadas de identidade: (i) a do sujeito do Iluminismo; (ii) a do sujeito sociológico e 

(iii) a do sujeito pós-moderno. 

O sujeito do Iluminismo fundamenta-se numa concepção de ser humano como um 

indivíduo totalmente centrado, unificado, dotado de razão e consciência de ação. O sujeito 

nascia  com  um  núcleo  interior  e  se  desenvolvia  com  ele,  ainda  que  permanecendo 

essencialmente o mesmo. O centro essencial do eu era a identidade de uma pessoa, o que 

tornava essa concepção muito individualista.

Com a crescente  complexidade do mundo moderno e a  consciência  de que este 

núcleo  interior  não  era  auto-suficiente,  o  noção  de  sujeito  sociológico  era  pautada  na 
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relação com outras pessoas importantes para ele, que mediavam para o sujeito os valores,  

os sentidos e símbolos – a cultura – dos mundos que ele/ela habitava (op.cit.: 11). Assim, 

de acordo com essa visão, a identidade é formada na interação entre o eu e a sociedade e 

preenche o espaço entre o interior e o exterior, entre o mundo pessoal e o mundo público.

O  terceiro  tipo  de  sujeito,  proposto  por  S.  Hall  (op.cit.:12),  para  conceituar  a 

questão  da  identidade,  é  o  pós-moderno,  que  se  produz  a  partir  de  um  processo  de 

identificação,  através  do  qual  projetamos  nossas  identidades  culturais,  tonando-nos 

variáveis e problemáticos: 

Esse processo produz o sujeito pós-moderno,  

conceptualizado  como  não  tendo  uma 

identidade  fixa,  essencial  ou  permanente.  A 

identidade  torna-se  uma  celebração  móvel:  

formada  e  transformada  continuamente  em 

relação  às  formas  pelas  quais  somos  

representados  ou  interpelados  nos  sistemas 

culturais  que  nos  rodeiam.  É  definida 

historicamente, e não biologicamente.  

Partindo desse pressuposto, a identidade plenamente unificada, completa, segura e 

coerente  torna-se  algo  fantasioso.  Os  homens  apresentam  uma  multiplicidade  de 

identidades possíveis, as quais se identificam temporariamente. Esse processo de mudança 

pode ser atribuído ao que designamos de processo de globalização, em que as sociedades 

modernas são, por definição, sociedades de mudança constante, rápida e permanente.

Anthony Giddens (1990: 37-8) levanta essa questão e diz que  à medida em que  

áreas  diferentes  do  globo são  postas  em interconexão umas  com as  outras,  ondas  de  

transformação social atingem virtualmente toda a superfície da terra. 

Segundo  S.  Hall  (2005:  17),  esta  é  uma  concepção  de  identidade  muito 

perturbadora,  pois o deslocamento  desarticula as identidades estáveis do passado, mas  

também abre possibilidade de novas articulações: a criação de novos sujeitos. 
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No caso do movimento “Diretas Já!”, o povo brasileiro estava, inconscientemente, 

em busca de uma identidade,  por meio de um deslocamento de identidades estáveis do 

passado. A criação de uma nova pátria, supostamente democrática, se aprovada a emenda 

Dante de Oliveira, abriu a possibilidade da criação de novos sujeitos. A união da sociedade 

civil trouxe uma nova concepção de luta pelos direitos, pois, a partir de então, o “modelo” 

de sair às ruas em massa para pleitear uma mudança, tornou-se parte da história do país.

No que diz respeito à construção de uma identidade, Criag Calhoum (1994:9-10) 

afirma:

Não temos conhecimento de um povo que não 

tenha  nomes,  idiomas  ou  culturas  em  que 

alguma  forma  de  distinção  entre  o  eu  e  o  

outro, nós e eles, não seja estabelecida (...) O 

autoconhecimento  –  invariavelmente  uma 

construção,  não  importa  o  quanto  possa  

parecer  uma  descoberta  –  nunca  está  

totalmente  dissociado  da  necessidade  de  ser  

conhecido, de modos específicos, pelos outros.

O homem brasileiro, em 1984, após um período de vinte anos de regime militar, 

viu-se estagnado e sem forças para lutar. Tudo que lhe fora prometido no famoso “milagre 

brasileiro” não aconteceu. A inflação em alta, o poder de compra cada vez pior, a situação 

social calamitosa e a política autoritária da ditadura deflagraram o povo à “ilegalidade”. 

Pelo menos era o que diziam os próprios militares, quando enunciavam: o povo é ilegal!

As críticas proferidas pelos atores, músicos e artistas ao Estado eram censuradas. 

Contudo,  Chico  Buarque,  um dos  símbolos  de  resistência  à  ditadura,  compôs  algumas 

canções durante o regime militar para reforçar a indignação e a insatisfação da população. 

É o caso de Gente Humilde - exposta na íntegra nos anexos dessa pesquisa - composta em 

1964, que trazia a seguinte passagem:  No meu peito / Feito um despeito / De eu não ter  

como lutar / E eu que não creio / Peço a Deus por minha gente / É gente humilde / Que  

vontade de chorar. Podemos citar, também, a música  Cálice, composta em 1973:  Como 
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beber dessa bebida amarga / Tragar a dor, engolir a labuta / Mesmo calada a boca, resta  

o peito / Silêncio na cidade não se escuta / De que me vale ser filho da santa / Melhor seria  

ser filho da outra / Outra realidade menos morta / Tanta mentira, tanta força bruta.

As  músicas  eram  uma  forma  cultural  de  externar  os  anseio  de  mudança  da 

população. As letras, com significados implícitos de crítica ao regime militar, faziam parte 

da vida de muitos brasileiros que as tinham como única via de crítica ao modelo político 

vigente. 

Entregue, estagnada e guiada por um regime político em completa decadência, a 

população queria ressurgir das cinzas. Podemos traçar um paralelo com a ave fênix, um dos 

símbolos ocultistas mais antigos do mundo, criado nos mistérios satânicos egípcios. Os 

ocultistas tinham a crença de que somente uma dessas aves magníficas vivia de cada vez, 

por aproximadamente 500 anos. Em seguida, ela se auto-imola e seu corpo é reduzido às 

cinzas.  No entanto,  uma nova fênix levanta-se imediatamente dessas cinzas,  para  viver 

outros 500 anos. 

Essa  reconstrução  e  esse  “ressurgimento  das  cinzas”,  vivenciado pela  sociedade 

civil brasileira em 1984, remete-nos à construção de um novo sujeito social, com uma nova 

identidade nacional, política e lingüística. 

A concepção de língua como prática social e a constante interlocução exercida entre 

homem e língua desvelam-nos a questão da identidade do homem brasileiro em 1984. Um 

movimento  social  e  político  da  amplitude  que  foi  o  das  “Diretas  Já!”  reúne  todos  os 

aspectos sociais de construção de uma identidade. Ademais, aparecem-nos, claramente, o 

conceito de “deslocamento” e decentralização, propostos acima. 

O  movimento  “Diretas  Já!”  impulsionou,  por  meio  da  língua,  transformações 

históricas que marcaram a democracia brasileira e alteraram a concepção política e social 

do Brasil em 1984, iniciando a criação de uma nova identidade política, social e lingüística. 

A seguir,  pretendemos tratar dos pressupostos que envolvem as concepções e os 

princípios propostos por K. Koerner em HL. No próximo capítulo, levantaremos o clima 

geral de opinião da época em que foram produzidos os documentos “Carta ao Leitor” da 

revista Veja, em 1984, operacionalizando o princípio de contextualização.
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CAPÍTULO II

“EU QUERO VOTAR PARA PRESIDENTE” - CONTEXTUALIZAÇÃO 

HISTÓRICA

2.1. O Movimento das Diretas Já

Foram  momentos  de  “loucura”,  dias  de 

vertigem  durante  os  quais  era  muito  difícil  

raciocinar  com  base  nos  padrões  usuais  da  

política  brasileira.  Naquele  ano  de  1984,  a  

contagiante  festa  cívica  fez  com  que 

acreditássemos  todos  que  o  golpe  de  

misericórdia  na  ditadura  militar  estava  ao  

alcance  de  nossas  mãos. (Alberto  Tosi 

Rodrigues, 2003: 11).

Momentos de loucura! Talvez esse enunciado resuma o que ocorreu no Brasil no 

período  revolucionário  do  início  da  década  de  1980.  Um  país  insatisfeito,  um  país 

submergido a regras e à ditadura, um país estagnado após o golpe militar de 1964 que 

durava  praticamente  vinte  anos.  Os  enunciados  militares  que  postulavam  o  “milagre 

brasileiro” não tinham mais conexão e identificação para o povo. A revolta e a loucura 

eram visíveis. O povo sentiu-se obrigado a tomar uma providência ou, como diziam os 

militares  de  então,  continuar  ilegal.  Durante  a  ditadura,  o  sentimento  de  ilegalidade  e 
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completa distância dos rumos do próprio país, praticamente eliminaram a auto-estima da 

população que, em meio à confusão, via-se completamente perdida. Qual seria a solução? O 

que poderia mudar o rumo da nação? A resposta foi simples, direta e objetiva: “Eu quero 

votar  para Presidente”.  O povo queria  decidir,  independentemente de  o fazer  de  forma 

correta ou equivocada, os rumos de sua pátria. A pressão foi imensa e a mídia, juntamente 

com os artistas e a Igreja, foi o porta-voz oficial do povo brasileiro. 

A vontade de decidir não foi aleatória. O declínio do regime militar era notório e a 

nação buscava uma alternativa democrática para seu país. A população viveu um ano de 

reivindicações, passeatas, protestos, censuras, brigas, manifestações. O ano de 1984 trouxe 

um sentimento de que o povo é o verdadeiro dono do país, é o verdadeiro presidente da 

República, no que diz respeito às escolhas dos rumos de sua pátria. A população recebeu 

apoio dos artistas, da Igreja e da mídia, e pressionou os militares em busca de uma solução 

para o país. 

A escolha do Presidente da República era feita de forma indireta, através do Colégio 

Eleitoral que detinha a maioria controlada pelo governo. 

O  Colégio  Eleitoral  foi  criado  em  1967  e  

confirmado  –  a  tempo  de  eleger  o  Presidente  

Garrastazu Médici – pela Emenda Constitucional n°  

1,  de  17  de  Outubro  de  1969,  assinada  pelos  três  

ministros militares, que tinham declarado impedido o 

então  Presidente  Costa  e  Silva,  afastando  seu 

substituto  constitucional  e  o  vice-presidente  Pedro  

Aleixo.  Sua  origem  é,  portanto,  um  ato  de  força 

modificando outro, a Constituição de 24 de Janeiro de 

1967 que, promulgada pelo próprio governo militar,  

previa  a  substituição  do  presidente  pelo  vice-

presidente.

(Gláucio Soares, 1984:100).
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O  regime  militar  adotara  uma  estratégia,  designada  por  eles  mesmos,  como 

“estratégia  de  transição  sob  controle”.  Depois  dos  governos  dos  generais  Geisel  e 

Figueiredo,  o  regime  procurou  dar  espaço  à  oposição.  Obviamente  eram  espaços 

delimitados e entremeados por diversos recuos todas as vezes que os militares se sentiam 

ameaçados e com riscos de perder o controle da situação. Contudo, a oposição crescia e 

aumentava as bancadas dos parlamentares e o Colégio Eleitoral tornava-se, assim, a única 

ferramenta legal nas mãos da ditadura que, ao mesmo tempo em que perdia aliados e via a 

bancada oposicionista crescer, alterava constantemente as emendas relacionadas às formas 

de votação estabelecidas dentro do Colégio Eleitoral.

A idéia militar era manter o controle da situação sem perder o viés de abertura para 

a  oposição.  Isso,  paulatinamente,  foi  se  tornando  cada  vez  mais  complicado,  pois  a 

percepção de todos sobre essa “abertura à oposição” já era clara, ou seja, não passava de 

uma simples estratégia política.

“Eu quero votar para Presidente”. Esse foi o enunciado mais citado neste ano pelos 

populares. Foram faixas, capas de revistas, discursos e gritos a todo instante. A vontade e a 

união do povo foram um marco na história da democracia no Brasil. A sociedade tinha 

plena convicção que essa mudança traria melhorias à vida de cada um dos brasileiros, após 

um longo período de militarismo.

O declínio deste regime e a crise econômica que o país estava foram os principais 

motivos que influenciaram a população a reivindicar o direito ao voto. A insatisfação com a 

maneira militar de governar trouxe a indignação e a revolta, o que fez o povo pensar em 

escolher seu próprio representante para ser seu principal líder: O Presidente da República. 

A.T. Rodrigues (2003:11) confirma essa questão, dizendo que as manifestações populares 

não surgiram apenas do desejo das oposições de confrontação com o regime autoritário. A 

campanha das Diretas Já existiu porque os anos que a antecederam assistiram a uma  

revolução subterrânea na economia, na sociedade e na política brasileiras. 

Desde o início do regime militar, no final da década de 60, o que mais se falava no 

país, do ponto de vista econômico, era a questão de um suposto “milagre brasileiro”. Entre 

os anos de 1968 e 1974, considerados anos de chumbo da ditadura,  o Brasil  chegou a 

registrar  taxas  de  até  13,6%  de  crescimento  ao  ano.  Entretanto,  o  modelo 

desenvolvimentista, a partir de meados dos anos 70 e nos primeiros anos da década de 80, 
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entrou em profunda crise e declínio. O país passou à depressão econômica e à explosão 

inflacionária,  registrando  taxas  de  200%  de  inflação  no  ano  de  1983.  A  estagnação 

econômica combinou-se com a inflação elevada.

Para melhor exemplificarmos o quão desastrosa foi a crise econômica de 1983, do 

ponto de  vista  político,  podemos recordar  que uma das  grandes  justificativas  do golpe 

militar de 1964 foi a agitação política e a desorganização econômica.  A volta de inflação, 

após um período de crescimento, gerou um desgaste do regime militar perante as elites 

econômicas e os setores médios. 

Contudo, não foi apenas a crise econômica e política da ditadura que contribuiu para 

o início do movimento das Diretas Já. Podemos citar aqui uma questão social relevante para 

a concretização desse movimento: o ressurgimento da sociedade civil. 

Sobre essa questão, A. T. Rodrigues (2003:13) diz:

(...) diversos estudos já demonstraram que, durante a  

década de 1970, a presença de militantes de extração  

católica,  ligados  a  organizações  de  esquerda  e  de 

sindicalistas, privados dos canais usuais de expressão 

por causa da repressão política, acabou contribuindo 

para  o  desenvolvimento  de  uma  enorme  rede  de  

movimento populares urbanos.

Os  militantes  políticos  influenciaram,  dentro  de  um  ambiente  trabalhista  e  até 

familiar,  uma população até  então socialmente inativa,  pela  organização de instituições 

populares e pelo confronto do poder público em nível local. 

A sociedade estava em plena ascensão, no que diz respeito à luta pelos direitos e 

cumprimento dos deveres. Sem a menor dúvida,  o movimento social Diretas Já foi  um 

marco na história da política e da sociedade civil brasileira, independentemente de qualquer 

questão ideológica envolvida. 

Podemos citar como exemplo de evolução política, a partir do movimento, o PMDB 

– antigo MDB (Movimento Democrático Brasileiro) - que, por meio de seu maior líder, 
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Ulisses Guimarães – chamado de “Sr Diretas”, devido a sua luta incondicional sobre essa 

questão - tornou-se um dos grandes precursores da questão política do país nesse período. 

O antigo  MDB era  considerado um movimento  de  centro  esquerda  a  favor  das 

“Diretas Já!” e tinha como grande adversário a Arena (Aliança Renovadora Nacional) que, 

posteriormente, se tornou o PDS (Partido Democrático Social), considerado um movimento 

de extrema direita, ligado ao regime militar, contra as eleições diretas para Presidente.

A evolução política de algumas frentes partidárias, o ressurgimento da sociedade 

civil,  a  luta  pelos  direitos,  a  insatisfação  com  a  ditadura,  a  busca  pela  liberdade,  as 

conquistas sociais e a auto determinação do povo brasileiro foram os principais fatores e 

ideais  que  impulsionaram o  movimento  das  Diretas  Já.  A  frase  “Eu  quero  votar  para 

Presidente” tomou conta da população e impulsionou, juntamente com as questões supra 

citadas, a vontade de escolher o Presidente da República do Brasil pelo voto direto.

2.1.2. A Emenda Dante de Oliveira

Nesse capítulo de contextualização histórica e intelectual do movimento Diretas Já, 

apresentamos, no item anterior, o que foi essa luta pela democracia brasileira, pela qual a 

sociedade pleiteava as eleições pelo voto direto para a presidência da República. Somado a 

isso,  discorremos agora  sobre  a  emenda que  deu  o  início  legislativo  ao  movimento:  a 

emenda  Dante  de  Oliveira.  Caber-nos-á,  agora,  explicitar  a  sua  importância,  pois,  na 

continuidade de nosso trabalho, faremos uma cronologia do movimento e traremos com 

mais detalhes como foi o desenrolar dessa página da história política do Brasil. 

A emenda Dante de Oliveira foi redigida, originalmente, assim:

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, no  

uso  das  atribuições  que  lhes  confere  o  art.  49  da 

Constituição,  promulgam  a  seguinte  Emenda  ao  texto 

Constitucional:
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Art. 1°. Os artigos 74 e 148 da Constituição Federal,  seus  

respectivos  parágrafos,  passarão  a  viger  com  a  seguinte  

redação:

Art.  74. O presidente e vice-presidente da República serão 

eleitos, simultaneamente, entre os brasileiros maiores de 30  

anos  e  no  exercício  dos  direitos  políticos,  por  sufrágio  

universal e voto direto secreto, por um período de cinco anos.

Parágrafo único. A eleição do presidente e do vice-presidente  

da República realizar-se-á no dia 15 de Novembro do ano 

que anteceder ao término do mandato presidencial.

Art. 148. O sufrágio é universal e o voto direto é secreto; os  

partidos políticos terão representação proporcional, total ou  

parcial, na forma que a lei estabelecer.

Art. 2°. Ficam revogados o Art. 75 e respectivos parágrafos,  

bem  como  o  §  1°  do  Art.  77  da  Constituição  Federal,  

passando  seu  §  2°  a  constituir-se  parágrafo  único. 

(Rodrigues: 2003: 41)

No dia 2 de Março de 1983, o deputado federal eleito pelo MDB de Mato Grosso, 

Dante de Oliveira, apresentou ao Congresso Nacional a Proposta de Emenda Constitucional 

(PEC) n° 5, fato que marcou definitivamente sua participação na história do Parlamento e 

da democracia brasileira. 

A emenda, exposta quase duas décadas depois do início do regime militar, propunha 

a  eleição  direta  para  o  cargo  de  Presidente  da  República.  Essa  atitude  legislativa  e 

parlamentar foi o ponto de partida efetivo da maior mobilização popular já vista na história 

do Brasil. 

Segundo A.T. Rodrigues (2003.:41), o jovem deputado Dante de Oliveira, na época 

com 32 anos,

decidira  transformar  em  proposta  de  emenda  à  

Constituição o tema que mais havia empolgado sua 
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campanha eleitoral de deputado federal em Cuiabá.  

Ele  verificou junto ao sistema de processamento de 

dados da Câmara que todas as propostas que visavam 

a  restabelecer  as  eleições  diretas  para  presidente  

estava arquivadas. 

Depois  disso,  o  deputado  decidiu  ir  à  caça  das  cento  e  setenta  assinaturas 

regimentais que eram necessárias para a apresentação da emenda. Tarefa nada fácil para um 

jovem deputado desconhecido dos colegas e do grande público parlamentar. 

Contudo, Dante de Oliveira conseguiu as assinaturas e levou-as ao Congresso e, 

concomitantemente, aliou-se ao grupo liderado pelo deputado Ulysses Guimarães, lançando 

de vez o desafio de acabar com a ditadura e com o colégio eleitoral instalado pelo regime 

militar. 

Em entrevista  ao  site da Radiobrás,  o  deputado Dante de Oliveira,  fala  sobre a 

emenda e confirma o quão difícil foi a coleta de assinaturas:

Passei os meses de janeiro e fevereiro correndo atrás  

das  170  assinaturas  de  deputados  e  23  Senadores,  

necessárias  para  que  a  proposta  entrasse  em 

tramitação. Não foi  um trabalho fácil  para um guri  

novo como eu,  de  32  anos,  sem conhecer  todas  as  

pessoas  no  Congresso  Nacional,  mas  no  dia  12  de  

Março  o  projeto  estava  registrado  lá.  A  votação 

aconteceria no dia 25 de Abril de 1984.

O  deputado  das  Diretas,  na  continuidade  da  entrevista,  disse  que  muitos 

parlamentares a favor das eleições diretas entendiam que a pressão popular, os grandes 

comícios e o apoio da imprensa fariam com que o Congresso votasse favoravelmente à 

emenda. Todavia, circulavam, também, algumas informações de que os militares, como em 

outras  oportunidades,  pressionariam o Congresso e  não  deixariam a  votação  acontecer. 

Dante de Oliveira completa afirmando:
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Vivemos  momentos  de  muita  instabilidade,  nossas  

emoções iam da euforia à dúvida. Mas de uma coisa  

tínhamos  certeza:  o  Brasil  era  outro  naquele  

momento. A sustentação da ditadura estava rachada,  

a tal ponto que eles não conseguiam consenso para  

ter um candidato próprio no Colégio Eleitoral.

A partir das palavras do próprio criador da emenda podemos perceber, de forma 

clara, qual era o clima geral de opinião na época. O sentimento era de instabilidade e luta 

verdadeiramente. De um lado, os militares tentando dar continuidade a um regime falido do 

ponto de vista político, econômico e social; de outro, o povo, almejando seu direito ao voto 

e saindo às ruas para proclamar sua independência enquanto matéria-prima do país. No 

meio de tudo isso estavam os deputados. Eles faziam parte do Congresso que ainda era 

regido pela ditadura e estavam ao lado do povo, angariando as eleições diretas. É nesse 

clima  que  daremos  continuidade  à  nossa  pesquisa.  Apresentaremos  uma cronologia  do 

movimento para situar e identificar, cada vez mais, o sentimento da nação brasileira. 

2.2. O diário do movimento Diretas Já

No  dia  21  de  Janeiro  de  1983,  o  então  Senador  da  República,  José  Sarney, 

presidente do Partido Democrático Social  (Antigo Arena – partido de direita  ligado ao 

regime militar), apresentou um projeto de apoio ao general João Baptista Figueiredo para 

sucessão presidencial e deixou à escolha do então presidente deflagrá-lo, quando julgasse 

necessário. O senador Sarney entregou e relatou o texto da moção ao ministro chefe da 

Casa Civil da Presidência da República, como era de praxe nesse período.

Em 15 de Março de 1985,  o  mesmo José Sarney,  já  formalmente integrante do 

Partido  do  Movimento  Democrático  Brasileiro  (PMDB)  e  vice-presidente  eleito  pelo 
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Colégio Eleitoral,  em 1984 pela  chapa  da  Aliança Democrática,  dirigida  por  Tancredo 

Neves, toma posse como Presidente da República. 

Entre as duas datas ocorreu o maior movimento de mobilização popular do século 

XX no Brasil e, ao mesmo tempo, a maior frustração política da sociedade brasileira: O 

Movimento das Diretas Já.

Até o mês de Janeiro de 1983, as eleições diretas eram vistas como conseqüência do 

processo  de  democratização.  O  regime  militar  via-se  abalado  pela  profunda  crise  da 

economia e pelos escândalos internos de possíveis ilegalidades. Existia uma pressão devido 

à inflação, ao apelo ao FMI (Fundo Monetário Internacional), à política salarial e ao déficit 

crescente  da  balança  de  pagamentos.  Esses  problemas  fizeram  com  que  a  oposição 

garantisse maioria na câmara, tendo como aliados o PT, o PMDB, o PDT e o PTB. A tese 

da eleição direta era, ainda, uma simples idéia do jovem deputado Dante de Oliveira, com o 

auxílio de seu pai,  o importante  advogado Sebastião de Oliveira,  conhecido como “Dr. 

Paraná”. 

A visão de que o eleitorado brasileiro era, também, majoritariamente oposicionista 

veio  desde  1978,  quando  o  Movimento  Democrático  Brasileiro  obteve  52% dos  votos 

contra 34% da Arena. Contudo, a legislação eleitoral brasileira impedia que isso tivesse 

reflexo na sucessão presidencial, obstruindo a vontade do povo até onde era possível. Os 

militares continuaram a manter, com eficácia até então, a relação de poder real sobre o 

Estado em suas mãos. 

Nas eleições de governos estaduais, tornava-se óbvio o crescimento da oposição no 

eleitorado brasileiro.  Dá-se,  por  exemplo,  mesmo com suspeitas  de  fraude  eleitoral  na 

época, a surpreendente vitória no Rio de Janeiro de Leonel Brizola (PDT) sobre o PMDB 

adesista de Chagas Freitas. 

A maioria dos setores militares reconhecia o crescimento da aspiração democrática 

no povo brasileiro, pois as intenções se transformavam em atos, principalmente no que diz 

respeito à eleição de governadores de oposição em diversos estados brasileiros.Iniciado 

pela resistência política à ditadura militar, o movimento por eleições diretas começava a 

ganhar proporção a partir de Janeiro de 1983. 

O deputado federal Dante de Oliveira terminou a elaboração da emenda que mais 

tarde levaria seu nome e iniciou um trabalho de coleta de assinaturas para levar a idéia para 
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votação. Ao mesmo tempo, o governador de Minas Gerais, Tancredo Neves, iniciou seu 

discurso  político,  fazendo  severas  críticas  ao  modelo  político  econômico  do  governo 

federal, porém inocentou o presidente João Figueiredo, dizendo que o mesmo era: “uma das 

forças  mais  importantes  da  nossa  reconstrução  democrática”.  O  governador  de  Minas 

colocava-se  como  o  “principal  interlocutor  do  PMDB  junto  ao  governo,  tomando  a 

iniciativa de propor um autêntico diálogo nacional”.

Agindo  de  forma  política  com  os  militares  e  com  os  movimentos  sociais  que 

exigiam o voto democrático, Tancredo Neves começou, de forma indireta, sua campanha 

para Presidente da República. Nesse mesmo tempo, Dante de Oliveira ainda não tinha idéia 

da  proporção  que  a  emenda  que  ele  criara  tomaria.  O  recolhimento  das  assinaturas 

necessárias  foi  intenso.  Uma  por  uma.  Alguns  deputados  assinaram  para  emenda  ser 

apresentada,  contudo,  deixaram  claro  que  votariam  contra,  caso  a  mesma  chegasse  à 

Câmara ou ao Senado.

O PMDB estava passando por divergências ideológicas internas. A direita radical do 

partido era contra as mudanças e brigava incessantemente, contudo perdia, aos poucos, o 

poder decisório. A ala de esquerda do partido avançava com a ajuda do apoio popular, mas 

era o centro que consolidava suas posições. 

Desta forma, houve uma tentativa de singularizar o partido com uma proposta de 

um documento que visava a situar o PMDB perante a sociedade e o próprio partido. Apesar 

disso,  esse documento,  acima de tudo, revelava a crise de identidade do PMDB e uma 

análise de suas potencialidades e limites. 

Paralelo  a  isso,  os  governadores  do  Nordeste,  liderados  por  Antônio  Carlos 

Magalhães, iniciaram uma discussão para o Pacto do Nordeste. A idéia era eleger, pelo 

Colégio Eleitoral, um presidente da República oriundo da região. Era um ato em defesa das 

eleições indiretas e a justificativa, segundo o senador Virgílio Távora, do Ceará, era:

O  que  eu  quero  dizer  é  que,  enquanto  as  eleições 

forem indiretas,  teremos  condições  de  influir  muito  

mais.  Assim,  temos  no  momento  uma  excelente  

oportunidade para o Nordeste. No momento em que  

voltarem as eleições diretas do presidente, o poder de  
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influência  do  Nordeste  será  menor.(Oliveira:  2004: 

52)

Nesse tempo, Leonel Brizola procura as lideranças do até então pequeno e novato 

PT para sugerir  a fusão entre  este e o PDT. A idéia do líder era  formar um poderoso 

partido de esquerda com ampla representação social e com respaldo da estrutura sindical  

(Oliveira, op cit.: 55). Dessa forma, Leonel Brizola teria forças para lutar, posteriormente, 

pela presidência da República e, por conseguinte, apresentar à nação um sucessor. Esse, no 

caso, seria Luis Inácio Lula da Silva. A fusão não foi aceita pelo PT que primava por sua 

autonomia e história, projetando-se como uma nova alternativa democrática para o povo 

trabalhador.

Em  meio  às  questões  partidárias,  o  mapa  do  Congresso,  nessa  época,  era 

fundamental para o futuro de qualquer tipo de votação que pudesse ser colocada na pauta. 

No senado, eram 46 senadores do PDS, 21 do PMDB, 1 do PTB e 1 do PDT. Na Câmara 

Federal, o PDS tinha 235 deputados, o PMDB 200, o PDT 23, O PTB 13 e o PT 8. Assim, a 

bancada de deputados oposicionista eram a maioria, pois somava 244. Entretanto, além de 

não ser a maioria absoluta – necessária para as principais  aprovações -,  a oposição era 

instável  e  insegura,  gerando  desconfiança  de  muitos  deputados  que  pensavam  em 

mudanças.

Estamos em Março  de  1983.  É  um mês  muito  significativo  para  a  história  das 

Diretas, pois é nesse momento que os novos governadores eleitos, após 20 anos de ditadura, 

tomam posse. São exemplos disso os ex-senadores Tancredo Neves, Franco Montoro e José 

Richa. O então presidente João Figueiredo mandou uma mensagem que sugeria uma trégua 

política  e  reconhecia  a  força  dos  movimentos  sociais.  Em tempo,  a  Emenda  Dante  de 

Oliveira  dá  seus  primeiros  passos  com o  esboço  do  plano  da  campanha  aprovado  na 

bancada de Deputados Federais do PMDB.

E é no dia 2 de março de 1983 que a emenda é aprovada com a assinatura de Dante

de  Oliveira  mais  176  deputados  e  23  Senadores.  O  momento  é  histórico.  Nenhum 

parlamentar esperava que o jovem deputado conseguisse as assinaturas para levar a emenda 

para votação na Câmara e no Senado. Inicia-se de fato a maior mobilização popular da 
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história do Brasil, um marco político e democrático com a efetiva e decisiva participação 

do povo.

A partir de então, os conchavos políticos tomaram conta dos partidos.  Tancredo 

Neves  continuava  com  seu  discurso  ambíguo,  ora  defendia  as  eleições  diretas,  ora 

conjeturava  com  os  partidos  governistas  militares.  A  posição  “em  cima  do  muro”  de 

Tancredo irritava alguns colegas peemedebistas. Eles o criticavam, dizendo que o PMDB 

tinha seus valores e diretrizes e os políticos filiados ao partido deveriam seguí-las.

Com a aprovação da emenda Dante de Oliveira para a votação no Congresso, as 

primeiras pesquisas nacionais de opinião pública começaram a ser realizadas. No eleitorado 

das capitais, em Abril de 1983, o percentual de eleitores favoráveis à eleição direta para 

Presidente da República já era de 85%. Se evidenciássemos o Brasil inteiro, o percentual 

era de 74% a favor do voto direto.

Aproveitando a aprovação da emenda e respondendo ao pedido de trégua política, 

solicitado  pelo  então  presidente  do  Brasil  João  Figueiredo,  o  Sr.  Ulysses  Guimarães, 

afirmou: “Se os cidadãos não votam, é a mentira de uma democracia sem povo, ultraje à 

própria palavra. A trégua que a sociedade aceita é a abertura das urnas para que dele saia o 

sucessor  do  presidente  João  Figueiredo.  Sucessor  eleito,  não  herdeiro  imposto”  (D. 

Oliveira, 2004:105).

O anseio pelo voto direto ecoava cada dia mais alto nas ruas de todo o Brasil. A 

vontade de decidir seu próprio futuro fazia o povo se unir e contrariar o discurso militar que 

não acreditava no ressurgimento da sociedade civil.

A idéia das eleições diretas, no entanto, caminhava paralelamente às propostas em 

curso nos partidos oposicionistas, que pleiteavam uma reforma Constituinte, uma luta e um 

rompimento  com o  FMI,  uma luta  contra  o  desemprego  e  contra  os  decretos  salariais 

impostos por João Figueiredo.

A situação dos governos estaduais era péssima. Diversas manifestações populares 

ocorreram em São Paulo devido ao clima de inflação alta  –  10% ao mês – e  taxa  de 

desemprego de 8% - um escândalo na época. O governador de São Paulo, Franco Montoro, 

reunia-se com Leonel Brizola e Tancredo Neves, governadores do Rio de Janeiro e Minas 

Gerais, respectivamente, para procurarem alternativas. Para eles o grande culpado era o 

governo federal que impunha uma política nacional devastadora para os Estados da nação. 
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O Estado paulista era governado pelo PMDB, principal oposicionista do governo e partido 

do deputado Dante de Oliveira, criador da emenda que almejava o voto direto.

Em Abril  de  1983 a  Igreja,  por  meio  de  dom Paulo  Evaristo  Arns  e  dom Ivo 

Lorscheider,  presidente  da CNBB, publicou sua  primeira  nota  em favor  do movimento 

Diretas Já, aumentando ainda mais o respaldo político e a adesão popular.

No mês seguinte, o Sr.  Ulysses Guimarães entrou na sala da liderança do PT – 

Partido dos Trabalhadores – e oficializou, junto ao então presidente do partido, Luis Inácio 

Lula da Silva, a aliança dos dois partidos mais fortes na oposição ao regime militar. Ficou 

acertado que o PT e o PMDB tocariam uma campanha nacional em favor das eleições 

diretas para Presidente da República. 

Em 15 de Junho de 1983, realizou-se o primeiro grande comício das Diretas. O local 

escolhido foi Goiânia, por representar um reduto peemedebista organizado e com vitórias 

estaduais  representativas na visão do partido.  O público foi  de 8 mil  pessoas.  Número 

comemorado, pois ainda não se tinha idéia das dimensões do movimento.

As Diretas ganharam, em Julho de 1983, o apoio da OAB – Ordem dos Advogados 

do Brasil – por meio de seu presidente, Mário Sérgio Duarte Garcia. A entidade não fez 

apenas um apoio formal, mas se comprometeu a engajar-se na campanha pelo voto direto. 

Com isso, o movimento, que já contava com a adesão da Igreja Católica, contava agora 

com a OAB, o que fez o público das classes A e B refletirem sobre a questão.

No entanto,  as  adesões  ao movimento começaram a tomar conta dos  deputados 

governistas. Dante de Oliveira (op.cit.:209):

Em  Agosto,  a  tese  das  Diretas  começa  a 

ganhar  mais  espaço  entre  os  governistas.  O 

tema  volta  a  dominar  as  conversas  de  

bastidores  depois  que  o  deputado  José 

Camargo, um dos interlocutores mais assíduos  

do presidente, anuncia que Figueiredo admite  

a  possibilidade  de  realização  de  eleições  

diretas  em  1985  caso  ocorram  “vícios”  no  

Colégio Eleitoral,  como compra de  votos  ou  
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formalização  de  compromissos  para  futuras 

trocas de favores.

A crise interna do PDS não era à toa. Além dos problemas de possíveis vícios no 

Colégio Eleitoral, a situação da economia brasileira estava de mal a pior. A inflação estava 

cada vez mais alta e o nível de desemprego e insatisfação popular subia. Paralelamente, os 

movimento sindicais ganhavam forças.  As classes operárias,  insatisfeitas,  influenciavam 

algumas camadas da população. O PT se fortalecia, também, junto aos intelectuais, ou seja, 

professores, artistas, acadêmicos, empresários, jornalistas. 

Em setembro  de  1983,  o  PMDB colocou  no  ar  um programa de  televisão  que 

criticava o governo e alertava a população quanto ao movimento Diretas Já. O programa 

tinha  a  duração  de  sessenta  minutos  e,  de  acordo  com seu  propósito  informativo,  era 

coerente com as propostas partidárias da oposição.

Mês após mês, o movimento recebia mais apoios. Um deles é o de Abílio Diniz – 

importante  empresário  brasileiro,  dono  da  Rede  Pão  de  Açúcar,  que  conclamou  o 

engajamento  de  diversos  empresários  e  formadores  de  opinião.  O  apoio  por  parte  da 

imprensa  também  crescia.  Diversos  veículos  colocavam,  em  seus  editoriais,  opiniões 

favoráveis às eleições diretas para presidente da República. 

No entanto,  em novembro  de  1983,  o  Partido  dos  Trabalhadores  organizou um 

comício para mais de cem mil pessoas, que foi realizado no estádio Paulo Machado de 

Carvalho, o Pacaembu. O público não compareceu, conforme era esperado. Foram apenas 

15 mil pessoas. O movimento das Diretas Já passava por um período de instabilidade. Os 

governistas  aproveitaram  essa  situação  e  intensificaram  suas  ações  desfavoráveis  às 

eleições diretas.

Assim, o então presidente João Figueiredo propôs um período de transição. A idéia 

era eleger seu sucessor por meio do voto indireto, ou seja, pelo Colégio Eleitoral, com o 

compromisso de, após dois anos, eleger o próximo presidente pelo voto direto, porém, o 

acordo não foi aceito pela oposição que continuou a bradar pelas Diretas Já.

Na medida em que caminhavam as lutas políticas institucionais, outras iniciativas 

começaram a tomar as ruas. Dante de Oliveira (2004.: 303) afirma:
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A  União  Brasileira  de  Teatro  ocupou  as 

escadarias do Teatro Municipal de São Paulo,  

exibindo  faixas  em  defesa  das  Diretas.  

Participaram  do  ato  público  artistas  como 

Raul Cortez,  Dina Sfat,  Ruth Escobar, Chico  

Buarque,  Francisco  Cuoco,  Walter  Avancini,  

Walmor Chagas, Tônia Carrero, Ítala Nandi,  

Glória  Menezes,  Hebe  Camargo,  Irene  

Ravache, Paulo Autran, Lima Duarte, Marília 

Pêra, Tarcísio Meira, Antônio Abujanra, Juca 

de Oliveira, Regina Duarte, Sérgio Brito, entre  

muitos outros.

A campanha das Diretas Já deixava, definitivamente, os parlamentos, gabinetes e 

sindicatos, para marchar em direção às ruas e avenidas do Brasil. Em resposta a esse e a 

outros atos populares, como o comício realizado em Curitiba para mais de 50 mil pessoas, o 

governo  militar  ignorava  a  situação  dizendo:  Que  comício?  Onde  teve  comício  em 

Curitiba? (D. Oliveira. 2004: 346).

Contudo, no dia 25 de Janeiro de 1984, o comício estava marcado para a Praça da 

Sé, em São Paulo. O sentimento de união da nação era visível,  como relata D.Oliveira 

(op.cit.:366):  o chão da praça como território privilegiado da política. O povo entrando  

pesado  nas  Diretas.  Cada  um  e  todos.  Todos  e  cada  um.  Decisões  e  desejos  de  

participação fundidos num só ato coletivo.

O comício da Praça da Sé trouxe às ruas aproximadamente 300 mil pessoas.  O 

entusiasmo do público foi muito além do que os organizadores do evento esperavam. Uma 

pesquisa de opinião foi encomendada pelo governo de São Paulo, constatando que 91% da 

população paulista era a favor das Diretas Já.

A partir  de  então,  os  grandes  comícios  estenderam-se  de  norte  a  sul  do  país  e 

traxeram às ruas milhares de pessoas em prol das eleições diretas. Em 14 de fevereiro de 

1984, artistas e intelectuais lançaram a campanha do amarelo, identificando a cor como 

símbolo do movimento. A justificativa era simples: o amarelo se opõe à morte, porque é a  
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cor do sol e da gema, e à miséria porque é a cor do trigo e do ouro(...) Que seja o amarelo,  

portanto, a cor das Diretas (D. Oliveira. 2004.:404).

Para não ficar para trás, no final do mês de fevereiro, o governo militar publica um 

veto à campanha das Diretas Já, sob a alegação de que o presidente João Figueiredo sofria 

ataques e ameaças profanadas por pessoas ligadas ao referido movimento político popular.

Nesse  clima  de  pura  disputa  política  e  social  entre  o  governo  militar  e  os 

oposicionistas, amparados pela maioria da população brasileira, entramos no mês de Abril, 

que definiria a história da democracia brasileira nos próximos anos. Pelo menos era assim 

que pensavam os envolvidos no movimento. O sentimento adquirido por meio da comoção 

popular era incontrolável e o clima de ansiedade perante à proximidade do dia da votação – 

marcado para 25 de Abril – era notório.

2.2.1. A vitória das Diretas 

Cerca de um milhão e cem mil pessoas uniram-se para o grande comício sobre as 

Diretas Já  no Rio de janeiro,  no dia  10 de abril  de 1984,  formando uma imensa cruz  

humana que partia da Igreja da Candelária e atingia a estação da Central do Brasil, a  

Cinelândia e a praça Mauá .(A.T.Rodrigues:2003:74).  Entre os participantes estavam a 

população (civis), grupos partidários, artistas, governadores de oposição, presidentes dos 

partidos de oposição, o representante do grupo pró-Diretas do PDS (deputado Theodorico 

Ferraço), parlamentares e lideranças sindicais.

O governador capixaba, Gérson Camata, afirmou que: “essa multidão reunida na 

Candelária inviabilizou de vez a possibilidade de que o próximo presidente da República 

não nasça do coração do povo, através das urnas”.

A reação imediata dessa manifestação foi a sensação de que a vitória da emenda 

Dante de Oliveira estava realmente assegurada. As lideranças estavam empolgadas, afinal 

participar do maior discurso político popular já realizado na história do país trazia muita 

confiança. A.T. Rodrigues (op.cit.: 76) relata que Tancredo Neves, uma das lideranças mais 

moderadas do movimento, fez seu discurso afirmando que as eleições diretas eram: 
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A única saída para restaurar a dignidade nacional.  

(...) Estão querendo fazer deste país uma democracia  

sem povo e sem votos. E a única maneira de impedir  

que  essa  vontade  da  maioria  dominante  prevaleça  

sobre  a  vontade  da  maioria  usurpada é  através  de  

demonstrações  como  essa,  democrática,  ordeira  e  

determinada.

No dia seguinte do comício da Candelária, o então presidente João Figueiredo dizia 

que a questão das eleições diretas não é era da oposição, mas dele, porque sempre foi a 

favor dessa transição para o país e proferia suas negociações, tréguas e solicitações.

Essa declaração repercutiu de forma negativa nos bastidores do PDS – partido da 

base governista – e levou alguns deputados a afirmar que votariam a favor da Emenda 

Dante de Oliveira, pois não queriam dar explicações para o eleitorado, caso a emenda não 

fosse aprovada. 

Concomitante a tudo isso, novos grandes comícios a favor das Diretas Já tomavam o 

Brasil. Em Goiânia, dia 12 de Abril, foram 250 mil pessoas; em Porto Alegre, no dia 13, 

foram  200  mil  pessoas.  Ninguém  mais  duvidava  da  aprovação  da  Emenda  Dante  de 

Oliveira. A.T. Rodrigues (op.cit.:79) apresentou o posicionamento do vice-presidente do 

Brasil na época, Aureliano Chaves que declarou, na tarde do dia 12 de Abril, sua intenção 

em apoiar o movimento: Eu sou a favor das eleições diretas já. Se tivermos que percorrer 

o caminho pela eleição indireta, que seja com entendimento, através de conciliação. 

No dia 16 de Abril de 1984, foi a vez do Vale do Anhangabaú reunir mais de um 

milhão  de  pessoas.  O  ato  público  contou  com  presença  das  principais  lideranças  e 

proporcionou ao  público um momento  de muita  emoção.  O maestro Benito  Juarez,  da 

Sinfônica  de  Campinas,  “regeu”  a  orquestra  e  o  povo  que,  juntos,  entoaram  o  Hino 

Nacional Brasileiro, encerrando o comício da capital paulista. A.T. Rodrigues (op.cit.:83), 

relata o sentimento da nação: A passeata-comício de São Paulo era o ápice. Vinda a massa  

à rua, celebrada a comunhão nacional, esperava-se com ansiedade pelo dia da vitória..
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2.2.2. A derrota das Diretas

Enquanto o povo brasileiro participava de grandes comícios espalhados pelo Brasil, 

os governistas confabulavam alguma forma de frear uma possível aprovação da Emenda 

Dante de Oliveira. No dia 14 de Abril de 1984, onze dias antes da votação, o presidente 

Figueiredo reuniu-se com auxiliares da Forças Armadas e programou algumas Medidas de 

Emergência que, posteriormente seriam colocadas para a sociedade.

O presidente Figueiredo e o ministro Leitão de Abreu davam os últimos retoques ao 

texto da emenda alternativa do governo, em reunião com José Sarney, Nelson Marchezan e 

Aloysio Chaves. Tal emenda viria a ser conhecida como João/Leitão, e tinha como ponto 

fundamental, no que diz respeito às eleições para Presidente da República, a idéia de eleger 

o sucessor do sucessor de Figueiredo, pelo voto direto, em 1988.

Do lado da oposição, as manifestações continuavam crescendo. O povo saia às ruas 

e gritava por mudanças. Proferia com palavras e estampava em camisetas o enunciado: Eu 

quero votar para presidente.

No dia 25 de Abril  de 1984, após uma longa sessão de discussões e votação, o 

placar das Diretas é conhecido. Para a Emenda Dante de Oliveira, que propunha eleições 

diretas para Presidente da República, a partir de Janeiro de 1985, foram 298 votos a favor, 

65 contra, 3 abstenções, e 113 deputados ausentes. Faltaram apenas 22 votos. 

O sentimento era de desespero, tristeza e indignação. Ricardo Kotscho (1984:121) 

relata:

Pelo  chão  acarpetado  do  plenário  da  Câmara 

Federal,  quando  tudo acabou,  os  representantes  de 

um  povo  derrotado  no  seu  maior  anseio  pisavam 

sobre as pétalas dos crisântemos amarelos, que esses  

meses  todos  simbolizaram uma luta,  um sonho,  um 

encontro  –  o  grito  de  liberdade  desta  humilhada 

nação brasileira. Lá fora, depois das duas da manhã,  
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algumas  centenas  de  cidadãos  ainda  esperavam  o 

impossível,  uma reversão no resultado que ninguém 

queria:  a  esmagadora  maioria  dos  130  milhões  de  

brasileiros  arrasada  pela  ausência  dos  deputados 

malufistas  e  andreazzistas  do  PDS.  Assim  como 

ninguém há de esquecer esta memorável campanha, 

também ninguém esquecerá os nomes desses traidores  

da vontade nacional  (...).   Foi  um dia que pareceu  

uma eternidade, discursos e mais discursos adiando a 

decisão  –  intermináveis  17  horas  de  uma  sessão 

histórica para que ao final o povo brasileiro ficasse  

sabendo que continua tutelado, sem direitos.

O movimento  Diretas  Já  estava  derrotado.  A  emenda  Dante  de  Oliveira  estava 

derrubada  pelo  Congresso.  A  nação,  pasma,  não  acreditava  e  não  entendia  o  que 

acontecera. A maior mobilização popular da história da democracia brasileira era derrotada 

pela intransigência do regime ditatorial. Restava ao povo simplesmente esperar.

2.3. A Língua Portuguesa no século XX

Para iniciar esse item, que trará algumas questões analíticas da nossa dissertação, 

abordaremos  a  questão  da  Língua  Portuguesa  em  uso  no  Brasil  no  século  XX. 

Consideramos essa questão fundamental para o desenvolvimento da análise, visto que a 

amostra da presente pesquisa, além de situar-se em 1984, traz alguns traços específicos da 

prática social de interação: a língua.

O século XX nos traz elementos para uma abordagem da Língua Portuguesa, pois, 

não só apresenta diversas transformações em relação ao século precedente, resultantes da 

evolução interna e das influências recebidas de outras culturas, mas, também, apresenta-nos 
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a Semana de 22, que tentou romper alguns paradigmas históricos e trouxe, ou pelo menos 

tentou trazer a implantação do novo para o uso em território brasileiro. 

No que diz respeito às influências recebidas de outras culturas, Edith Pimentel Pinto 

(1988: 8) diz:

O rumo dos  estudos  lingüísticos  no século  XX,  que  

tem sido norteado, predominantemente, pelo binômio 

língua/sociedade,  começou  a  esboçar-se  no  último 

quartel  do século passado, sob influência geral das  

ciências  sociais,  sobretudo  Sociologia,  Psicologia,  

Antropologia; e sob influência particular de algumas  

obras capitais, como a precursora La Vie Du Langage 

(Whitney, 1875) e, já neste século, Le Langage et la  

vie  (Charles  Bally,  1912),  Le  Langage  (Vendryes,  

1921), La Philosophie du Langage (A.Dauzat, 1924),  

obras  que  exemplificam,  ao  mesmo  tempo,  a  linha 

mestra  desses  estudos  e  o  tipo  de  leitura  a  que  se  

aplicavam  não  só  especialistas,  mas  todos  os 

intelectuais interessados nos fatos da linguagem.

Podemos identificar, também, como um período de forte influência lingüística, “A 

Semana de 22” – um dos principais eventos da história da arte modernista no Brasil, gerado 

pela insatisfação com a cultura vigente, submetida a modelos importados, e por um anseio 

pela reafirmação da identidade brasileira -,  propôs algumas mudanças que, como já era 

esperado, foram rigorosamente rejeitadas pelos modelos existentes e pelos próprios poetas  

e  escritores  consagrados,  que  exigiam  a  produção  literária,  alicerçada  nas  regras  e  

normas da Gramática Tradicional (Silva, 1999:29).

O  século  XX,  segundo  E.P.Pinto  (1988),  a  partir  do  enfoque  língua/sociedade, 

trouxe à tona o levantamento de traços de oralidade na Língua Portuguesa em uso no Brasil. 

Essa  questão  ampliou-se,  principalmente  pela  influência  de  Roman  Jakobson,  que 
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reformulou o esquema das funções da linguagem. Ao mesmo tempo, inicia-se a divulgação 

da Sociolingüística, cuja preocupação com o ato da fala repercutiu não apenas no ensino, 

mas também na língua literária.  

A direção dos estudos lingüísticos caminhava em dois pólos: um que valorizava os 

preceitos gramaticais, ainda regidos sob a influência literária do século passado; e outro, 

que se interessava pelo viés da oralidade na língua, regido pelos estudos sociolingüísticos 

de então.

Nesta perspectiva, E.P. Pinto (1988) postula três momentos importantes da Língua 

Portuguesa no Brasil, no século XX: o primeiro (1920-45) corresponde ao rompimento com 

o “velho”, uma oposição ao século precedente. Ocorre a adesão à ruptura com os modelos e 

os padrões tradicionais da língua literária luso-brasileira. O segundo (1945-60) apresenta 

uma atitude de reflexão. Aparece um certo refluxo em relação ao antigo purismo. É um 

momento de crítica e transição que visa a adequar os temas nacionais à língua em uso no 

Brasil.  O terceiro,  iniciado  a  partir  de  1960,  traz-nos  a  supervalorização  da  oralidade, 

estabelecida sob o ponto de vista sociolingüístico. Procura captar a imagem da fala nos seus 

diferentes registros. 

A autora traz-nos, também, uma questão de supostos equívocos ocasionados por 

essa polarização entre supervalorização da oralidade e persistência em purismo lingüístico e 

gramatical no século XX. São eles: (i) a crença de que o português, no Brasil, é uma língua 

emprestada,  expressão  lingüisticamente  equivocada,  pois  se  trata  da  língua  materna  de 

milhões  de  brasileiros  há  mais  de  cinco  séculos;  (ii)  a  afirmação  de  que  a  Língua 

Portuguesa não representa o homem brasileiro, no momento em que, justamente por haver 

essa representação, se modelou a variante no Brasil; (iii) e a colocação que a língua falada 

pelo povo é autêntica. Valoração injustificável do ponto de vista lingüístico, pois há uma 

suposição de que somente o povo é capaz de criar artisticamente e que os escritores devem, 

obrigatoriamente, assumir essa posição.

Com base nas colocações expostas acima, podemos inferir que o século XX traz 

uma diversidade  lingüística  desde  a  influência  da  Semana de  22,  até  a  valorização  da 

oralidade pelos novos estudos lingüísticos. Percebe-se, claramente, o anseio do povo em 

sentir-se mais próximo da língua, em evitar alguns purismos exacerbados e em procurar 

uma identidade lingüística. 
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Essa questão que envolve o nacionalismo, no que diz respeito ao movimento Diretas 

Já, ocorre também na língua no século XX. É importante identificarmos um paralelismo 

entre a busca de uma identidade política e lingüística, pois, ambas colocam o povo como 

ator principal de um país que busca um discernimento em suas questões sociais.

Após suscitarmos a questão da identidade entre língua e política  no século XX, 

cabe-nos discorrer sobre o argumento de influência, tema proposto por K.Koerner (1989), 

mas  ainda  pouco  aprofundado  nos  estudos  historiográficos.  Decidimos  levantar  essa 

questão no capítulo de análise para exemplificar o termo e deixar um espaço para uma 

futura definição no campo historiográfico.  Esse  procedimento é  semelhante  ao que fez 

Konrad Koerner (1989), principal fonte de engajamento investigativo no campo da HL em 

nosso trabalho.
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CAPÍTULO III

A LÍNGUA, A HISTÓRIA E A IDENTIDADE: A IMAGEM DO MOVIMENTO 

DAS “DIRETAS JÁ!”.

3.1. O argumento de influência em Historiografia Lingüística

Esse item de nosso trabalho requer, ainda, uma reflexão no âmbito da HL, visto que 

não está  claramente definido pelos  pesquisadores  dessa área.  Coube a  Konrad Koerner 

(1989)  suscitar  essa  idéia  em  seu  artigo  “On  the  Problem  of  Influence  In  Linguistic 

Historiography”, trazendo questões exemplificativas sobre o argumento de influência na 

HL.  K.  Koerner  diz  que  a  maioria  dos  escritores  não  define  o  termo influência,  mas 

simplesmente o colocam como se todos estivessem de acordo sobre o entendimento dessa 

questão. Por isso, nossa intenção é identificar, por meio do movimento “Diretas Já!”, outro 

exemplo de influência em análises historiográficas.

J. V. Nascimento (2005:24) trata dessa questão, relacionando as influências com o 

documento a ser analisado:

O  documento  caracteriza-se  como  um  lugar 

onde estão representadas diferentes visões de 

mundo que se fundem. Por isso, as influências,  

que se fazem ali presentes e que, na maioria  

das  vezes  são  difíceis  de  identificação,  

provocam  correlações  e  diálogo  com  as  

situações e posições assumidas pelo produtor e  
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sempre devem ser consideradas no processo de  

interpretação.

Parafraseando  J.V.  Nascimento,  podemos  dizer  que,  em  HL  o  argumento  de 

influência  traz,  enquanto  categoria  de  análise,  o  contexto  sociocultural,  marcado  por 

interferências  implícitas  e  explícitas  apreendidas  pelo  escritor  por  uma  atitude  de 

transformação  e  assimilação  de  idéias  em  circulação  no  momento  da  elaboração  do 

documento.

Vale salientar, nessa perspectiva, a importância de associarmos o clima geral  de 

uma época  específica  ao  ato  de  escrever  do  produtor  do  texto.  Em nosso  trabalho,  o 

movimento social “Diretas Já!” influenciou os produtores e os jornalistas a apresentarem 

suas  idéias  e  opiniões  em relação  ao  ato  noticioso.  O movimento,  assim,  torna-se  um 

exemplo do que K. Koerner propôs. Os redatores de todas as mídias estavam influenciados 

pela  vontade  da  nação  à  eleição  direta  para  Presidente  da  República.  Seria  impossível 

dissociar uma particularidade da outra, principalmente se considerarmos o que afirma J.V. 

Nascimento (op.cit.:24): 

as influências se organizam a partir de implicações  

advindas  da  centralização  de  idéias  e  teorias 

vinculadas anteriormente e no momento da produção  

do texto e que, de alguma maneira, se reconstroem no  

interior  do  documento,  sendo  compartilhado  com o 

conhecimento de mundo do produtor do texto. 

Portanto, o documento traz uma convergência de um clima geral de idéias com a 

visão de mundo específica da pessoa que redigiu o texto. O conceito de documento, assim 

sendo, faz-se necessário para um levantamento teórico do que pode ser o argumento de 

influência  e de como o mesmo pode ser colocado dentro da análise textual.  Com isso, 

J.V.Nascimento (op.cit.:25) argumenta que o documento caracteriza-se por ser:

Uma composição que resulta das relações múltiplas  

em  circulação  fora  e  dentro  dele,  as  quais,  
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historicamente,  se  bifurcam,  condensam-se  e  se  

sustentam por uma atitude de assimilação consciente  

ou não do autor. 

O  documento  constitui-se,  por  conseguinte,  como  um  conjunto  de  influências 

compartilhadas com o autor e o contexto, o que torna difícil a tarefa do historiógrafo da 

língua,  quando tenta  identificá-las.  O autor  de um texto,  no momento  da  produção do 

documento,  de  forma  consciente  ou  inconsciente,  coloca  suas  idéias  a  partir  de  uma 

vivência pessoal constituída, também, por um clima geral em que esse produtor se formou e 

em que ele viveu. 

No caso da seção “Carta ao Leitor” da revista Veja – amostra de nossa dissertação 

-o redator do texto não é identificado, o que nos leva a entender que a opinião contida é da 

revista, ou seja, do próprio veículo de mídia. Desta forma, torna-se impossível fazer uma 

análise pessoal do produtor do texto.

Na amostra número 826, de 04 de Julho de 1984, a questão da influência pode ser 

atribuída, por exemplo, nos seguintes trechos: 

1- ...o quadro político brasileiro deu mais um passo atrás, jogando-se a possibilidade  

de mudanças, agora, para a iniciativa do próximo governo...

2- ...desagregação das forças do governo, que, a oito meses de seu término, se vê  

irremediavelmente dividido, desprovido de bases e incapaz de exercer ascendência 

efetiva sobre o partido que apóia...

Nos dois  excertos  do texto 826,  podemos perceber  a  influência  da forte  revolta 

popular perante a derrota da emenda Dante de Oliveira, que ocorrera no dia 25 de Abril, 

menos de dois meses antes da produção do texto. Isso fica claro, principalmente, com o uso 

das palavras: atrás, desagregação, término, dividido, desprovido, incapaz. 

A  intolerância  da  população  depois  de  o  Congresso  Nacional  ter  rejeitado  as 

eleições diretas era visível, e a mídia retratou, de forma fiel, a indignação da sociedade. A 

imprensa, no movimento “Diretas Já!”, tornou-se a própria voz do povo brasileiro, expondo 
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a opinião e o ponto de vista da maioria. A influência exercida entre população e mídia era 

mútua e nítida. 

O homem brasileiro buscava sua identidade social por meio da língua. Dessa forma, 

a interlocução entre homem, língua, identidade e influência torna-se imprescindível para 

analisar um período histórico como o das “Diretas Já!”

Segundo J.V. Nascimento (op.cit.: 25),

A  influência  não  apenas  interfere  na  língua,  mas 

também no  conteúdo  do  documento,  visto  que  essa  

interferência nos possibilita caracterizar a influência 

enquanto uma ação histórica vinculada ao conjunto 

dos  fatos  que  permeiam  a  vida  cotidiana  e  que  

constituem a memória.

Na interpretação de um documento, é necessário buscar os dados internos e externos 

do mesmo para analisá-los com mais precisão. Lembramos que isso deve ser feito sem que 

haja  uma  hierarquia  ou  subordinação  entre  eles,  pois  há  uma  interdependência  e  uma 

correlação, que pode ser extremamente útil ao pesquisador na identificação das influências 

contextuais compartilhadas. 

Tendo em vista que as reflexões sobre o papel das influências no documento ainda 

não merecera uma estudo mais aprofundado no âmbito da HL, nossa intenção foi propiciar 

mais um exemplo, com o objetivo de deixar abrir perspectivas para um próximo trabalho 

que vise a tratar dessa com mais objetividade.

3.2. Características do texto jornalístico

Neste  capítulo,  objetivamos  analisar  as  características  gerais  de  uma  produção 

textual jornalística, haja vista que a amostra da presente dissertação é a seção “Carta ao 

Leitor” da Revista Veja no de 1984. 
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Segundo Alberto Dines (1986:25) jornalismo é a busca de circunstâncias. Podemos 

depreender, então, que o texto jornalístico é a constante busca de situações, condições ou 

particularidades, que serão passadas pelo veículo de comunicação a um determinado leitor. 

Para Fernando Cascais (2001:120) jornalismo é a actividade de recolha, tratamento 

e difusão de informação através de todos os tipos de meios de comunicação social. Na 

ótica  desse  autor,  inferimos  que  jornalismo  é  uma  atividade  de  coleta  e  difusão  de 

informações que serão passadas para os leitores ou ouvintes.

No Dicionário de Comunicação de Carlos Alberto Rabaça e Gustavo Guimarães 

Barbosa (2001:405) o conceito é similar, apresentando o jornalismo como uma atividade 

profissional que tem por objetivo a apuração, o processamento e a transmissão periódica  

de informações da atualidade para o grande público ou para determinados segmentos  

desse público, através de veículos de difusão coletiva. 

Como vimos nas referências acima expostas, a atividade jornalística tem um ponto 

em comum: a informação; seja pelo jornal,  pela revista, pela televisão, pelo rádio, pela 

Internet ou por qualquer veículo de mídia. 

Todavia,  com  relação  às  características  de  um  texto  jornalístico,  Nilson  Lage 

(2005:73) diz:

O que caracteriza o texto jornalístico é o volume de  

informação  factual.  Resultado  da  apuração  e  

tratamento  dos  dados,  pretende  informar,  e  não  

convencer. Isso significa que o relato, por definição,  

está conforme o acontecimento – este sim, passível de 

crítica  e  capaz  de  despertar  reações  distintas  nos  

formadores  de  opinião  e  entre  os  receptores  da  

mensagem  em  geral  (  ...)  O  texto  jornalístico  é  a  

notícia, que expõe um fato novo ou desconhecido, ou 

uma série de fatos novos ou desconhecidos do mesmo 

evento, com suas circunstâncias.



63

 Para completar essa questão, notícia, para C.A. Rabaça & G.G. Barbosa (2001: 

513), é um relato de acontecimentos atuais, de interesse e importância para a comunidade,  

e capaz de ser compreendido pelo público.

Segundo  o  Manual  de  Redação  da  Folha  (2006),  o  texto  jornalístico,  além  da 

característica da informação, deve ter a do apartidarismo, em que o jornal não deve atrelar-

se  a  um grupo,  tendência  ideológica  ou  partido  político.  Outro  ponto  característico  da 

produção jornalística é a objetividade, relatada à página 46 do referido manual:

Não  existe  objetividade  em  jornalismo.  Ao 

escolher um assunto, redigir um texto e editá-

lo, o jornalista toma decisões em larga medida 

subjetivas,  influenciadas  por  suas  posições 

pessoais, hábitos e emoções.

A partir disso, surge uma questão polêmica em jornalismo: a imparcialidade. Como 

dissociar a  subjetividade e  as influências pessoais  do redator no momento da produção 

textual? É uma tarefa praticamente impossível. No entanto, N. Lage (2006:15), traça um 

paralelo entre sensacionalismo e imparcialidade:

A par do sensacionalismo, e no esforço para 

superá-lo,  os  jornalistas  conseguiram 

empresar  rigor  às  técnicas  de  apuração  e  

tratamento de informações. Foram buscar no 

espírito  científico  o  respeito  pelos  fatos 

empíricos e o cuidado para não avançar além 

daquilo que os fatos permitem ao senso comum 

inferir.  O  ideal  de  imparcialidade  é  parte 

dessa  postura,  que  se  contrapôs  ao  modelo  

sensacionalista nos grandes jornais (...)
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Após essas colocações feitas pelos autores citados acima, podemos depreender que 

o texto jornalístico tem como características principais: a apuração dos fatos – informações 

-, a produção textual com total imparcialidade, a opção por frases curtas e a adequação 

desse texto ao veículo no qual a notícia será transmitida. Ademais, o texto jornalístico é 

uma via importante para sociedade, pois, é a partir dele que se partilham experiências e se 

discutem  idéias,  mesmo  sem  contato  físico.  É  pelo  jornalismo,  enquanto  meio  de 

transmissão de fatos sociais, que ocorre a integração e o diálogo em uma sociedade.

Ainda  sobre  suas  características,  o  texto  jornalístico  obedece  a  uma  estrutura 

particular para a transmissão da informação. Temos, inicialmente,  o que é  chamado de 

lead, do inglês, que significa conduzir, comandar, dirigir. Em jornalismo impresso lead é o 

primeiro parágrafo da notícia, que se inicia por um tópico frasal ou sentença-tópico. 

Segundo N. Lage (2005), a origem do lead está relacionada ao uso oral da língua, 

ou seja, à maneira como alguém relata algo a que assistiu. Sua natureza é pragmática e está 

relacionada às condições e intenções de tornar a comunicação eficaz.

Fernando Cascais (2001:125) traz o conceito de lead:

Introdução  de  uma  notícia,  correspondendo 

normalmente ao primeiro parágrafo.(...) Este primeiro  

parágrafo  permite  condensar  a  informação  mais 

relevante  sobre  o  acontecimento  e  seu  conteúdo  

condiciona fortemente o corpo da notícia e o título.

 

Em suma,  o  lead é  a  introdução  do  texto  jornalístico.  É  a  ferramenta  que  os 

jornalistas utilizam para situar o leitor, para trazê-lo ao texto e para indicar qual será o 

assunto específico que a matéria vai abordar. 

Após o lead há, obviamente, o desenvolvimento do texto. Sobre esse ponto cabe ao 

próprio  jornalista,  a  partir  dos  fatos,  com  total  imparcialidade,  produzir  o  texto.  Para 

exemplificar essa questão, N. Lage (op.cit.:77-78), traz-nos o exemplo de uma notícia de 

um assassinato e considera que para o desenvolvimento de uma notícia consideram-se os  

papéis temáticos do lead (...) a regra é que se considere cada papel temático desses como  
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um tópico. Assim, o primeiro tópico poderia ser o crime; o segundo o assassino; o terceiro  

a vítima, etc.

3.3. A Revista Veja

O primeiro dever dos homens em sociedade é de ser útil aos  

membros dela; e cada um deve, segundo suas forças físicas  

ou  morais,  administrar,  em  benefício  de  si  mesma,  os  

conhecimentos,  ou  talentos,  que  a  natureza,  a  arte  ou  a  

educação lhe prestou. O indivíduo, que abrange o bem geral  

duma sociedade, vem a ser o membro mais distinto dela; as  

luzes,  que  ele  espalha,  tiram  das  trevas,  ou  da  ilusão,  

aqueles, que a ignorância precipitou no labirinto da apatia,  

da  inépcia  e  do  engano.  (...)  desejando  aclamar  os  meus  

compatriotas, sobre os fatos políticos (,) civis e literários da  

Europa, empreendi este projeto (...).  Longe de imitar só, o 

primeiro  despertador  da  opinião  pública  nos  fatos,  que 

excitam a curiosidade dos povos, quero, além disso, traçar a  

melhoria  das  ciências,  das  artes,  e  numa palavra  de  tudo  

aquilo que pode ser útil à sociedade em geral. (José Hipólito 

da Costa: 2001, vol 1, pp3-4).

O enunciado citado acima expresso por Hipólito da Costa, fundador de: “O Correio 

Braziliense”, traz-nos uma visão da função social da mídia impressa: ser útil aos membros 

de uma sociedade. 

O papel da mídia impressa e, conseqüentemente do jornalista é, conforme afirma A. 

Dines (1986:18)  investigar,  arrumar,  referenciar,  distinguir circunstâncias.  A constante 

busca de noticiar os fatos de uma sociedade, retratando-a de forma circunstancial, leva-nos 
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a  olhar  a  mídia  impressa  como  depositário  das  influências,  que  nos  permitem  a 

identificação de marcas da língua e da história do Brasil.

No ano de 1984, o Brasil passou um momento de reivindicação popular, ou seja, por 

um período em que o “povo brasileiro” iniciou um processo de luta por seus direitos; saiu 

às ruas para mostrar sua cara e suas idéias em busca de uma conquista que se baseou no 

enunciado: “Eu quero votar para Presidente”. 

Neste  período,  a  sociedade  brasileira  via-se  representada  pela  imprensa  que,  na 

medida em que veiculou a vontade da nação, influenciou as mudanças por ela solicitadas. 

De acordo com A. Dines (op.cit:20-21), a imprensa, anteriormente, era ligada ao poder do 

militarismo, contudo, pela pressão popular, rendeu-se à sociedade e traçou um caminho 

concomitante aos anseios do povo brasileiro:

...a  imprensa  foi,  aos  poucos,  desenredando-se  do 

convívio com o poder (do qual o Ministro Delfim Neto  

foi o grande artífice e aproveitador), colocando-se a 

serviço  dos  interesses  dos  seus  leitores  e,  por  eles,  

regiamente recompensada por aumentos substanciais  

de  circulação  e  prestígio.  (...)  Este  contato  entre  a  

nação e sua veiculação, impressa ou eletrônica, foi o  

responsável  pela  vitória  de  Tancredo  Neves  contra  

Paulo Maluf num sistema eleitoral até então dócil às 

maquinas palacianas.

Percebe-se a mútua influência entre o povo e a imprensa neste período. Em um 

primeiro  momento  histórico,  a  imprensa,  sustentada  pelo  poder  do  militarismo e  pelos 

interesses desses, refletia a sociedade o que poderia ser conveniente aos comandantes. Em 

um segundo momento histórico, após a crise do militarismo, pautada principalmente por 

problemas econômicos gravíssimos, a imprensa percebeu que o povo estava exercendo uma 

pressão  enorme  sobre  o  poder  e  uma  guerra  civil  estava  à  vista.  Assim,  a  imprensa 

incorporou  o  estado  revolucionário  do  povo  brasileiro  e  colocou-se  à  frente  dos 

acontecimentos, gerando uma pressão ainda maior a favor da democracia e da eleição direta 
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para Presidente da República. Ficou claro o quanto o povo unido pode mudar o destino de 

uma nação.

Em nossa análise, utilizaremos a Revista Veja por se tratar de um veículo de opinião 

e não apenas de informação. A revista apresenta, em suas edições, e em sua história, um 

caráter opinativo e político bem explícitos, relatando acontecimentos diretamente ligados 

ao factual e às polêmicas. 

A Revista Veja surgiu em 1968 com o intuito de ser um semanário de notícias nos 

moldes  norte-americanos da  revista  Time e  da  Newsweek.  O italiano,  Mino Carta,  foi 

convidado para ser o coordenador do projeto de implantação, depois de montar as redações 

da  revista  Quatro  Rodas  e  criado  o  Jornal  da  Tarde.  Mino  Carta  contratou  diversos 

jornalistas que, aos poucos, aprenderam a fazer o gênero revista com as experiências do 

cotidiano. O primeiro nome da revista foi Veja e Leia, com o nome “Veja” em corpo de 

letra bem maior do que Leia. Aos poucos, até por uma questão de visualização, o nome 

ficou apenas Veja. 

Para exemplificar o eixo político, opinativo e polêmico, podemos citar o mês de 

Dezembro de 1968, em que a revista sofreu uma censura, a pedido do Presidente Costa e 

Silva, depois da questão do AI-5 (Ato Institucional 5). Para Mino Carta, o “AI-5 foi um 

complicador  terrível  para  a  revista,  pois  inicialmente  ela  deveria  ter  forte  inclinação 

política” A censura à Revista Veja durou oito anos, e duas edições foram apreendidas. O 

governo militar cortou toda e qualquer verba de publicidade, inclusive das estatais. Foi uma 

constante luta contra a censura e a apreensão de revistas bem como a prisão de jornalistas; 

Mino Carta  era detestado pelos ministros de Ernesto Geisel, que forçaram-no a sair da 

redação de Veja. 

Contudo, a censura não foi o único problema de Veja; a revista não foi inicialmente 

aceita  pelo  público,  pois  não  investia  em grandes  fotos  e  seu  formato  era  metade  do 

tamanho  de  algumas  concorrentes  da  época.  Na  primeira  edição,  Veja  falou  sobre  o 

comunismo como matéria principal;  a revista vendeu 700 mil exemplares.  Na segunda, 

como afirma Paulo Scardueli (1996:30), a tiragem foi de 500 mil, na terceira, 300 mil, na 

quarta, 150 mil, até que despencou para 22 mil. 
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Segundo Mario Sérgio Conti, a diagramação de Veja era confusa, e as reportagens, 

prolixas. Aos poucos Mino Carta melhorou-a. Chamou Millôr Fernandes para fazer duas 

páginas de humor. Publicou resenhas de filmes e livros. 

Com o passar do tempo, outra mudança entrou para a história de Veja. O diretor de 

redação colocou na abertura da revista uma entrevista com perguntas e respostas. Havia um 

estoque de papel amarelo sobrando na gráfica, e ele foi usado na nova seção. Depois que as 

páginas amarelas, contendo entrevistas, tornaram-se marca registrada, a revista passou a 

colori-las.

A revista Veja somente iniciou um processo de lucratividade e credibilidade a partir 

do ano de 1974, com a implantação de assinaturas, depois de um acordo entre Roberto 

Civita, representantes de venda e jornaleiros. 

Após a saída de Mino Carta e a entrada de José Roberto Guzzo e Sérgio Pompeu 

como  redatores-chefe,  a  concepção  das  matérias  da  revista  alterou-se.  Segundo  Nilton 

Hernades (2004:32), eram exigidas matérias claras, interessantes e bem escritas. Tinham 

de ter começo, meio e fim. Relatar os bastidores dos fatos; tratar os protagonistas das  

notícias  como  personagens,  contando  como  viviam.  Precisavam  resumir  a  semana,  

colocando os fatos no contexto. 

Segundo José  Roberto Guzzo,  redator  chefe  da revista,  (Mário  Sérgio  Conti,  in 

Hernandes, p.32) “Veja” deveria, às vezes, publicar algo inédito, surpreendente, um furo,  

para ser comentada e despertar a curiosidade dos não leitores (...).Sobre o envolvimento 

de  alguns  funcionários  da  revista  Veja  com a  política,  M.S.  Conti  completa:  em 1984 

Roberto Guzzo demitiu Millôr Fernandes por apoiar as eleições Diretas para Presidente  

da República.

A Revista Veja sempre teve um caráter liberal-conservador. No que diz respeito 

especificamente ao período das Diretas Já, a revista se posicionou de forma capitalista, 

como de praxe, porém com um veio democrata. Era uma ideologia de final de ditadura, e 

esta,  por  sua  vez,  arrochava  os  negócios  da  sociedade,  freando  o  desenvolvimento  de 

grandes empresas e, no que diz respeito à realidade da revista, fazendo o mesmo com os 

anunciantes. A revista queria riqueza, cultura, informação, liberdade, venda de exemplares 

e,  por  conseguinte,  anunciantes.  Neste  caso,  se  a  ditadura  continuasse  sua  política 

desagregadora,  os  planejamentos  de  Veja  não  aconteceriam  de  acordo  com  a  forma 
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desejada.  Definitivamente  a  revista  Veja  queria,  também,  votar  para  Presidente  da 

República. 

3.4. Carta ao Leitor ou “Editorial”

Resta-nos caracterizar, ainda, o que significa a seção designada pela Revista Veja 

como “Carta ao Leitor”, texto que, atualmente, é chamado editorial, ou seja,  o espaço de 

interlocução e interação do veículo de comunicação com o leitor. Esse tipo de texto escrito 

traz, de forma clara e direta, a posição que o veículo toma perante um determinado assunto. 

No caso do movimento Diretas Já, ressalta-nos a relação existente entre a opinião da revista 

e  a  vontade  da  população  brasileira.  Entendemos,  na  perspectiva  que  engloba  nosso 

trabalho que, dentro de um texto opinativo, podemos observar marcas de uso da língua 

portuguesa,  no  século  XX,  como  uma  forma  de  influenciar  os  leitores,  a  partir,  por 

exemplo, da seleção lexical. 

Sendo  assim,  é  fundamental  a  conceituação  de  “editorial”,  que,  segundo  o 

Dicionário de Comunicação de C.A. Rabaça & G. G. Barbosa (2001:255), confirma ser o 

editorial um:

Texto  jornalístico  opinativo,  escrito  de  maneira 

impessoal  e  publicado  sem  assinatura,  referente  a  

assuntos  ou  acontecimentos  locais,  nacionais  ou 

internacionais de maior relevância. Define e expressa  

o ponto de vista do veículo ou da empresa responsável 

pela  publicação  (jornal,  revista,  etc.)  ou  emissão 

(televisão e rádio).

Nesta perspectiva, justificamos a escolha da amostra desta dissertação, pois ela nos 

remete à expressão do ponto de vista do veículo de comunicação. A seção “carta ao leitor” 

ou  editorial  remete-nos  a  uma  “conversa”  entre  a  revista  e  o  leitor.  Obviamente,  uma 
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conversa unilateral, em que a revista acata esse ato, porém, expondo apenas seu ponto de 

vista. Não há uma contrariedade nem uma aceitabilidade específica por parte do leitor, pois 

não há uma interlocução manifesta. A revista coloca sua opinião com se estivesse refletindo 

o sentimento de seu leitor, porque o leitor, quando lê aquela seção da revista, procura a sua 

opinião, procura seu ponto de vista na voz da revista. Ele quer saber, também, o que esse 

veículo tem a dizer, mesmo que já saiba qual será a vertente que a revista vai adotar. O 

leitor compra a revista que tem a opinião dele, que concorde com o ponto de vista dele, 

pois, assim, sente-se à vontade na leitura e na própria aceitação da revista.

Sobre a questão de uma suposta influência que o editorial pode exercer no leitor, 

Fernando Caiscais, (2001:76) diz:

O editorial  é  um discurso  claro  e  directo,  incisivo,  

mas  ponderado,  informativo  quanto  baste,  mas 

justificativo  de  uma  posição.  Porta-voz  da  opinião  

pública ou motivando-a,  o  editorial  é  um texto que  

influencia o poder. É o mais claro sinal, em particular  

na  imprensa,  da  função  mediadora  entre  público  e  

poder e de assumida representação da sociedade civil.

A questão da influência, citada por F. Caiscais nos textos editoriais, dá-nos uma 

visão clara sobre a seção da revista Veja em 1984, principalmente no que concerne às 

relações entre a opinião pública e o poder e este com a sociedade civil.  É evidente, a partir 

das colocações citadas acima, que o editorial vai diretamente na opinião que o veículo de 

imprensa quer esclarecer, agregar e influenciar.

Nesta  perspectiva,  N.  Lage  (2005:152)  afirma  que  as  revistas  semanais  de 

“informação”, como é o caso da Revista Veja, 

flutuam entre a interpretação e a opinião manifesta.  

Esta, quando torna evidente a postura dominante na  

sociedade  –  isto  é,  nas  elites  -,  tende  a  não  ser 
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percebida  como  tal:  o  que  está  escrito  parece  

constatação  ou  evidência.  Tem  sido  o  caso,  

freqüentemente,  de  Veja,  da  Editora  Abril.  Revista  

opinativa, centenas de milhares de pessoas consomem 

suas matérias como se fossem relatos fidedignos.

A força da credibilidade, que um veículo de comunicação exerce sobre seu público é 

tamanha,  que  as  opiniões  se  confundem com as  evidências,  fatos  e  verdades.  Para  os 

leitores da revista, o texto não é mais opinativo, é sim, a verdade dos fatos, ou pelo menos a 

verdade mais conveniente, para as partes, sobre determinado fato.

3.5. A imagem do Movimento “Diretas Já!”

3.5.1. Introdução

A amostra da presente dissertação constitui-se de textos de opinião na mídia. Nossa 

proposta, como citamos nos capítulos antecedentes, (i) é identificar o caráter opinativo dos 

documentos presentes na Revista Veja, escritos em Língua Portuguesa em uso no Brasil no 

ano de 1984, período em que se concretizou o movimento social e político “Diretas Já!”. 

Escolhemos, por conseguinte, textos da seção designada “Carta ao Leitor” do ano de 1984. 

Nesse sentido, analisaremos a organização lingüística desses documentos, com o intuito de 

(ii) identificar e (iii) desvelar as marcas de influência e convencimento a que foi submetido 

o leitor de Veja, em um clima de opinião que se tornou um marco na história da democracia 

brasileira.  Fazemos,  também,  considerações  sobre  a  identidade  do  homem e  da  língua, 

conforme apontamos na introdução dessa pesquisa.

A Seção  “Carta  ao  Leitor”  representa  um lugar  social  sábio,  um porta-voz  das 

Diretas e do leitor. A revista tem como meta informar o leitor e convencê-lo, ou seja, fazê-
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lo ter a mesma opinião que ela. Essa é a função da seção “Carta ao Leitor”; retratar as 

opiniões da Revista Veja sobre o movimento social e político Diretas Já, que solicitava ao 

governo, até então militar, o voto direto para a escolha do Presidente do Brasil.

A  opinião  da  Revista  Veja  era  formada,  principalmente,  pela  pressão  popular 

exercida na época. Os veículos de comunicação - mesmo os que poderiam não concordar 

com o pleito direto - renderam-se ao movimento. É o caso, por exemplo, da Rede Globo de 

Televisão,; ela apenas noticiou o movimento “Diretas Já!”, quando do acontecera o comício 

da Praça da Sé, com a presença de mais de um milhão de pessoas. 

A maioria dos veículos de comunicação convergiu para a posição da sociedade e 

não o contrário. Por mais que a mídia tenha ajudado a população para a divulgação do 

movimento e para o aumento de possíveis adeptos, entendemos que isso ocorreu muito 

mais por força do povo do que por vontade própria das mídias.

Tomamos  agora  para  análise  quatro  textos  da  seção  “Carta  ao  Leitor”.  Neles 

procuraremos  evidenciar  diferentes  aspectos  de  análise,  no  intuito  de  obter  um 

entendimento  completo  do  movimento.  Obedeceremos  à  ordem  cronológica  dos 

documentos  selecionados,  a  fim  de  garantir  coerência  no  que  diz  respeito  aos 

acontecimentos da época.

3.5.2. 18 de Abril de 1984

O primeiro documento é o de número 815, datado de 18 de Abril de 1984. Nesse 

momento, a sociedade civil brasileira acreditava piamente na vitória da emenda Dante de 

Oliveira.  Entre  os  dias  10  e  16  de  Abril,  realizaram-se  os  dois  maiores  comícios  do 

movimento. Em São Paulo, no Vale do Anhangabaú, e no Rio de Janeiro, na Candelária; 

mais de 2 milhões de pessoas reuniram-se em prol das eleições diretas. 

A  sensação  de  vitória  não  estava  apenas  com  o  povo.  Os  próprios  políticos, 

comedidos  em  determinadas  situações,  já  admitiam  o  sucesso  da  emenda.  Ninguém 

imaginava que depois de tanta pressão popular e de tantas adesões ao movimento, alguma 

coisa daria errado na votação do Congresso Nacional. A confiança era total. 
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Pelo documento 815, podemos perceber no  lead, expresso no primeiro parágrafo, 

como a confiança era completa por parte de toda a sociedade. Por ele, pretende introduzir o 

assunto que será abordado na matéria, no intuito de chamar o leitor para o texto e levantar 

seu interesse. 

Assim se expressa o documento:

O Comício em favor das eleições diretas no Rio de Janeiro cravou, na semana  

passada, mais um marco na evolução dessa campanha sem precedentes, em mobilização  

e apoio popular, por uma idéia política. 

Assim sendo, o lead, além de guiar o leitor ao assunto abordado no texto, traz, de 

antemão, uma idéia de total confiança e de ansiedade pela proximidade do dia da votação 

da emenda – no dia 25 de Abril. No grande comício, realizado no Rio de Janeiro, formou-se 

uma cruz na Praça da Candelária, vislumbrando a certeza da vitória. 

O lead atua, também, como guia para situar o leitor. Neste sentido, o texto segue 

fielmente esse padrão, ao propor tratar da amplitude política gerada pelo comício. Naquele 

momento, o Brasil queria e teria as mudanças almejadas.

No desenvolvimento do primeiro parágrafo, a questão da amplitude do comício do 

Rio de Janeiro é reforçada com a utilização de uma “referência”:

Apenas alguns meses atrás, a primeira manifestação pelas diretas não conseguia 

reunir mais que uns poucos militantes partidários. Os adversários de qualquer situação  

no atual sistema indireto pareciam mais bem organizados na defesa de suas opiniões.  

Considerada fantasiosa, inconveniente ou pouco adequada para o momento, a idéia das  

diretas encontrava dificuldades para decolar.

 O recorte explicita a tal “referência”, para explorar a magnitude do comício da 

Candelária, afirmando que, no início, eram poucos militantes e não se poderia imaginar a 

proporção  do  crescimento.  Percebemos,  por  conseguinte,  que  a  revista,  por  meio  do 

narrador da seção, se apresentou como detentora das informações e das opiniões e portou-se 

como se estivesse em todos os comícios realizados na campanha das “Diretas Já!”. Nilson 
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Lage  (2006:  20)  diz  que,  no  texto  jornalístico,  é  comum  o  narrador  aparecer  como 

observador onisciente e onipresente, isto é, sabedor de tudo e presente a todos os lugares,  

sem aparecer objetivamente no que está narrando.

Além  disso,  o  redator  da  seção  “Carta  ao  Leitor”  procura  limitar  o  código 

lingüístico,  na  medida  em que  reduz  o  número  de  palavras  no  enunciado e  diminui  a 

freqüência  dos  operadores  de  uso  corrente.  Segundo  N.  Lage  (op.cit.:  23)  essa  opção 

aumenta a comunicabilidade e facilita a produção da mensagem, o que é útil no caso de  

um produto industrial como a notícia. Para atender a essa comunicabilidade, o autor sugere 

frases de 140 ou 150 toques, no máximo. Essa afirmação pode ser desvelada na seguinte 

passagem do documento 815:

1 Ela diz, apenas, que não quer mais continuar assim, porque está convencida de que  

assim não dá mais certo. 

2 O governo poderá, é verdade, derrotar no Congresso a emenda das diretas. 

3 Será um trunfo perigoso, porém, se não entender o imenso clamor de mudança que o 

país não cessa de expressar nas ruas.

Ao analisarmos cada enunciado, temos uma constatação da redução do número de 

palavras, visando a uma melhor comunicabilidade. O primeiro enunciado tem 106 toques 

(contando com os espaços); a segunda tem 72 toques; e a terceira tem 117 toques. As frases 

curtas,  em  textos  jornalísticos,  são  preferidas,  pois  evidenciam  uma  maior  clareza  e 

objetividade no ato noticioso. 

No que  diz  respeito  à  redução de  regras  gramaticais,  o  documento  em questão 

obedece à norma padrão culta. Utiliza-se da língua de forma a priorizar a informação, sem 

nenhum recurso estilístico que possa prejudicar o entendimento rápido da informação e da 

opinião a ser veiculada. Sobre essa temática, N. Lage (op.cit.:  24) assevera que o texto 

jornalístico:

Impõe o uso de vocabulário e  gramática tão 

coloquiais tanto possível nos limites do que se  

considera socialmente correto e adequado ao 
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público a que se destina a informação. Normas 

de  redação  adicionais  impedem  o  uso 

estilístico  (intencionalmente  significativo)  de 

notações  como  o  excesso  de  vírgulas.  Do 

mesmo modo, regulam e geralmente suprimem 

pontos de exclamação, reticências etc.

No desenvolvimento  do  documento,  podemos  identificar,  mais  uma  vez,  porém 

agora de forma mais explícita, a questão da ansiedade e da certeza da vitória da emenda 

Dante de Oliveira, após a realização dos comícios.

Hoje  o  desejo  de  escolher  o  próximo  presidente  da  República  é  a  maior  

unanimidade popular já registrada na História do Brasil, algo que se afere não apenas 

pelo tamanho dos comícios, mas por toda e qualquer investigação de opinião pública  

que se possa fazer. Nunca tantos quiseram a mesma coisa no mesmo tempo.

Mais um vez, além de reforçar a idéia da vitória das “Diretas Já!”, a revista, por 

meio de seu narrador, utiliza-se da referência dos comícios, para dizer: não apenas mais de 

2  milhões  de  pessoas  desejam votar  para  presidente,  mas  toda  a  nação.  Nunca  tantos 

quiseram  a  mesma  coisa.  Entendemos  que  essa  imposição  dos  itens  lexicais:  maior,  

unanimidade,  tamanho,  toda,  tantos,  objetiva  trazer  ao  leitor  a  idéia  de  que  tudo está 

praticamente ganho, pois todos, em unanimidade, querem a mesma coisa.

Contudo, ainda sobre a questão da ansiedade e de uma suposta certeza da vitória, no 

final do documento, há um enunciado que relata uma pequena incerteza atrelada a uma 

desconfiança do governo militar. 

O governo poderá, é verdade, derrotar no Congresso a emenda das diretas. 

Naqueles dias, ninguém poderia imaginar que a emenda seria derrotada. Por mais 

que ainda houvesse uma desconfiança e uma insegurança com relação às atitudes do regime 
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ditatorial, a população, depois de tantos comícios e de tantas mobilizações civis, incluindo 

até grandes empresários brasileiros, julgava a situação resolvida. Isso pode ser comprovado 

nas linhas finais do documento em estudo, em que o redator, após dizer que a emenda 

poderia ser derrotada pelo governo, afirma, retomando a idéia da derrota das Diretas no 

Congresso:

Será um trunfo perigo, porém, se (o governo) não entender o imenso clamor de  

mudança que o país não cessa de expressar nas ruas.

A situação política da ditadura, naquele momento, era o único ponto que deixava a 

população com um pé atrás. Por mais que a confiança na vitória fosse imensa, o povo sabia 

que o regime militar era capaz de qualquer coisa. 

A partir disso, o veículo de mídia, por meio dos textos que publica, passa a ser, na 

visão do leitor assíduo, o detentor da verdade. O leitor que busca uma informação opinativa 

sabe o que vai encontrar, quando lê determinada revista ou assiste a determinado noticiário 

televisivo, por exemplo. A mídia, por conseguinte, exerce influência sobre os valores e as 

opiniões dos leitores, ouvintes ou telespectadores. Segundo N. Lage (2006:26),  a notícia  

pode  comover,  motivar  revolta  ou  conformismo,  agredir  ou  gratificar  alguns  de  seus  

consumidores. Até que ponto, então, as informações publicadas condizem com a verdade? 

O que é a verdade, nessa perspectiva?

Entendemos que a notícia trata das aparências do mundo. O que importa realmente é 

se, de fato, aconteceu aquilo que está no documento. A subjetividade do redator mistura-se 

ao desejo de imparcialidade no relato de um fato e não a algo que “pode” ter acontecido. 

Sobre  essa  questão,  N.  Lage  assevera  que,  em  jornalismo,  não  basta  somente  ser 

verdadeiro, é preciso parecer verdadeiro, ou seja, é necessário situar o leitor de forma clara 

e precisa. 

O comício em favor das eleições diretas no Rio de Janeiro cravou, na semana passada,  

mais um marco na evolução dessa campanha sem precedentes, em mobilização e apoio  

popular, por uma idéia política. 
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Enfim, o documento número 815, de 18 de Abril de 1984, retratou de forma objetiva 

a ansiedade e a certeza da vitória da emenda Dante de Oliveira. Evidentemente, devido à 

desconfiança do povo perante o regime militar de então, dúvidas ainda tomavam conta da 

população. No entanto, depois das gigantescas manifestações populares, ninguém poderia 

imaginar o que estava por vir.

3.5.3. 25 de Abril de 1984

A data do documento 816 nos traz um clima de total ansiedade da oposição e do 

povo brasileiro. A votação da Emenda Dante de Oliveira aconteceu na noite do mesmo dia 

em que foi publicado esse documento. Era um momento de instabilidade, mas de certeza da 

vitória,  conforme  relatamos  no  documento  anterior.  Alguns  deputados  governistas  já 

declaravam apoio às Diretas Já e alegavam não ter argumentos, perante seus leitores, para 

ser contra a vontade popular. A esperança era plena e absoluta. A vitória já estava certa. Era 

só contar os minutos. 

Pretendemos  abordar  aqui  a  questão  da  divisão  dos  parágrafos  quanto  à  sua 

estrutura –  lead  e tópico frasal, que delimita e organiza a tematização – e quanto à sua 

opinião – utilização e escolha de alguns léxicos intencionais  para,  também, delimitar a 

tematização.

Tomemos o primeiro parágrafo do documento 816:

1 O Congresso Nacional tem diante de si, nesta quarta-feira

2 Uma das decisões mais importantes de sua história, ao 

3 votar a emenda constitucional que restabelece as eleições

4 diretas para a sucessão do presidente João Figueiredo. 

5 A decisão é do Congresso, mas a responsabilidade é do 

6 governo. Essencialmente é ele, e somente ele, quem se
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7 recusa ao restabelecimento imediato das diretas – e, 

8 nesta hora de decisão, jogou todo o seu peso na derrubada

9 da emenda, pressionando seu partido a não comparecer ao

10 plenário, decretando medidas de emergência em Brasília e 

11 oferecendo um adiamento de tudo para daqui a quatro 

12 anos.

Este recorte funciona como um lead, situando o leitor no assunto a ser abordado na 

referida seção, naquela data, dia em que o Congresso Nacional decidirá sobre as eleições 

diretas  para  presidente.  O  número  de  linhas  é  o  mesmo  do  primeiro  parágrafo  do 

documento anterior – doze – o que realça a forte organização do texto da revista quanto à 

sua  estrutura.  É  importante  para  o  veículo  que  o  leitor  reconheça,  no  texto,  um estilo 

próprio e “compre” não só a revista como também sua opinião e sua peculiaridade. No 

primeiro parágrafo, percebemos a tematização feita pelo redator, que atrai o leitor com a 

proximidade de uma decisão tão esperada e tão pleiteada pela população nos últimos meses.

O tópico-frasal evidencia-se entre as linhas 1 e 4. A função de organizar e delimitar 

a tematização do parágrafo em questão vai clarificando-se, na medida em que continuamos 

a análise; o documento  tornar-se fluente e de fácil entendimento.

A seleção lexical acompanha os elementos da estrutura textual – lead e tópico frasal 

– e delimita e organiza as  intenções e opiniões contidas no documento. Se a tematização 

ocorre a partir da decisão do Congresso Nacional sobre as eleições diretas, a seleção lexical 

vem, paralelamente, reforçando os argumentos:

diante(1);  decisões(2);  importantes(2);  votar(3);  restabelece(3);  diretas(4  e  7);  

sucessão(4);  decisão(5  e  8);  responsabilidade(5);  essencialmente(6  );  

restabelecimento(7);  imediato(7);  peso(8);  pressionando(9);  comparecer(9);  

decretando(10); emergência(10); oferecendo(11); adiamento(11).

Com esses itens lexicais, a tematização é bem delimitada. Se o tema do parágrafo – 

organizado  pelo  tópico  frasal  –  é  a  decisão  do  Congresso  Nacional,  a  seleção  lexical 

aparece,  também,  nessa  linha.  Decisão,  direta,  importante,  sucessão,  responsabilidade,  
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imediato, pressionando..Podemos reparar que se segue uma linha para reforçar a idéia de 

uma tomada de decisão consciente. São palavras que sublinham o intuito da revista em 

levantar a importância da votação da emenda Dante de Oliveira para o futuro do país. 

Observemos, no segundo parágrafo, a forma como o texto segue a determinação do 

lead,  a  presença  do  tópico-frasal  definido  e  a  seleção  lexical  que  reforça  a  idéia 

desenvolvida.

1 A questão seria certamente de outra natureza se 

2 envolvesse apenas um debate entre o governo, de um lado

3 ,e a oposição, de outro, cada qual lutando em defesa de 

4 suas posições políticas. No caso, entretanto, o que ocorre 

5 é que o governo não está numa disputa com a oposição e

6 sim com a própria vontade popular. Raras vezes ela foi tão 

7 clara ou se manifestou de forma tão maciça quanto ao 

8 clamar, nas ruas, pelas eleições diretas para já. E, mais 

9 que isso, tem deixado evidente que quer as diretas porque

10 não gosta do governo, nem das pessoas que estão nele ou 

11 em volta dele, e deseja votar para poder tirá-las de onde

12 estão.

Em relação à continuidade do desenvolvimento do texto com referência ao primeiro 

parágrafo,  o lead,  nota-se  que  acontece;  o  tema explicitado  no  primeiro  parágrafo  –  a 

importância da votação da emenda – é desenvolvido a partir da polarização da discussão da 

votação da emenda entre governo e população. Há uma costura muito clara logo no início 

do  segundo  parágrafo,  quando  o  redator  escreve  A questão  seria....  O uso  da  palavra 

questão é, justamente, a referência sobre o que foi apresentado anteriormente.

Entre  as  linhas  1  e  4,  podemos  depreender  o  tópico-frasal,  que  expressa  a 

tematização do segundo parágrafo, alertando que o desenvolvimento do documento se dará 

em torno não do simples  debate  entre  governo e  oposição.  Nesse caso,  o  tópico-frasal 

também atua como um chamariz ao leitor, aguçando-lhe a curiosidade em saber, então, em 

torno de quem e contra quem será o debate. 



80

O objetivo segundo parágrafo desse documento é incutir no leitor a idéia de que a 

luta será entre ele, enquanto parte da população, e o governo. A revista recupera, também, a 

idéia de que a maioria da população quer a eleição direta para presidente, pois foi às ruas, 

manifestando-se de forma maciça e contundente. 

Para  dar  continuidade  aos  argumentos  levantados,  verificaremos  se  as  escolhas 

lexicais do segundo parágrafo confirmam o tema - debate/luta -, exposto no tópico-frasal e 

no desenvolvimento:

debate(2);  de  um  lado(2);  oposição(3  e  5);  de  outro(3);  lutando(3);  defesa(3); 

posições(4);  políticas(4);  disputa(5);  vontade(6); manifestou(7); maciça(7); 

clamar(8); já(8); diretas(9);  tirá-las(11).

Podemos observar  que as  escolhas  lexicais  acompanham o tema -  debate/luta  -, 

apontando uma série de palavras reforçadoras do entendimento sobre a luta a ser travada no 

dia da votação da emenda, quando se decidirá o futuro político do país.  De um lado, de 

outro,  posições,  debate,  luta,  defesa,  disputa,  vontade,  diretas,  já... Tais  itens  lexicais 

correspondem àquele momento, carregado de ansiedade, que toma conta do sentimento de 

uma população que foi às ruas reivindicar seu direto ao voto. O documento revela, nesse 

parágrafo, um sentimento de combate, convergindo para a dicotomia, população/governo, 

que se “enfrentarão” no dia da votação da emenda. 

Nesta perspectiva, o terceiro parágrafo traz:

1 A população, nas ruas, diz que quer ver na cadeia os

2 candidatos que o atual sistema oferece. Quer cortar a

3 cabeça do ministro responsável pela economia. Quer que o 

4 presidente da República vá embora. Em suma, o que existe 

5 é uma monumental e exasperada vontade de trocar, já, 

6 quem está mandando. É aí, na insistência em continuar 

7 mais um pouco, que está a fraqueza fundamental da 

8 posição do governo. A proposta conciliatória de realizar

9 eleições diretas em 1988, acrescida de diversas outras 
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10 mudanças constitucionais, poderia ter sido, apenas uns

11 poucos meses atrás, o ponto de partida para uma

12 negociação construtiva. Apresentada agora, ela vem muito

13 tarde, num momento em que a opinião pública não quer 

14 ouvir mais falar na continuação de nada que esteja ligado

15 ao governo.

Se voltarmos novamente nossa atenção ao primeiro parágrafo,  lembramos que o 

documento,  em seu  início,  traz  a  importância  da  votação  para  o  futuro  do  país  e  essa 

decisão está nas mãos do governo. Neste terceiro parágrafo, o redator escreve, em um tom 

ameaçador, que a população não quer mais ouvir falar do atual governo,. Por mais que a 

situação esteja com o governo, seria bom ele fazer valer a vontade do povo, para não haver 

nenhum tipo de retaliação, tumulto ou revolução social.  Aparece, mais uma vez, o tom 

autoritário de Veja, que procura pressionar a opinião pública a ser enérgica, indiretamente, 

em caso de derrota da emenda constitucional Dante de Oliveira.

O tópico-frasal  está  entre  as  linhas  1  e  3.  No  entanto,  dessa  vez,  ele  é  menos 

organizado e delimitador. As frases são fortes e comandadas pela presença do verbo querer, 

na terceira pessoa do singular do presente do indicativo,: “Quer”. O povo quer isso, quer 

aquilo... Em suma, a população quer tirar o governo militar e escolher o próximo presidente 

pelo voto direto.

O objetivo do terceiro parágrafo é pressionar, assustar e chocar. Depois de relatar a 

importância da votação e mostrar que a luta será entre população e governo, o documento 

traz, em seu desfecho, a pressão total em cima dos governantes e a opção pela fúria da 

população em ter seu objetivo alcançado. Verificaremos, a seguir, se a seleção lexical está 

condizente ao que está citado acima:

cadeia(1);  cortar(2);  cabeça(3);  embora(4);  exasperada(5);  vontade(5);  trocar  (5);  

já(5); mandando(6); insistência(6); fraqueza(7); mudanças(10); poderia(10); tarde(13);  

não(13); nada(14).
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A tematização, expressa por meio da seleção lexical, reforça a idéia do embate que 

se realizaria no mesmo dia da publicação do documento. Mais do que na semana anterior, o 

sentimento da nação era de pura ansiedade. A busca por uma identidade era visível. O povo 

queria o direito de votar para presidente e mudar seu destino e da nação.

De acordo com essa proximidade com o leitor, a produção jornalística procura uma 

interlocução  objetiva  e  facilmente  “entendível”.  Quanto  menor  o  uso  de  vírgulas, 

reticências e exclamações melhor para a clareza do texto. É uma questão de simplicidade, 

porém com formalidade.  

No caso, entretanto, o que ocorre é que o governo não está numa disputa com a oposição  

e sim com a própria vontade popular.

E, mais que isso, tem deixado evidente que quer as diretas porque não gosta do governo,  

nem das pessoas que estão nele ou em volta dele, e deseja votar para poder tirá-las de  

onde estão.

Em suma, o que existe é uma monumental e exasperada vontade de trocar.

Com o intuito de familiarizar o leitor com o documento, com a tematização e com a 

própria opinião da revista, o redator utiliza palavras e expressões adequadas ao contexto 

político  e  aos  objetivos  que  pretende  alcançar.  Dessa  forma,  justifica-se  a  presença 

constante do item lexical “diretas” e de outros termos de cunho político.

a) item lexical “diretas”

1 restabelecimento imediato das diretas.

2 Em Brasília, pedindo as diretas.

3 clamar, nas ruas, pelas eleições diretas para já.

4 (a vontade popular) quer as diretas
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b) itens lexicais de cunho político

Congresso  Nacional;  Votar;  Presidente  República;  Governo;  Plenário;  Decretando  

medidas  de  emergência;  Debate;  Posições;  políticas;  Vontade  popular;  Manifestou;  

Manifestação; População; Candidatos; Ministro; Posição do Governo; constitucionais;  

Opinião pública.

Além dessa marca temática,  com a repetição de itens lexicais,  que expressam a 

opinião da revista, podemos citar, também, no documento 816, a utilização de expressões 

metafóricas. 

Essas expressões estão vinculadas à discussão, ou embate, entre povo e governo. 

George Lakoff e Mark Johnson (2002:45), refletem sobre essa questão e afirmam que:

A metáfora está infiltrada na vida cotidiana, 

não  somente  na  linguagem,  mas  também  no 

pensamento  e  na  ação.  Nosso  sistema 

conceptual ordinário, em termos do qual não  

só pensamos, mas também agimos, é 

fundamentalmente metafórico por natureza. 

Lakoff  &  Johnson  postulam  o  exemplo  de  uma  estruturação  do  pensamento 

metafórico pelo conceito “discussão” e pela metáfora conceptual “discussão é guerra”. Os 

autores afirmam que, na maioria das vezes, fazemos atribuições em nosso pensamento, em 

que “discussão é guerra”, pois ganhamos ou perdemos uma discussão; vemos a pessoa com 

quem discutimos como um adversário; atacamos as posições deles e defendemos as nossas; 

ganhamos e perdemos terreno, ou seja, (op.cit.: 47) muitas das coisas que fazemos em uma 

discussão são parcialmente estruturadas pelo conceito de guerra.

Nessa perspectiva, entendemos que o uso dessas expressões que apresentaremos a 

seguir está coerente com a idéia de metáfora conceptual, no sentindo em que discussão é  

guerra.
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1 jogou todo seu peso.

jogar todo o peso = usar toda força, influência, esforçar-se muito

2 na derrubada da emenda.

derrubar = tirar a emenda do Congresso Nacional

3 cada qual lutando em defesa de suas posições políticas.

lutando= despendendo esforços

defesa= proteção

4 quer cortar a cabeça do ministro.

cortar a cabeça = eliminar; refere-se à guilhotina na época em que os culpados por  

crimes tinham suas cabeças realmente cortadas.

5 o ponto de partida para uma negociação.

ponto de partida = início, ação que inicia e desencadeia outras na seqüência.

Podemos identificar, ainda, marcas da realidade atual. Nesse sentido, é importante 

retomar a questão da data em que foi veiculado esse texto jornalístico. É um momento de 

ansiedade e  engajamento na luta pelas diretas.  A população paulista acabara de lotar  a 

Praça da Sé com mais de um milhão de pessoas. Desta forma, além de suscitar a questão da 

insatisfação  popular  perante  o  regime  militar,  apontamos  a  questão  da  ansiedade  da 

população presente no texto como marca de uma realidade atual.

a) Insatisfação popular

1 o governo não está numa disputa com a oposição e sim coma vontade\popular.

2 (a população) tem deixado evidente que quer as diretas porque não gosta do governo,  

nem das pessoas que estão nele ou ao redor dele, e deseja votar para pode tirá-las de  

onde estão.

3  o  que  existe  é  uma  monumental  e  exasperada  vontade  de  trocar,  já,  quem  está  

mandando.
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4 a opinião pública não quer mais ouvir falar na continuação de nada que esteja ligado  

ao governo.

b) Ansiedade em relação à votação da emenda

1 O Congresso Nacional tem diante de si, nesta quarta-feira, uma das decisões mais  

importantes se sua história, ao votar a emenda.

2 Essencialmente é ele... quem se recusa ao restabelecimento imediato das diretas.

 3 Raras vezes ela (a vontade popular) foi  tão clara ou se manifestou de forma tão  

maciça quanto ao clamar, nas ruas, pelas 

eleições diretas para já.

4  A população, nas ruas,  diz  que quer ver  na cadeia os  candidatos...  quer cortar a  

cabeça do ministro... quer que o Presidente da República vá embora.

Conforme identificamos na amostra anterior, a limitação do código, postulada por 

Nilson Lage (2006), requer a diminuição do número de palavras contidas em enunciados de 

textos jornalísticos, no intuito de aumentar a comunicabilidade e facilitar a produção e o 

entendimento da mensagem. Seguem os exemplos:

1 Em Brasília, pedindo as diretas. – 31 toques (com espaço)

2 A decisão é do Congresso,  mas a responsabilidade é  do governo.  61 toques (com 

espaço)

3 Quer cortar a cabeça do ministro responsável pela economia. 58 toques (com espaço)

4 Quer que o Presidente da República vá embora. 44 toques (com espaço)

Na presente amostra, identificamos, também, a opção por frases escritas na terceira 

pessoa do singular. Segundo N.Lage (2006: 24): 
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“Eu” ( a primeira pessoa verbal) passa a não  

fazer  sentido.  Nem  cabe  dirigir-se  ao 

consumidor  da  informação  como  “vós”,  

“vocês”  ou  “senhores”.  Tais  formas  de 

tratamento (na segunda pessoa ou na terceira  

pessoa substituindo a segunda, como ocorre na 

maior parte do Brasil) pressupõe outro tipo de  

relação com o público. O uso da referência em 

terceira pessoa real é obrigatório (...).

1 O Congresso Nacional tem.

2 A decisão é.

3 quem se recusa.

4 A questão seria.

5 Raras as vezes que ela (vontade popular) foi tão clara.

6 A população, nas ruas, diz.

7 A proposta conciliatória... poderia ter sido.

3.5.4. 02 de Maio de 1984

A data do documento número 817 refere-se à primeira semana após a derrota da 

emenda Dante de  Oliveira  no Congresso Nacional.  A palavra indignação,  talvez,  fosse 

pequena,  em seu  significado,  para  definir  o  estado  de  choque  em que  a  sociedade  se 

encontrava. A busca de pela democracia e pela identidade, por meio do sufrágio universal, 

foi  descartada  pelos  governistas.  Na  votação,  foram  298  votos  a  favor,  65  contra,  3 
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abstenções  e  113  deputados  ausentes.  Faltaram  apenas  22  votos  para  a  aprovação.  A 

estratégia  do  governo  militar,  identificada  pelas  ausências,  ficou  evidente.  A  maior 

mobilização popular da história brasileira foi derrotada. A seção “Carta ao Leitor”, nessa 

data, acompanhou o sentimento de tristeza da nação e opinou de forma clara, objetiva e sem 

violência sobre o que acontecera na semana anterior. 

O que  mais  nos  desperta  a  atenção,  nesse  documento,  é  o  papel  da  identidade, 

principalmente no que concerne à mudança de comportamento e ao amadurecimento da 

sociedade. A forma como a revista Veja qualificou a população, que reivindicou seu direito 

ao voto direto sem o uso da violência, leva-nos a uma reflexão sobre o homem brasileiro 

antes e depois do movimento “Diretas Já!”

Podemos  iniciar  a  análise  do  documento  817,  identificando  o  tópico-frasal  e 

analisando a tematização ali apresentada:

Entre janeiro e abril deste ano, um dos períodos mais importantes da moderna 

história política brasileira, emergiu à vista de todos um novo Brasil.

Além de buscar a importância das “Diretas Já!”, o tópico-frasal remete-nos à busca 

de uma identidade, verificada pelo uso da expressão: um novo Brasil. No desenvolvimento 

do lead, isso fica ainda mais evidente:

Em defesa de uma idéia e levados por um formidável desejo de mudança, milhões  

de cidadãos foram às ruas pedir por eleições diretas para presidente da República. Em 

centenas de comícios por todo o país, souberam manifestar sua reivindicação em perfeita  

ordem, sem que se registrasse sequer um incidente de gravidade. Foi uma campanha  

maior que qualquer outra jamais feita no país e,  em termos de qualidade,  tornou-se  

notável por ter sua base de argumentos, não em histeria ou violência. (...)
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3.5.5. 04 de Julho de 1984

A votação que ocasionou a derrota das Diretas Já, no Congresso, foi realizada em 25 

de Abril de 1984; portanto, no mês de Julho, o sentimento de insatisfação da população 

perante  o  governo  militar  era  ainda maior.  Alguns partidos  oposicionistas  condenavam 

enfaticamente o Colégio Eleitoral. O PT , em 02 de Julho de 1984, apresentou um programa 

em rede nacional de rádio e televisão, alertando, ainda, sobre algumas possibilidades de 

eleições  diretas,  o  mais  rápido  possível.  Enquanto  isso,  o  PMDB,  outro  partido 

oposicionista engajado na luta  das  Diretas,  decidiu que as eleições de Tancredo Neves 

aconteceriam de forma indireta mesmo. Essa era uma alternativa, já que a emenda Dante de 

Oliveira impedia  uma possível transição entre a ditadura e a democracia.

O documento, por sua vez, retrata a completa insatisfação com quaisquer medidas 

que o governo viesse a tomar, naquela época. Desta forma, na seção “Carta ao Leitor” de 

04 de Julho de 1984, a crítica à ditadura torna-se direta e clara.

Como o documento não possui título para situar o leitor, faz-se necessário verificar 

a data e, mais uma vez, retomar o papel do lead no documento. O leitor não perde tempo e 

nas primeiras  linhas lhe é  apresentado o assunto e  o  viés  opinativo a  que a  revista  se 

propõe. É uma forma de tratamento ao leitor que quer se sentir acolhido pela revista. 

 Vejamos o primeiro parágrafo do texto:

1 Com a retirada da emenda do governo propondo eleições

2 diretas em 1988 e mandato presidencial de quatro anos, o

3 quadro político brasileiro deu mais um passo atrás,

4 jogando-se a possibilidade de mudanças, agora, para a

5 iniciativa do próprio governo. A par disso, os episódios da

6 semana passada deixaram no ar uma atmosfera sem

7 precedentes de desagregação das forças do governo, que,

8 a oito meses de seu término, se vê irremediavelmente
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9 dividido, desprovido de bases e incapaz de exercer

10 ascendência efetiva sobre o partido que o apóia – ele

11 também rachado em vários grupos e, para completar,

12 virtualmente acéfalo

Esse parágrafo remete-nos ao assunto a ser abordado pelo documento, ou seja, à 

retirada da  emenda  do  governo,  que  propunha  eleições  diretas  em 88 e  mandato 

presidencial de quatro anos. Conforme dissemos anteriormente, a utilização do tópico-

frasal  ou  sentença-tópico,  o  lead situa  o  leitor  e  coloca-o  a  par  do  que  trará  o 

desenvolvimento da matéria. Identificamos o tópico-frasal entre as linhas 1 e 5, o final da 

introdução. 

Ainda  no  primeiro  parágrafo,  a  fim  de  tornar  evidente  o  caráter  opinativo  do 

documento, o redator procura deixar claro o ponto de vista da revista a favor das Diretas e 

contra o governo militar. Para isso, utiliza-se de itens lexicais de significação negativa e 

retroativa para o militarismo:

retirada(1);  atrás(3);  sem  precedentes(6  -7);  desagregação(7);  término(8);  

irremediavelmente(8);  dividido(9);  desprovido(9);  incapaz  (9);  rachado(11);  

acéfalo(12).

A seleção lexical utilizada aparece com o intuito de identificação do tópico-frasal, 

que  apresenta  ao  leitor  o  assunto  da  matéria.  Contudo,  não  é  só  essa  “apresentação” 

estrutural. Ocorre, também, uma “apresentação” opinativa, no momento em que se explicita 

a contrariedade ao governo militar em relação à emenda. O documento número 826 conta 

com três parágrafos definidos.

Voltamo-nos, agora, ao tópico frasal e às escolhas lexicais, a partir da estrutura e 

dos argumentos presentes no documento. 

O  segundo  parágrafo do  documento  apresenta,  também  um  tópico-frasal  bem 

organizado estruturalmente:

1  A lógica em que se baseou o Palácio do Planalto para retirar 
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2 emenda constitucional que havia enviado ao Congresso é

3 certamente compreensível. A proposta, argumentou o governo

4 fazia parte de um projeto político e tinha o propósito de servir

5 ao entendimento, conciliando-se o desejo majoritário de 

6 eleições diretas para presidente com a convicção do governo

7 de que não seria convenientes tê-las agora – e, por isso, 

8 fixando-as em 88. Se, ao ser submetida ao Congresso, a

9 emenda estava servindo de instrumento para que se chegasse

10 a um propósito diverso – pois ao votá-la as oposições e parte

11 do PDS pretendiam alterar para já a data das diretas – ela 

12 perdia então o seu sentido original e, portanto, devia ser 

13 retirada.

O tópico-frasal,  compreendido entre  o início do documento e a  linha três,  até a 

palavra  compreensível,  apresenta-nos uma visão clara e objetiva do que o parágrafo vai 

tratar: a lógica do Palácio do Planalto sobre a retirada da emenda é compreensível. Entre as 

linhas 3 e  13,  ocorre  o desenvolvimento dessa idéia,  deforma organizada e delimitada, 

apontando-nos os argumentos propostos no início do parágrafo.  Justificam-se,  então,  as 

razões pelas quais a lógica do planalto é compreensível. 

Se, na visão da revista, colocarmos em evidência que esse parágrafo confirma uma 

lógica na atitude do Planalto em retirar a emenda, o documento, mais uma vez, emprega 

uma seleção lexical adequada, conquanto reforça a idéia por ela ventilada. A seleção lexical 

é construída a partir da direção que o tópico-frasal quer direcionar. Como ele está trtando 

de lógica compreensível, o redator nos traz:

lógica(1);  baseou(1);  certamente(3);  compreensível(3);  argumentou(3);  projeto(4);  

propósito(4  e  10);  servir(4);  entendimento(5);  conciliando-se(5);  majoritário(5);  

convicção(6); fixando-as(8); sentido(12); portanto(12); devia(12).

A “Carta ao Leitor” procura sempre convencer a assumir a opinião da revista. Ao 

mesmo tempo em que,  no primeiro parágrafo,  documento argumenta  que a  retirada da 
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emenda é um passo atrás; no segundo, ele reforça que a lógica do governo para retirada 

dessa emenda é  compreensível.  A seleção lexical aparece de forma adequada, trazendo 

uma coerência ao desenvolvimento do texto, na medida em que procura convencer o leitor 

a seguir sua opinião sobre o tema em pauta.

O terceiro parágrafo acompanha o viés analítico dos dois primeiros. No entanto, a 

intenção é outra. Se, no primeiro parágrafo, o governo é criticado por retirar a emenda, no 

segundo,  ele  é  “absolvido”,  quando  essa  medida  foi  tratada  como  supostamente 

compreensível e, portanto, deveria ser retirada mesmo. Nesse parágrafo, a adversidade 

é  explícita,  mesmo com uma atitude  lógica,  o  governo militar  brasileiro  é  referendado 

novamente por itens lexicais negativos:

1 O colapso da emenda, entretanto, mostra que o governo não

2 consegue aprovar mais nada, e que mesmo dentro ou em 

3 torno do Palácio do Planalto não há entendimento a respeito

4 do que fazer. Sem comando e sem liderança, o governo vaga

5 À deriva, ignorado por grande parte de seus parlamentares,

6 desprezado por seus governantes e perdido na luta sucessó-

7 ria. É no contrapé deste extenso fiasco que se levanta a 

8 candidatura do governador Tancredo Neves, a cada semana

9  mais consistente. Foi para evitar a possibilidade de um nome  

10 da oposição chegar à Presidência, justamente, que o governo

11 tudo fez para bloquear as eleições diretas. Ele talvez consiga

12 a proeza, agora, de perder também nas indiretas.

É evidente, mais uma vez, a idéia de sentença-tópico ou tópico frasal entre as linhas 

1  e  4,  delimitando e  organizando o  documento,  na  medida  em que   aborda  a  suposta 

incompetência  do  governo  na  aprovação  da  emenda.  O  argumento  que  segue  quer 

provar isso e ressaltar, por meio da seleção lexical, a fraqueza do governo militar naquele 

momento. Se o sentido agora é negativo, ou seja, de incompetência, as palavras escolhidas 

deverão  seguir  essa  mesma tônica.  Observemos  agora  a  seleção  lexical  no  documento 

número 826, de 4 de Julho de 1984.
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colapso(1);  entretanto(1);  não(1  e  3);  nada(2);  sem  comando(4);  sem  liderança(4);  

vaga(4);  à  deriva(5);  ignorado(5);  desprezado(6);  perdido(6);  contrapé(7);  fiasco(7);  

evitar(9); bloquear(11); perder(12).

As palavras com carga semântica negativa são preponderantes. Conforme dissemos, 

anteriormente, elas obedecem a um caráter estrutural, pois estão adequadas à introdução do 

parágrafo, e trazem, de forma explicita, a insatisfação e a divergência com o governo; mas, 

também, aparecem procurando persuadir e convencer o leitor de sua opinião. 

Sobre a credibilidade que alguns veículos de comunicação tem, conforme acenamos 

anteriormente,  o  leitor  da  Revista  quer  clareza  na  opinião  e  coloca-a  como  verdade 

absoluta. Dessa forma, a seleção lexical gera uma percepção, às vezes, inconsciente e deixa 

o leitor sem saída. As palavras tornam-se convincentes, sem perder o aspecto informativo. 

As informações contidas visam a expor os fatos. Realmente, a emenda não foi retirada do 

governo.

A função da “Carta ao Leitor” é introduzir o ponto de vista do veículo. O leitor, 

logo nas primeiras páginas da revista, saberá qual será o rumo que as matérias daquela 

edição tomarão.   

Podemos identificar, em relação ao número de linhas, que é idêntico quanto ao seu 

tamanho, pois os três parágrafos têm doze linhas. Há, no segundo parágrafo, treze linhas, 

contudo, isso ocorreu devido ao espaçamento, pois apenas uma palavra compõe a décima 

terceira linha. Essa característica não é à toa. A divisão estilística dos parágrafos traz uma 

fluência  e  uma  organização  textual  ainda  maior  para  o  leitor.  Todos  os  documentos 

constitutivos da amostra que selecionamos, presentes nos anexos, têm três parágrafos, e a 

divisão de linhas é muito parecida. 

Os três parágrafos do documento 826 obedecem a uma delimitação temática bem 

definida. No primeiro parágrafo, há uma crítica com relação à retirada da emenda, o que 

ocasiona outra crítica à desagregação das forças do governo; no segundo parágrafo, há um 

entendimento  lógico  da  razão  pela  qual  o  Palácio  do  Planalto  retirou  essa  emenda, 

designando a  atitude  de  compreensível;  e  no terceiro parágrafo,  há uma crítica  forte  à 
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política  brasileira,  alertando  para  um colapso  da  emenda  e  para  uma incompetência  e 

inabilidade em torno das lideranças parlamentares. 

Ao mesmo tempo em que o leitor é persuadido e influenciado pela revista, por sua 

opinião, a própria revista sabe que a maioria do povo pede a eleição direta para presidente. 

Portanto,  inferimos  que  a  revista  entende  que  a  melhor  saída,  enquanto  veículo  de 

comunicação,  é  ser  conivente  com  a  vontade  do  povo.  A  influência,  assim,  torna-se 

recíproca. Há um clima de opinião popular, que influencia a imprensa, e é a revista que, por 

sua opinião, procura pressionar o governo a estar ao lado da população. Assim sendo, é 

impossível dissociar a questão do argumento de influência de um clima geral de opinião 

popular nos meios de comunicação de então. 

Não é à toa que a revista colocou o título “Carta ao Leitor” em seu editorial. Esse 

título ressalta a intenção da revista em tornar-se íntima de seus leitores. Ora, quem manda 

uma carta para alguém, semanalmente, tem um mínimo de intimidade, pois, em termos 

reais, suporíamos respostas dos leitores. A revista Veja, por sua vez, tem outra seção em 

que publica a opinião dos leitores sobre as matérias de edições passadas. É um meio de 

integrar o leitor à realidade da revista e ganhar um “aliado”. Ademais, o próprio leitor, com 

isso,  sente-se  mais  próximo  da  revista,  pois  ela  expressa  sua  opinião  e  ele  responde, 

funcionando como dois aliados ou dois amigos que se correspondem semanalmente.

Contudo, se percebermos que Veja procura incutir sua opinião em seus leitores; 

disso decorre que a revista tem, assim como o regime ditatorial, um caráter autoritário. A 

opinião da revista é muito objetiva a favor da Diretas. Independente de ser a vontade da 

maioria da população, ela impõe seu ponto de vista assim como a ditadura impõe suas 

regras e vontades. É um momento em que a população se torna o ator principal dessa luta 

social e política.

Eliminação de adjetivos e preferência por adjetivação comprovável (estatística e vozes)

1 O Congresso, sem emenda para votar

Não emprega o adjetivo = congresso “ocioso”.

2 O quadro político brasileiro deu mais um passo para trás

Não emprega o adjetivo = quadro político “retrógrado”, “atrasado”, “obsoleto”.

3 O governo não consegue aprovar mais nada
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Não emprega o adjetivo = governo “incompetente”, “incapaz”.

4 Sem comando e sem liderança, o governo vaga à deriva.

Não coloca o adjetivo = governo “mal comandado”,  “mal liderado”,  “perdido”,  “sem 

rumo”.

No  enunciado  1,  identificamos  a  preferência  por  adjetivação  comprovável  no 

sentido  em  que  a  colocação  sem  emenda  para  votar, poderia  ser  substituída  por  um 

adjetivo,  por exemplo,  ocioso. Essa opção evidencia o desejo da revista em mostrar ao 

leitor uma situação antes de qualificá-la. Partindo do princípio de que o movimento Diretas 

Já é  o assunto político de maior veiculação naquele  momento,  o Congresso deveria  se 

preocupar com a definição dos rumos da nação pelo sufrágio universal.  Era impossível 

imaginar o Congresso trabalhando em prol de qualquer outro assunto, antes de tomar uma 

decisão com relação às eleições. 

O enunciado 2 torna essa opção ainda mais evidente. Quando o documento explicita 

que  o  quadro  político  brasileiro  deu  mais  um passo  para  trás,  ele  qualifica  a  política 

brasileira  de  obsoleta,  atrasada  e  retrógrada.  Contudo,  prefere  adjetivar,  utilizando  a 

comprovação. O documento atesta que a política deu um passo para trás depois de afirmar 

que  a  emenda foi  retirada  da  pauta  do  Congresso.  Mediante  o  uso da palavra  mais,  o 

documento entende que o governo já foi  obsoleto e ultrapassado outras vezes,  dando a 

entender que é o primeiro passo para trás dado pelo governo. 

Além de ocioso e retrógrado, o documento em análise confirmam a incapacidade do 

governo. No enunciado 3, quando revela que o governo não consegue aprovar mais nada, 

julga-o incapaz e incompetente. Ora, o grupo de pessoas que não consegue fazer nada é, 

habitualmente, qualificado de incapaz. 

Essa opção em colocar adjetivação comprovável, ao invés de adjetivos puros, sem 

precisão, denota mais credibilidade da revista junto ao público. Segundo N. Lage (2006), o 

documento jornalístico deve ter aversão a referências imprecisas e a juízo de valor. A forma 

precisa, que traz comprovações factuais ou estatísticas, ajuda o veículo na transmissão de 

um fato. É uma forma de qualificar o governo sem ser explícito e dar a chance de possíveis 

contrariedades e censuras. O governo é incompetente na visão de Veja, mas é o leitor quem 

vai dizer isso pelos fatos que nela são apresentados. Não cabe à revista trazer nenhum tipo 



95

de juízo de valor sem citar alguma estatística ou fonte informativa oriunda de terceiros. Por 

mais que o documento expresse a opinião da revista, é necessário ser comedido, pois o 

público da revista  pode sentir-se  persuadido e  invadido.  O leitor  quer  escolher  o  novo 

presidente por meio de seu voto direto. Ele quer fazer as escolhas. É dever da revista, então, 

deixá-lo decidir, mas, ao mesmo tempo, comprovar a ineficiência do Palácio do Planalto.

No enunciado 4, não são colocados alguns possíveis adjetivos para um governo que 

vaga  à  deriva;  poder-se-ia  empregar:  (i)“mal  comandado”,  (ii)“mal  liderado”, 

(iii)“perdido”, (iv)“sem rumo”. Além disso, a metáfora de comparar os rumos do país, sob 

o ponto de vista político, a uma embarcação, já nos dá um indício de que algo que vaga à 

deriva, sem um comando, pode naufragar. Aliás, conforme elucidado no início da análise 

deste documento, no que se refere ao clima geral de opinião vigente no mês de Julho de 

1984, a suposta falta de comando, remete-nos ao descontentamento da nação em não ter o 

direito de escolher o Presidente da República, por meio do voto direto. 

Outra questão que o documento apresenta é a utilização de expressões metafóricas. 

De  acordo  com  a  argumentação  de  Lakoff  &  Johnson  (2002),  já  postulada  nessa 

dissertação, o uso dessas expressões é parte da estruturação do pensamento e seu uso está 

atrelado à vida cotidiana.

1 o quadro político brasileiro deu mais um passo atrás.

dar uma passo atrás = retroceder

2 os episódios da semana passada deixaram no ar.

deixar no ar = indicar, mostrar, deixar perceber

3 ele (o governo) também rachado.

rachado = dividido, não-unido

4 (o governo) acéfalo.

Acéfalo = sem cérebro, incapaz de pensar e raciocinar, burro

5 o governo vaga à deriva.

vagar à deriva = estar sem rumo, sem objetivo

6 desse extenso fiasco.

fiasco = fracasso
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O emprego de expressões populares, gírias e termos metafóricos em veiculação no 

meio popular, retirados do contexto histórico e intelectual, em um documento, cujo assunto 

é formal – a retirada de uma emenda constitucional do Congresso – traz ao texto uma 

proximidade com o leitor. Se atentarmos para a data do documento em questão, podemos 

perceber que a emenda Dante de Oliveira já fora derrotada, ou seja, é o momento em que as 

Diretas foram desbaratadas. O país encontra-se supostamente perdido,  vagando à deriva,  

um  fiasco,  no  ar,  depois  de  dar  um  passo  atrás.  Essas  expressões  foram  utilizadas 

popularmente  e,  presentes  no  documento,  identificam a  fala  e  a  opinião  da  população 

brasileira em relação ao governo. 

Repetição de palavras-chave

1 Com a retirada da emenda do governo

2 para a iniciativa do próximo governo

3 desagregação das forças do governo

4 A proposta, argumentou o governo

5 com a convicção do governo de que não seria

6 mostra que o governo não consegue aprovar

7 Sem comando e sem liderança, o governo vaga à deriva

8 o governo fez tudo para bloquear as eleições diretas

A palavra-chave governo aparece oito vezes no documento. Sem contar as palavras 

governador e  governadores,  que foram identificadas mais de uma vez cada uma. Se a 

tematização no documento 826 é criticar o governo devido à retirada da emenda, propondo 

eleições diretas, nada melhor do que citar o governo várias vezes e cercá-lo de expressões 

negativas ou de cunho depreciativo. 

1 retirada – governo

2 próximo – governo

3 desagregação – governo

5 governo – não
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6 governo – não

7 sem comando – governo

7 sem liderança – governo

7 governo – vaga à deriva

8 governo - bloquear 

Simplicidade, mas formalidade da linguagem:

O  jornalista  faz  uso  da  língua  de  modo  a  priorizar  a  informação  e  o  rápido 

entendimento por parte do leitor, conforme postulou N.Lage (2006). 

1 o quadro político brasileiro deu mais um passo atrás, jogando-se a possibilidade de  

mudanças

2 desprovido de bases e incapaz de exercer ascendência efetiva sobre o partido que o  

apóia – ele também rachado em vários grupos e, para completar, virtualmente acéfalo.

3  fazia  parte  de  um projeto  político  e  tinha o  propósito  de  servir  ao  entendimento,  

conciliando-se o desejo majoritário de eleições diretas para presidente

4  a  convicção  do  governo  de  que  não seria  conveniente  tê-las  agora  -  e,  por  isso,  

fixando-as em 88.

5 a emenda estava servindo de instrumento para que se chegasse a um propósito diverso  

– pois ao votá-la as oposições e parte do PDS pretendiam alterar para já a data das  

diretas -, ela perdia então o sentido original e, portanto, devia ser retirada. 

Quando a revista Veja colocou o título “Carta ao Leitor” em seu editorial, a intenção 

de  “estar  mais  próximo”  ficou  evidente.  Como  observamos  em  itens  anteriores,  a 

correspondência por carta é prática comum entre pessoas que se conhecem e tem um certo 

grau de intimidade, pressupondo, assim, um conhecimento mútuo. 

Nesse contexto de simplicidade na interação comunicativa de uma carta, a referida 

seção  da  revista  condiz  com  esse  ponto,  abordando  o  tema  com  palavras  de  fácil 
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entendimento  e  acepção.  Entretanto,  há  uma  utilização  de  recursos  gramaticais  de 

formalidade. Por exemplo, o uso da ênclise.

jogando-se(1); conciliando-se(3); tê-las(4); fixando-as(4); votá-las(5).

A utilização de tal recurso gramatical não estaria presente em um discurso simples, 

entre  supostos  “amigos”,  conversando  em torno  de  uma  temática  popular  como  foi  o 

movimento social e político Diretas Já. A colocação da ênclise pode provocar uma sensação 

de poder gramatical, pois afasta a idéia de total adequação a uma conversa de simples troca 

de  opiniões.  A  revista  usa  de  simplicidade  e  até  de  expressões  populares  como  nos 

referimos acima, mas expõe recursos gramaticais para se colocar em um lugar diferenciado, 

autoritário e mandante da situação. Independente da convergência com o ponto de vista 

popular, Veja afirma sua autoridade em todos os momentos possíveis. 

Outro exemplo de formalidade dentro da simplicidade da seção “Carta ao Leitor” é 

a utilização do travessão como recurso explicativo da oração nos enunciados 2, 4 e 5.

– ele também rachado em vários grupos e, para completar, virtualmente acéfalo. (2)

- e, por isso, fixando-as em 88. (4)

– pois ao votá-la as oposições e parte do PDS pretendiam alterar para já a data das  

diretas.(5)

Esse recurso denota, assim como o anterior, um argumento da revista em impor uma 

posição  adversativa  a  respeito  da  simplicidade  e  da  formalidade.  A  dicotomia  e  a 

polarização desses dois recursos almejam aproximar o leitor da simplicidade o documento e 

revelar-lhe quem dita as regras do jogo na formalidade.

Apresentação de palavras e expressões adequadas ao contexto:

1  desagregação das forças do governo.
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2 desejo majoritário de eleições diretas para presidente.

3 a emenda estava servindo de instrumento para quês e chegasse a um propósito diverso.

4 O colapso da emenda.

5 consiga a proeza, agora, de perder também nas indiretas.

Para  situar  o  leitor  no  âmbito  político,  a  revista  Veja  apresenta  no  documento 

palavras que identificam o cunho político do editorial em tempo de Diretas. É uma forma 

de integrar o leitor com as decisões ocorridas em Brasília e deixá-lo mais próximo de uma 

realidade que lhe pode parecer distante. 

O  próprio  movimento  Diretas  Já  foi  um  marco  da  democracia  brasileira  por 

aproximar  a  população  das  decisões  e  de  todo  o  cotidiano  de  uma  vida  política.  É 

importante lembrar que, em Julho de 1984, data da veiculação do documento em análise, 

havia uma decepção muito forte, pois a vontade do povo não foi seguida pelo Congresso. 

Uso de advérbios de tempo, modo, intensidade e afirmação:

1 deu mais um passo atrás.  (Advérbio de intensidade)

2 jogando-se a possibilidade de mudanças, agora, para a iniciativa. (Advérbio de tempo)

3 (o governo) se vê irremediavelmente dividido. (Advérbio de modo)

4 (o governo) virtualmente acéfalo. (Advérbio de modo)

5 A lógica... é certamente compreensível.  (Advérbio asseverativo)

6 não seria conveniente tê-las agora. (Advérbio de tempo)

7 o governo não aprova mais nada.  (Advérbio de intensidade)

8  se  levanta  a  candidatura  do  governador  Tancredo  Neves,  a  cada  semana  mais  

consistente. (Advérbios de tempo e intensidade)

9 Foi para evitar..., justamente, que o governo. (Advérbio asseverativo)

10 Ele talvez consiga a proeza, agora, de perder. (Advérbio de tempo)

Segundo a Gramática de Usos de Maria Helena Moura Neves (2000:236), do ponto 

de vista semântico, os advérbios afetam o significado do elemento sobre o qual incide, 
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fazendo uma predicação sobre a propriedade desses elementos, ou seja, modificando-os. As 

conceituações que seguiremos têm como base a gramática acima referida.

Atuando como elementos modificadores, os advérbios presentes no documento em 

análise, carregam um papel semântico e proporcionam maior clareza para o entendimento 

do texto.

Marcas na realidade atual, apresentadas por meio da contextualização histórica

Conforme  apresentado  em  itens  anteriores,  o  mês  de  Julho  de  1984,  data  da 

veiculação do documento, é um período de insatisfação da oposição e, principalmente, do 

povo brasileiro. A Revista Veja, por meio de expressões que marcam a realidade atual da 

época, reforça essa questão.

a) insatisfação popular

1 os episódios da semana passada deixaram no ar uma atmosfera sem precedentes de 

desagregação das forças do governo.

2 o desejo majoritário de eleições diretas para presidente.

b) críticas ao governo

1 Com a retirada da emenda... o quadro político brasileiro deu mais um passo atrás.

2  (o  governo)  se  vê  irremediavelmente  dividido,  desprovido  de  bases  e  incapaz  de  

exercer ascendência sobre o partido que o apóia – ele também rachado em vários grupos  

e, para completar, virtualmente acéfalo.

3 O colapso da emenda, entretanto, mostra que o governo não consegue aprovar mais 

nada... não há entendimento... sem comendo e sem liderança, o governo vaga à deriva,  

ignorado... perdido. 

4 Ele (o governo) talvez consiga a proeza, agora, de perder também nas indiretas.
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Uso de expressões e verbos que denotam esperança:

Independentemente do sentimento de frustração e perda, ocasionado pela derrota da 

Emenda Dante de Oliveira, o povo ainda quer votar para presidente. Desta forma, o texto 

apresenta algumas expressões que denotam o sentimento de esperança:

1 jogando-se a possibilidade de mudanças, agora, para a iniciativa do próximo governo.

2 eleições diretas... fixando-as para 88.

3  se  levanta  a  candidatura  do  governador  Tancredo  Neves,  a  cada  semana  mais  

consistente.

Uso de palavras universalmente aceitas 

Nesse item, analisamos algumas expressões, universalmente aceitas em um contexto 

político, independente de questões nacionalistas, partidárias e opinativas. Um indivíduo de 

qualquer lugar do Brasil,  ou do mundo, que queira ter acesso ao editorial,  deverá estar 

contextualizado com a tematização proposta.

Retirada  da  emenda  do  governo;  Eleições  diretas;  Mandato  presidencial;  Quadro  

político;  Forças  do  governo;  Partido;  Palácio  do  Planalto;  Emenda  constitucional;  

Congresso;  Projeto político;  Oposições;  Parlamentares;  Governadores;  Candidatura;  

Presidência; Chegar à Presidência.

Usos gramaticais da norma culta, mas sem exageros:

O documento jornalístico, por se tratar de um texto de exposição pública e por estar 

em contato com a sociedade de um país, requer uma unidade lingüística para gerar uma 

comunicação  e  um  entendimento  claro  da  mensagem  pelo  leitor.  Dessa  forma,  faz-se 

necessária a utilização da norma padrão-culta. 

No documento em estudo, identificamos o cuidado do redator em adequar-se aos 

padrões lingüísticos vigentes na época. Todavia, não fez uso de nenhum “exagero”, ou seja, 
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de nenhum uso exacerbado de regras gramaticais, haja vista que o movimento Diretas Já 

pretendia quebrar uma regra, no caso as eleições indiretas para Presidente da República, por 

meio do Colégio Eleitoral.

1 jogando-se a possibilidade de mudanças.

2 (o governo) incapaz de exercer ascendência efetiva sobre o partido que o apóia – ele  

também rachado...”.

3 conciliando-se o desejo... – e, por isso, fixando-as em 88.

4  Se,  ao  ser  submetida...  –  pois  ao...  –  ela,  perdia  então  o  seu  sentido  original  e,  

portanto, devia ser retirada.

5 O colapso da emenda, entretanto, mostra..

Uso de frases curtas

N.Lage (2006) nos apresentou a questão da limitação do código, no que diz respeito 

à diminuição de palavras, por meio da opção por frases curtas em textos jornalísticos.

Vejamos três ocorrências dessa característica:

1 O Congresso, sem emenda para votar. 34 toques (com espaços)

2 A lógica em que se baseou o Palácio do Planalto para retirar a emenda constitucional  

que havia enviado ao Congresso é certamente compreensível. 142 toques (com espaços)

3 Ele talvez consiga a proeza, agora, de perder também nas indiretas.  66 toques (com 

espaços)

Frases escritas na terceira pessoa do singular:

A  utilização  de  enunciados  escritos  em  terceira  pessoa  do  singular  nos  faz 

depreender  a  idéia  da  revista  Veja  em  distanciar  o  governo  do  povo  brasileiro.  A 

constituição das pessoas do verbo fica: revista + povo = “NÓS”; e governo = “ELE”. 
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1 quando o quadro político (do governo) brasileiro deu.

2 (o governo) se vê irremediavelmente dividido... – ele também rachado.

3 A lógica (do governo)... é certamente compreensível.

4 A proposta (do governo)... fazia parte de um projeto.

5 Se(...) a emenda estava servindo (para o governo).

6 O colapso (do governo)... mostra.

7 o governo vaga à deriva.

8 o governo tudo fez para bloquear as eleições diretas. Ele talvez consiga.

Marcas de interação autor (Veja) e leitor

• Nome da seção: “Carta ao Leitor” = direciona o texto ao leitor da revista, de uma 

maneira mais próxima, íntima.

• A Norma culta é usada dentro de uma linguagem simples, de fácil acesso ao leitor = 

é uma leitura de fácil compreensão e entendimento (nada muito rebuscado ou com 

palavras restritas ao entendimento de poucos). 

• Linguagem metafórica = essa linguagem depende da interpretação do leitor para que 

a  mensagem  faça  sentido,  principalmente  quando  envolve  aspectos  culturais  e 

políticos.
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3.6. Em busca de uma identidade

Conforme  observamos  no  primeiro  capítulo  dessa  pesquisa,  a  busca  de  uma 

identidade do homem brasileiro, por meio da língua, aparece de forma latente no período do 

movimento  “Diretas  Já!”,  ou  seja,  em  1984.  A  sociedade  se  organizou  e  reivindicou 

mudanças JÁ! O enunciado que se tornou o slogan da campanha comprova essa idéia: Eu 

quero votar para Presidente! O sentimento era de mudança, de alternativa, isto é, de uma 

nova fase e de uma nova perspectiva para a vida da população. Escolher o líder de sua 

pátria  traria  ao  povo  sua  identidade.  O  direito  ao  voto  era  fundamental,  para  que  a 

população  pudesse  escolher  seu  maior  representante.  Era  o  momento  de  ser  os  atores 

principais do país, de decidir os rumos da nação e de suas vidas. 

Se retomarmos a informação de Kobena Mercer (1990: 43), em que  a identidade 

somente se torna uma questão quando está em crise, quando algo que se supõe como fixo,  

coerente e estável é deslocado pela experiência da dúvida e da incerteza, isso fica ainda 

mais evidente. 

A nação encontrava-se em crise, desiludida com o regime militar e insatisfeita com 

seu país. Era vergonhoso saber que outros países, como a Argentina, por exemplo, tinham o 

sufrágio universal em sua vida política, e o Brasil ainda adotava um regime ditatorial.

O povo brasileiro queria apenas ser. Ser dono de seu destino, de suas vontades, de 

seus acertos, de seus erros, mas, acima de tudo, de sua decisão. Independentemente de 

quem fosse eleito, era o povo quem deveria escolher seu representante, pois, o suposto 

presidente, teria a adesão da maioria da nação. 

O  movimento  “Diretas  Já!”,  apresentado  como  a  maior  mobilização  popular  já 

ocorrida no Brasil, é o grande exemplo de busca e de construção de uma identidade. O povo 

que saiu às ruas e gritou, apenas queria decidir o “seu próprio” futuro. O regime militar 

rebaixava os civis e, além de afirmar que o povo era ilegal, dizia que a sociedade não tinha 

capacidade nem discernimento para uma escolha dessa natureza. 
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No primeiro capítulo, quando tratamos da identidade, dizíamos que a nação estava 

entregue e  queria ressurgir  das cinzas,  como uma Fênix,  e durar mais quinhentos anos 

também. A união de milhões de pessoas nas ruas de todo o país  foi a prova de que o 

movimento não pertencia  a  uma ou outro sindicalista;  toda a  população desejava fazer 

oposição ao governo. 

Na  seção  “Carta  ao  Leitor”  da  revista  Veja,  encontramos  alguns  trechos  que 

asseveram a importância, a amplitude, a credibilidade do movimento e, ainda, reforçam a 

idéia da construção de uma identidade do homem brasileiro:

Amostra 815

1 O comício em favor das eleições diretas no Rio de Janeiro cravou, na semana passada, 

mais um marco na evolução dessa campanha sem precedentes.

2 Hoje o desejo de escolher o próximo presidente da República é a maior unanimidade 

popular já registrada na História do Brasil.

3 Nunca tantos quiseram a mesma coisa no mesmo tempo.

4 Um desejo de mudança que provavelmente é inédito nos anais da política brasileira.

Amostra 816

1 O Congresso Nacional tem diante de si, nesta quarta-feira, uma das decisões mais  

importantes de sua história.

2  O governo não  está  numa disputa  com a  oposição e  sim com a  própria  vontade  

popular.

3 Raras vezes ela foi tão clara ou se manifestou de forma tão maciça quanto ao clamar,  

nas ruas, pelas eleições diretas para já.

4  O  que  existe  é  uma  monumental  e  exasperada  vontade  de  trocar,  já,  quem  está  

mandando.

Amostra 817
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Entre janeiro e abril deste ano, um dos períodos mais importantes da moderna história  

política brasileira, emergiu à vista de todos um novo Brasil.

Em defesa de uma idéia e levados por um formidável desejo de mudança, milhões de  

cidadãos foram às ruas pedir eleições diretas para presidente da República.

Foi uma campanha maior que qualquer outra jamais feita no país.

É esta a marca do novo Brasil: um país que amadureceu.

A campanha pelas diretas deixa evidente que a população brasileira, em 1984, se tornou  

muito mais madura do que era.

Podemos perceber claramente a construção de uma nova identidade desenvolvida 

nos  enunciados  postos  acima.  A  população  mudou,  o  Brasil  mudou.  Temos,  por 

conseguinte, um novo Brasil, um país maduro e aberto a novas mudanças sem histeria ou 

violência. 

A utilização da língua como prática social nos traz, portanto, um entendimento da 

relação existente  entre  homem, língua e  a  sua identidade.  É por meio da língua que o 

homem relata suas experiências e consegue se comunicar. Os itens lexicais utilizados, a 

organização temática, a ordenação dos parágrafos, as relações gramaticais, enfim, todos os 

pontos colocados nessa análise, comprovam que a língua se faz presente não somente como 

meio de comunicação, mas, também, como prática, conforme propõe a HL.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

No movimento social e político “Diretas Já!”, ocorrido em 1984, o Brasil passou um 

período de reivindicação popular, em que o povo brasileiro iniciou um processo de luta por 

direitos políticos. A população, com o auxílio da opinião pública, bradou pelo direito de 

escolher o presidente da República, utilizando o seguinte enunciado: Eu quero votar para  

presidente. 

Esse período marcou a história da democracia brasileira. A sociedade civil se uniu 

em passeatas e comícios e reivindicou o seu direito de participar da escolha de seu próprio 

futuro.  Em nenhuma outra  época foi  vista  tamanha comoção popular  em busca de um 

mesmo objetivo. 

No decorrer desta dissertação, pudemos examinar, sob o ponto de vista histórico-

lingüístico, um período que foi um marco político na história da democratização brasileira. 

Entendemos  que  a  análise  de  documentos  permite-nos  observar  pistas  históricas  e 

identitárias  que  se  materializam  lingüisticamente.  O  fato  de  tomarmos  a  língua  como 

prática social ofereceu-nos condições de análise de elementos histórico-políticos presentes 

na língua. Essa perspectiva encaminhou-nos para o entendimento de posições históricas, 

políticas  e  culturais,  que podem ser  construídas  a  partir  de  crenças  sociais  e  de  ideais 

populares.

Em 1984, a mídia, de modo particular, procurou documentar os fatos e torná-los 

mais compreensíveis ao cotidiano político, histórico e cultural brasileiro. A seção intitulada 

“Carta ao Leitor” da Revista Veja retratou os momentos marcantes do processo das Diretas 

Já, formou opiniões e estimulou um processo de interação e comoção nacional. O homem 

brasileiro  viu-se  representado,  também,  pela  imprensa  que,  à  medida  que  veiculou  a 

vontade da nação, influenciou as mudanças por ela solicitadas. 

Em  nossa  dissertação,  a  revista  Veja  apareceu  como  consolidadora  de  fatos 

históricos, de forma a homologar e auxiliar a construção de novos aspectos de identidade 

nacional e do homem brasileiro. O movimento, no que concerne aos seus aspectos políticos, 

foi um embate histórico, entre a sociedade civil organizada e a ditadura.
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Para dar conta de nossa proposta de pesquisa, apoiamo-nos na abordagem teórico-

metodológica da Historiografia Lingüística, que nos permitiu olhar os textos produzidos 

pela  mídia  impressa  como  um  documento  histórico  aberto  à  interpretação,  além  de 

possibilitar-nos entender que a língua não pode ser tomada apenas sob a perspectiva de sua 

dimensão interna, mas faz-se necessário olhá-la no contexto do clima de opinião da época 

em que o documento foi produzido. O documento histórico que analisamos concretiza e faz 

repercutir os direitos do homem por meio da língua. 

Ainda na trajetória de nosso trabalho, pudemos entender, também, que os fatos, as 

informações  e  as  opiniões  publicadas  na  seção  “Carta  ao  Leitor”  foram  interpretadas 

interdisciplinarmente,  pois  refletiram  a  língua  em  uso  e  a  história.  Dessa  forma,  a 

Historiografia Lingüística subsidiou nosso trabalho, fundamentando o processo de análise 

do documento enquanto materializador do cotidiano do homem.

Ao  término  desta  pesquisa,  julgamos  ter  alcançado  os  objetivos  a  que  nos 

propusemos,  na  medida  em que  identificamos  as  práticas  sócio-histórico-políticas  e  os 

aspectos da identidade do homem e da língua portuguesa em uso no Brasil e verificamos 

marcas lingüísticas, que nos documentos analisados, refletiram dados contextuais da época 

em que situamos a amostra de nosso estudo.

Nos documentos analisados,  observamos o contexto,  a  historicidade dos fatos,  a 

busca de uma identidade do homem brasileiro, a forma como os enunciados do documento 

foram construídos, a ordenação dos parágrafos, a seleção lexical, os dados gramaticais e 

pragmáticos, a relação do produtor com o leitor atual e o respaldo histórico na credibilidade 

da informação. 

Ressaltamos,  ainda,  que  a  seção “Carta  ao Leitor” apresentou-se como material 

documental  identificador  de  opiniões  e  foi  primordial  para  alcançarmos  os  objetivos 

propostos por meio do suporte  epistemológico da Historiografia  Lingüística.  Tendo em 

vista o caráter jornalístico e, essencialmente social, dos documentos analisados, pudemos 

inserir os fatos no tempo, por conseguinte, na história, em uma conjuntura determinada que 

foi  relevante  para  a  ampliação  dos  sentidos  e  para  a  verificação  dos  processos  de 

consolidação de identidade e memória.

Vale  ressaltar,  por  fim,  que  os  documentos  selecionados  nessa  pesquisa  se 

constituíram como um dos meios que o homem brasileiro teve para registrar os fatos e as 
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informações, de forma a perpetuá-las na história e propiciar a construção da memória e de 

uma identidade lingüística nacional.

Esperamos que os estudos empreendidos, nessa dissertação, possam ter alcançado a 

meta a que se propôs, abrir novas perspectivas para a continuidade desse tipo de pesquisa, a 

fim  de  que,  por  meio  de  estudos  históricos  e  historiográficos  em  língua  portuguesa, 

possamos  entender  melhor  a  língua,  a  história,  a  sociedade,  o  homem  e  seus 

comportamentos sociais e políticos.
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